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RESUMO  

 
Trata-se de uma pesquisa que trouxe como objetivo analisar as políticas de 
formação de professores da Educação Básica no Brasil, a partir da produção 
legislativa instituída e instituinte do Congresso Nacional na 53ª e 54ª Legislatura, 
que foram tomadas como par dialético que conforma a constituição de políticas 
públicas. Para tanto, foi realizada pesquisa qualitativa, de inspiração dialética e com 
base documental. As fontes de levantamento de informações foram a base de dados 
da atividade legislativa do Senado Federal e da Câmara dos Deputados que dão 
acesso a tramitação dos Projetos de Lei destas Casas. O delineamento desta 
pesquisa documental aconteceu a partir de duas fases: 1ª Fase - Mapeamento das 
propostas que tramitaram no Congresso Nacional para a formação de professores 
da Educação Básica no Brasil, entre 2007 e 2014; 2ª Fase - Identificação das 
proposições legislativas que se transformaram em norma jurídica na 53ª e 54ª 
Legislatura. Na primeira foram levantados 28 Projetos de Lei de origem na Câmara e 
18 projetos de origem do Senado, totalizando 46 proposições. Na segunda foi 
possível identificar 05 proposições aprovadas e com norma jurídica gerada, todas 
iniciadas na Câmara dos Deputados e com autoria da Presidência da República. A 
produção legislativa instituída na 53ª e 54ª legislatura trouxe regulamentações para 
o curso das políticas de formação de professores relacionadas ao financiamento das 
ações; a definição de órgão responsável pela articulação das ações neste campo; 
determinação do regime de colaboração na instituição das políticas de formação 
inicial e continuada, a possibilidade do uso das tecnologias da educação à distância 
para a segunda e a preferência da modalidade presencial para a primeira; definição 
de metas para formação inicial e continuada dos professores, com estratégias e 
prazos a serem considerados. A produção legislativa instituinte apresentou 
propostas de formação de professores da Educação Básica relacionadas a sete 
categorias que emergiram na análise dos projetos de lei: 1 - Nível superior como 
lócus da formação de professores; 2 - Formação específica na área em que atua; 3 
– Inclusão de conteúdos nos currículos dos cursos de formação; 4 – Formação 
continuada; 5 – Formação continuada por inciativa individual; 6 – Formação e 
valorização profissional; 7 – Avaliação docente. Os resultados sugerem o 
protagonismo do poder executivo federal como regulador das políticas de formação 
de professores da Educação Básica no Brasil, indicam um esforço para articular as 
ações numa perspectiva sistémica e denotam grandes desafios para tornar realidade 
o proposto em lei. Apontam ainda, a fragilidade do poder legislativo no 
empreendimento da legislação que regulamenta a formação de professores no país, 
tanto pelo fato de não terem nenhuma proposição aprovada nas legislaturas 
analisadas, quanto pela superficialidade ou generalidade das proposições 
apresentadas.  
 
Palavras-chave: Formação de professores. Políticas públicas. Legislação. Educação 
básica.  
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ABSTRACT 

 

This is a research that brought as objective analyze Basic Education teacher training 

policy in Brazil, from the instituted and instituting Legislative Production of Congress 

in the 53rd and 54th legislature, which was taken as a dialectical pair that conforms 

the formation of public policy. To this end, qualitative survey was conducted in 

dialectical inspiration and evidence base. The information gathering sources were the 

database of legislative activity of the Senate and the House of Representatives, 

giving access to processing of these Houses Bills. The design of this documentary 

research came from two phases: Phase 1 - Mapping of the proposals that were 

processed in the National Congress for the formation of basic education teachers in 

Brazil between 2007 and 2014; Stage 2 - identification of legislative proposals which 

have become legal standard at the 53rd and the 54th Legislature. The first was 

raised 28 source Bills in the House and 18 Senate source projects totaling 46 

propositions. The second was identified 05 proposals approved and rule of law 

generated, all initiated in the House of Representatives and authorship of the 

Presidency. The legislative process established at the 53rd and 54th legislature 

brought regulations for the course of teacher training policies related to the financing 

of actions; setting body responsible for coordination of actions in this field; 

determining the collaborative institution in the initial and continuing training policies, 

the possibility of using distance education technologies for the second and the 

preference of classroom mode for the first; setting targets for initial and continuing 

teacher training, with strategies and deadlines to be considered. The instituting 

legislative production presented proposals Basic Education teacher training related to 

seven categories that emerged in the analysis of Bills: 1 - Upper level as the locus of 

teacher training; 2 - Specific training in the area in which it operates; 3 - Content 

Inclusion in the curricula of training courses; 4 - Continuing Education; 5 - Continuing 

education for individual initiative; 6 - Training and professional development; 7 - 

Teacher Evaluation. The results suggest the role of the federal executive power as 

governor of Education teacher training policies Basic in Brazil, indicate an effort to 

articulate actions in a systemic perspective and denote great challenges to realize 

the proposed by law. Also indicate the weakness of the legislative power in the 

enterprise of legislation regulating the training of teachers in the country, either 

because they have no proposal passed in the legislatures analyzed, as the 

superficiality or most of the proposals presented. 

Keywords : Teacher training. Public policy. Legislation. Basic education. 
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1 DO SUJEITO AO OBJETO: UM MEMORIAL A TÍTULO DE INRODUÇÃO 

  
MEMÓRIA 

 
Amar o perdido 

 deixa confundido 
 este coração. 

 
Nada pode o olvido 

 contra o sem sentido 
 apelo do Não. 

 
As coisas tangíveis 

 tornam-se insensíveis 
 à palma da mão. 

 
Mas as coisas findas, 

 muito mais que lindas, 
 essas ficarão 

(ANDRADE, 2015, p. 224)  

 

Narrar os percursos das experiências pessoais, profissionais e acadêmicas 

exige uma reflexão cuidadosa sobre as trajetórias de vida que se transformam num 

exercício de resgate de memórias e (re)conhecimento de si, revelando percursos 

significativos daquilo que foi vivido e que constituíram e constituem a nossa 

formação. 

Relembrar minha história de vida e colocá-la em palavras não é tarefa fácil. 

Implica olhar o passado com olhos do presente e reconhecer que já não sou quem 

era, exatamente pelo que fui. É neste sentido, de reconstrução de experiências 

passadas, a partir de um olhar atual e com perspectivas futuras, que apresento o 

caminho percorrido por mim até o meu objeto de pesquisa. 

Ressalto a importância e necessidade da autorreflexão para compreensão 

das dimensões pessoais e profissionais que nos conformam. E assim, trarei nas 

linhas seguintes às memórias mais expressivas de minha trajetória de vida-formação 

e suas relações com as políticas públicas e a formação de professores. 

A relação com a educação, a admiração e o respeito pelo professor vem 

desde muito cedo. Filha de professor e professora, aprendi em família os sabores e 

dissabores da docência, ouvindo a partilha diária das alegrias, desesperanças, 

conquistas, avanços e desafios da profissão, que se fez presente em minha vida 

desde sempre.  Ser estudante de escola pública também me possibilitou a vivência 

com professores comprometidos com uma educação de qualidade e engajados na 

luta pela valorização profissional e pelo reconhecimento, enquanto desbravadores 
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da educação no sertão da Bahia, o que me despertou para a importância da 

participação política em sociedade e do exercício da cidadania.  

O ingresso no Curso de Licenciatura em Educação Física aconteceu em 

2006, na UNEB, Campus II, quando deixei o meu pequeno pedaço de sertão baiano 

em Ichu, e me mudei para Alagoinhas. Troquei a morada com a família pela partilha 

da morada e da vida com os amigos que tenho até os dias de hoje, e com os quais 

vivi a universidade como uma intensa invenção e reinvenção de mim mesma.  

Durante a graduação fui conhecendo as diversas possibilidades que a 

universidade pública dispõe sobre a tríade do ensino, pesquisa e extensão. E então,  

a partir do 3º semestre do curso ingressei no Grupo de Estudos e Pesquisas em 

Educação, Cultura, Esporte e Lazer – GEPEFEL/CNPq, quando tive a oportunidade 

de ser bolsista de Iniciação Científica pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado da Bahia – FAPESB e identifiquei-me com o projeto desenvolvido na área 

das Políticas Públicas e Ordenamento Legal de Esporte e Lazer.  

 Os estudos e discussões em grupo, as dúvidas e inquietações iniciais, as 

orientações e acompanhamento dos primeiros passos dados no mundo da pesquisa 

representaram uma das mais ricas experiências que vivi na graduação. Cabe 

destacar aqui, o quanto é importante a inserção dos professores em processo de 

formação junto às atividades de pesquisa, que tanto contribuem para uma 

perspectiva de atuação profissional reflexiva, investigativa e autônoma. 

 As investigações, análises e produções desenvolvidas na Iniciação Científica 

possibilitaram a participação em eventos, apresentação de trabalhos, publicações 

em anais e o reconhecimento de toda dedicação e compromisso desprendido com a 

Premiação da apresentação do melhor trabalho da área de Ciências Sociais 

Aplicadas, da Jornada de Iniciação Científica da UNEB, em 2008.  

Na graduação também fui bolsista de Monitorias de ensino e neste espaço 

convivi com realidades que me fizeram questionar a fragmentação do conhecimento 

e o seu distanciamento da realidade prática, além de conhecer mais de perto o 

desafio do professor que trabalha na formação de novos professores. A atuação 

como bolsista durante quase toda a formação na graduação permitiu minha 

exclusiva dedicação à vida universitária e a percepção da multidimensionalidade e 

complexidade que implicam a formação profissional e docente para além de seus 

componentes curriculares.  
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Em paralelo as atividades de Monitoria e do ensino, continuei participando 

das investigações e estudos realizados pelo GEPEFEL/CNPq, e, ao mesmo passo 

em que as experiências vividas iam fortalecendo minha formação acadêmica e 

humana, o maior contato com a literatura me permitiu a ampliação do olhar sobre o 

papel do Estado diante dos direitos sociais. E então, comecei a perceber lacunas, 

tanto no que diz respeito ao estudo sobre à realidade local, quanto nas ações 

referentes ao cenário nacional.  

Busquei a partir de então, estudar em meu trabalho de conclusão de curso à 

concepção de políticas públicas de Esporte e Lazer que nortearam as ações do 

poder público no período de 2001-2008 no município de Alagoinhas – Bahia, que 

além de publicações, resultou na conquista do 2º Prêmio Brasil de Esporte e Lazer 

de Inclusão Social, do Ministério do Esporte, na Categoria Monografia, da Região 

Nordeste. 

Desde então, instigava-me conhecer melhor o campo das políticas públicas 

de esporte e lazer. Dando continuidade, estudei na Especialização em Metodologia 

da Educação Física e Esporte (MEFE), pela UNEB, as políticas públicas de esporte 

nos países do Mercosul, a partir de seus governos eletrônicos (e-Gov). A turma do 

MEFE 6, pela riqueza que reunia em seus discentes, pela qualidade imbricada em 

seu projeto político pedagógico e em seu quadro docente,  constituiu-se como um 

grande espaço de partilha e diálogo sobre as diversas e grandiosas experiências 

dos professores e professoras, que vivem a escola real. Esse vínculo entre realidade 

e conhecimento escolar foi o diferencial para a formação continuada destes 

profissionais que fazem a educação, sem distanciar-se de seu compromisso 

profissional, político, ético, e social. 

Ainda em 2010, participei do Programa de educação à distância, da UNEB, 

junto à Universidade Aberta do Brasil (UAB) no papel de tutora online, do pólo de 

Mundo Novo, no Curso de Licenciatura em Educação Física. Este momento 

representou o marco do início de minha atuação na formação de novos professores 

e o reconhecimento das limitações, desafios e possibilidades da educação à 

distância, que hoje vem se consolidando como um dos grandes meios de 

operacionalização das políticas públicas de formação docente em nosso país. Foi a 

partir da atuação como tutora, que nasceram as primeiras inquietações em relação 

às ações públicas para formação de professores da Educação Básica em nosso 

país. 
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Neste mesmo ano, me mudei para Salvador e cursei duas disciplinas como 

aluna especial em programas de pós-graduação, na busca de identificação com 

algum deles e na ampliação das possibilidades de crescimento profissional e 

formação continuada. Cursei a disciplina Cultura popular e educação no Programa 

de Pós-Graduação em Educação, da Faculdade de Educação, da Universidade 

Federal da Bahia (UFBA) e a disciplina Políticas Públicas Setoriais e Sociais, no 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, Gestão do Conhecimento e 

Desenvolvimento Regional, da UNEB. Tais experiências contribuíram para minha 

imersão em novos referenciais e perspectivas para as produções acadêmicas 

seguintes, assim como, na atuação como professora do Ensino Superior.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Em 2011, iniciei a carreira como docente no ensino superior na Faculdade 

Social da Bahia (FSBA) e passei a trabalhar diretamente com a formação de 

professores. Através do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação Científica 

(PIBIC/ FSBA), tive a oportunidade de continuar investigando as políticas públicas 

de esporte, com o desenvolvimento do projeto de pesquisa intitulado: Governo 

eletrônico baiano: políticas públicas de esporte e lazer em rede. O referido projeto 

serviu de base para a construção do subprojeto que investigou as políticas públicas 

de esporte da Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia (SUDESB), sob 

a ótica do e-Gov, e que resultou na monografia de conclusão de curso da discente 

Izabel Cal. 

A orientação e o acompanhamento das atividades de pesquisa caminharam 

na direção de consolidar a prática investigativa como um dos pilares da formação 

consistente e alinhada as especificidades da área de ensino. Acredito no caráter 

formador da pesquisa e em sua importância para o fortalecimento de uma atuação 

docente pautada na ação do profissional reflexivo e atento às profundas e rápidas 

transformações sociais e culturais que tanto desafiam o professor no mundo 

contemporâneo.  

Meses antes de participar da seleção para professora da FSBA havia 

realizado alguns concursos, dos quais fui aprovada em dois deles: para Carreira de 

magistério público do Ensino Fundamental e Médio do Estado da Bahia e para 

Assessoria técnica da Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer da Câmara 

Municipal de Salvador (CMS). Fui convocada ao mesmo tempo para entrega da 

documentação em ambos os cargos. Por conta da incompatibilidade de horário, das 

condições de trabalho oferecida e da possibilidade de aproximar-me mais 
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concretamente do campo das políticas públicas na área da educação, cultura, 

esporte e lazer, optei pela Assessoria Técnica na CMS.  

A Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer é um órgão do Poder 

Legislativo Municipal de Salvador e tem o papel de legislar e fiscalizar o executivo. 

Para tanto, tem estabelecido diálogo com a sociedade em geral, com os 

profissionais que fazem a educação pública e suas associações representativas. A 

atuação como assessora técnica e científica1 desta comissão tem me possibilitado o 

contato direto com agentes de poder privilegiados na definição da constituição das 

políticas públicas: o poder legislativo. Estes atores têm grande influência para fazer 

de um objeto de debate público, problema político que requer intervenção do poder 

público, seja em medidas administrativas ou com alocação de recursos financeiros.  

Este cenário me proporciona acompanhar com mais proximidade a dinâmica 

do jogo político e o nascedouro das políticas públicas, a partir do olhar de um sujeito 

que tem constantemente seus saberes acadêmicos ganhando outros significados, 

dentro de uma realidade contextualizada e problematizada. Tenho construído desde 

então, novas leituras sobre o mundo, sobre a política e suas relações com a 

educação e tenho me colocado a refletir sobre meu papel enquanto profissional da 

educação e cidadã que vive nos encontros e desencontros entre o mundo legal e o 

mundo vivido.  

Com o intuito de dar continuidade ao meu processo de formação acadêmica, 

profissional e humana, em 2013, me propus a participar da seleção para aluna 

regular do PPGEduC, da UNEB, para a Linha 2 - Educação, Práxis Pedagógica e 

Formação do Educador. O interesse pelo programa e, especificamente, pela linha de 

                                                             
1 De acordo com o Plano de Cargos e Salários da Câmara Municipal de Salvador (Decreto Nº. 944, de 01 de 
julho de 2010), a função do Analista Legislativo, quando atuando em assessoria técnica a Comissão específica é: 
“Contribuir para o eficaz e efetivo funcionamento das Comissões, fornecendo suporte técnico necessário è 
realização das suas atividades e ao cumprimento das suas responsabilidades; assessorar o presidente da cada 
Comissão e demais membros quanto à necessidade de manifestar-se sobre proposições relativas à sua área 
temática de atuação; planejar e realizar pesquisas, estudos técnicos e levantamentos biográficos relativos às 
áreas temáticas; apresentar, periodicamente, relatório das atividades desenvolvidas à Coordenação das 
Comissões; prover assessoria quanto a realização de estudos, fornecimento de informações técnicas e apoio 
logístico para eventos da comissão que possibilite seu pleno funcionamento; reunir dados técnicos junto á 
órgão e entidades para subsidiar os trabalhos da comissão e outras atividades que forem cometidas; elaborar 
minutas de Projetos e outros documentos solicitados pala comissão ou vereador; assistir às Sessões Plenárias e 
reuniões para consultas e esclarecimentos quanto à sua área temática; apresentar estudo prévio técnico às 
proposições de sua área temática; criar e propor eventos científicos em semanas e datas comemorativas; 
oferecer suporte técnico à elaboração de proposições na área de atuação da Comissão; produzir material 
técnico, informativo e educativo pertinentes à área de sua especialização, para divulgação junto à Assessoria 
de Comunicação da instituição; redigir e revisar documentos da área legislativa, observando a técnica de 
redação”.  
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pesquisa esteve relacionado à possibilidade de aprofundar os estudos sobre a 

formação de professores na contemporaneidade, mas foi a partir das disciplinas 

cursadas e das atividades vividas no Grupo de Pesquisa Formação do Educador, 

Comunicação e Memória - FECOM, que meu objeto de estudo foi sendo construído, 

discutido, reelaborado e delimitado.  

As experiências formativas do PPGEduC foram fundamentais para a 

realização de riquíssimas trocas de saberes, que foram sendo repensados e 

ressigificados em relação a educação e a formação de professores na 

contemporaneidade. As disciplinas que constituem o currículo do Programa, 

notadamente, Bases Filosóficas da Contemporaneidade, Educação e 

Contemporaneidade, Formação do Educador e Pesquisa em Educação me 

aproximaram do referencial teórico que foi meu guia neste estudo e me fizeram 

reconhecer os paradigmas dominantes e emergentes na produção do conhecimento 

e, consequentemente, das opões metodológicas que deveria seguir nesta 

investigação.  

Para o planejamento e consolidação da intenção de investigação, não posso 

deixar de destacar dois espaços fundamentais: 1) o Fórum de Pesquisa, que se 

concretizou a partir de discussões coletivas das propostas de pesquisa dos 

estudantes de Mestrado e Doutorado, junto a seus orientadores; 2) o Grupo 

FECOM, cujas reuniões foram compartilhadas com os integrantes do Grupo Mídia, 

memória, educação e lazer (Mel), da UFBA, enriquecendo as discussões e estudos 

em torno de temas como metodologia de pesquisa, educação, formação de 

professor e juventude. Desta parceria interinstitucional os dois grupos de Pesquisa, 

junto com o Observatório Permanente de Juventude de Portugal, do Instituto de 

Ciências Sociais (ICS), da Universidade de Lisboa (UL), estar desenvolvendo 

pesquisa sobre Produção do conhecimento e políticas públicas de juventude em 

países de língua portuguesa.  

Estas caminhadas profissionais e acadêmicas contribuíram para a 

constituição de meu objeto de estudo: as políticas de formação de professores da 

Educação Básica no Brasil, a partir da produção legislativa instituída e instituinte do 

Congresso Nacional na 53ª e 54ª Legislatura (2007-2014). Vale destacar ainda, que 

a intenção de pesquisa apresentada coadunou com os interesses do Grupo de 

Pesquisa do qual faço parte: FECOM, que tem como objetivo de seus estudos a 

“reflexão crítica acerca da formação de professores na ambiência do debate da 
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comunicação/mídia, da memória/história e das políticas públicas” (s.d) e possui 

relação especifica com o eixo temático 2 - Formação do Educador2, que busca 

refletir e propor novas sínteses acerca da formação inicial e continuada de 

professores e educadores sociais da cultura e do lazer.   

A contextualização, tensões e dilemas que marcam as políticas públicas para 

formação de professores da Educação Básica na contemporaneidade constituem a 

problemática em torno do foco deste estudo e serão discutidos na seção seguinte, 

quando serão apresentados problema, objetivo e questões orientadoras da 

pesquisa. 

 

1.1 A PROBLEMÁTICA DA PESQUISA  

 

A escola na contemporaneidade e os professores nela inseridos têm 

enfrentado desafios cada vez maiores para garantir a qualidade da educação 

oferecida. Isto porque, historicamente foram sendo transferidas as responsabilidades 

educacionais da família, das comunidades locais e de outras instituições sociais 

para a educação escolar. Mas que desafios são estes? 

A escola, segundo Nóvoa (2011), está “transbordante” e sufocada pelo 

excesso de missões que precisa cumprir: desde a formação para cidadania e 

construção de valores; passando pela educação sexual, financeira, alimentar e para 

saúde; até as questões referentes à proteção do meio ambiente, o combate a 

violência, as drogas e a delinquência juvenil.  

Soma-se a este excesso de responsabilidades, o contexto social, político e 

econômico da chamada sociedade da informação, que também é neoliberal e 

globalizada. Tal contexto é permeado de contradições e tensões que segundo 

Charlot (2008), irão interferir diretamente nos processos de ensino e aprendizagem e 

assim, destaca três questões que considera basilares.  

Primeiro, o autor alerta que é preciso considerar que a expansão da escola foi 

pensada na perspectiva do desenvolvimento econômico e social e com isso, é cada 

vez mais forte a articulação entre nível de estudo, posição profissional e social. Este 

fato, além de trazer os professores como profissionais responsáveis pela ascensão 

das pessoas, traz a competição para dentro das escolas. Tudo isto, vai tornando 

                                                             
2 O FECOM trabalha com 3 eixos temáticos: 1- Educação, Comunicação e Mídia; 2- Formação do Educador; 3- 
Memória, Sujeitos e Educação. 
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cada vez mais distante uma formação humana e cidadã, que ao mesmo tempo 

atenda a formação para o trabalho.  

Segundo, o desenvolvimento das novas tecnologias da informação e 

comunicação ao mesmo tempo em que torna mais fácil o acesso à informação, 

apresenta o desafio da produção compartilhada de conhecimento. Com isto, o 

professor não é mais a única fonte de informação e a linguagem utilizada na escola 

se torna distante e desinteressante para os alunos, que já estão acostumados com a 

velocidade e dinâmica da internet, com seus textos rápidos e curtos, que combinam 

movimentos, sons e cores, além de terem a possibilidade de fazer muitas coisas ao 

mesmo tempo. Caberia ao professor então, se utilizar de tais recursos no processo 

de ensino e aprendizagem, desde que, lhe dêem a formação necessária para tal. No 

entanto, deve-se considerar ainda, que muitas vezes os recursos de que o professor 

dispõe para ensinar são o quadro e o giz.  

Terceiro, pelas funções que lhe são atribuídas socialmente, os professores 

são cada vez mais vigiados e criticados. Enquanto isso, seus salários continuam 

baixos, suas condições de trabalho ainda carecem de investimentos e intervenções, 

sua formação inicial nem sempre é sólida o suficiente para ingressar na carreira e a 

formação continuada nem sempre tem relação com suas necessidades e anseios 

profissionais.  

Todas estas questões acabam desestabilizando a profissão docente e 

concorrem para a desvalorização do professor da Educação Básica. Como 

consequência, o desejo de ser professor entre os jovens é quase nulo e o incentivo 

dos pais e da família para escolha da carreira que seus filhos irão seguir, passam 

bem distantes da docência. 

O fenômeno do desinteresse pela carreira de professor da Educação Básica 

pode ser evidenciado nas publicações referentes a concorrência do Processo 

Seletivo para Vestibular da UNEB e da UFBA, por exemplo.  Os dados evidenciam 

que é cada vez menor o número de interessados em ingressar nas universidades 

em cursos de Licenciatura. 

Nos últimos anos têm caído significativamente o número da concorrência para 

estes cursos, inclusive, há cursos para os quais há mais vagas que inscritos, como é 

o caso do Curso de Pedagogia da UNEB, em Paulo Afonso, que passou de 3,86 

candidato por vaga em 2010, para 0,44 em 2014. Houve queda significativa também 

nos Cursos de Pedagogia da UNEB e UFBA em Salvador, que passaram, 
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respectivamente, de 9,64 e 3,89 em 2010, para 4,59 em 2014 e 1,69 em 2013 

(UFBA, 2010, 2013; UNEB, 2010, 2014). 

Dados que preocupam ainda mais se referem a quase estagnação do 

crescimento das matrículas nos cursos de licenciatura. Segundo o Censo da 

Educação Superior de 2013, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), revela que no período de 2012-

2013, a matrícula cresceu 4,4% nos cursos de bacharelado, 0,6% nos cursos de 

licenciatura e 5,4% nos cursos tecnológicos.  

Têm-se com estes dados, os reflexos de um processo histórico de 

desvalorização da docência, que para ser revertido, requer políticas docentes 

sistemáticas e com capacidade de articular a formação inicial destes professores, 

com um plano de cargos e salários condizentes com a profissão, o oferecimento de 

condições de trabalho que possibilitem o seu desenvolvimento com qualidade e a 

formação continuada atrelada as necessidades de atuação docente.  

Nesta perspectiva, a formação dos professores da Educação Básica é tomada 

como um dos importantes pilares para as mudanças almejadas no desenvolvimento 

profissional docente na contemporaneidade, pois, tanto a valorização, quanto o 

plano de carreira também passam pela perspectiva da formação destes professores. 

Sendo assim, cabe questionar como está o nível de formação daqueles que atuam 

na Educação Básica em nosso país e o que está previsto no ordenamento legal 

brasileiro sobre o tema, já que as leis são o início do desenvolvimento de uma 

política pública.  

Nas últimas décadas, o aparato legal da formação de professores da 

Educação Básica foi crescendo a partir da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabeleceu a década da educação e definiu no §4º, do Art. 87, que até 2006 só 

seriam admitidos professores com nível superior ou formado por treinamento em 

serviço.  

No entanto, de acordo com o “Estudo exploratório sobre o professor brasileiro 

com base nos resultados do Censo Escolar da Educação Básica 2007”, do INEP, o 

percentual de professores com formação em nível superior era de 68,4%. Os dados 

indicaram que a meta da década da educação proposta pela LDB para a formação 

de professores não foi alcançada, mesmo com as ações desenvolvidas para 

implementação de cursos que iriam promover a formação em serviço: para os que 
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ainda não tinham nível superior, para os que atuavam em áreas diferentes das que 

foram licenciados ou de formação pedagógica para os que eram graduados, mas 

não tinham a licenciatura.  

A partir de 2007 foi empreendido um conjunto de ações que visaram articular 

as políticas direcionadas a este fim. Neste mesmo ano foi publicada a Lei nº 11.502, 

de 11 de julho de 2007, que alterou as funções da Capes e a colocou como órgão 

responsável por induzir e fomentar programas de formação inicial e continuada para 

os profissionais do magistério. Em 2009, foi instituída a Política Nacional de 

Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica (Decreto 6.755/2009) 

e para consolidar tal política foi criado o Plano Nacional de Formação dos 

Professores da Educação Básica, como plano estratégico para atender a formação 

preconizada pela LDB. 

Após todas estas iniciativas do governo federal, o Censo Escolar 2013, 

também realizado pelo INEP, apontou que 40% dos professores que atuavam na 

Educação Infantil não tinham formação em nível superior no Brasil, decaindo para 

27,6% nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 13,2% nos anos finais do Ensino 

Fundamental e 7,3% no Ensino Médio.  

Os dados apresentados indicam que o país não cumpriu outras metas que 

foram preconizadas pelo último Plano Nacional da Educação (PNE), referente à 

década de 2001-2011 e aprovado com a Lei nº. 10.172, de 9 de janeiro de 2001. 

Esta legislação mais uma vez buscou garantir que no prazo de 10 anos, 70% dos 

professores da educação infantil e do ensino fundamental e 100% dos professores 

do ensino médio tivessem formação específica de nível superior.  

Estes números do Censo de 2013 também representam o desafio que está 

colocado aos poderes públicos para cumprimento das metas do novo PNE (2014-

2024). A Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, prevê em sua Meta 15 assegurar 

“que todos os professores e as professoras da educação básica possuam 

formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam” (BRASIL, 2014). 

A referida meta se propõe superar aquilo que é preconizado pela própria LDB, 

que admite, em seu Art. 62, “como formação mínima para o exercício do magistério 

na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a 

oferecida em nível médio na modalidade normal” (BRASIL, 1996a, grifo nosso).  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
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Apesar da indicação do avanço de uma lei em relação à outra, é preciso ficar 

atento à distância existente entre o previsto em lei e o realizado, já que, infelizmente, 

nem sempre o objetivo principal das políticas públicas para formação de professores 

está na qualidade da formação ou no atendimento dos anseios e necessidades dos 

professores que estão no chão da escola.  

Neste sentido, quando predominam nestas políticas as preocupações com os 

indicadores internacionais e com a superação de metas numéricas, a formação 

inicial e continuada de professores poderá se restringir aos enfoques puramente 

técnicos e instrumentais, que não levam em consideração as subjetividades e 

experiências pessoais dos professores em formação e/ou podem alargar o 

distanciamento entre teoria e prática.  

Em contraponto a isto, crescem o número de produções acadêmicas 

preocupadas com a questão da formação de professores. Em estudo realizado por 

André (2010) verificou-se que nos cursos de pós-graduação o percentual que 

discutia o tema em 1990 era de 6-7% e cresce sistematicamente nos anos 2000, 

chegando a 22% em 2007. A autora esclarece que no início a temática principal era 

a formação inicial, com 76% nos anos de 1990, mas muda de foco a partir dos anos 

2000 para identidade e profissionalização docente, que atinge 53% dos estudos 

sobre formação. 

No entanto, a autora alerta para as lacunas que ainda permanecem, ao 

considerar que dos estudos analisados em 2007 apenas 3% tratavam das condições 

de trabalho dos docentes e 4% investigaram as políticas de formação. Ao considerar 

estes percentuais reforça-se a relevância desta proposta investigativa, tanto por 

buscar ampliar os aspectos a serem investigados no campo da formação de 

professores, quanto pelo seu caráter inovador de discutir as políticas de formação de 

professores da Educação Básica, a partir da produção legislativa do Congresso 

Nacional. 

É preciso reconhecer que o processo de constituição de políticas públicas não 

depende apenas do Poder Legislativo, ele é complexo e multidimensional, pois 

envolve agentes de poder de diferentes âmbitos: poder executivo, poder legislativo, 

organismos internacionais, sociedade civil e associações de classe. No entanto, é 

preciso demarcar a importância basilar das leis na implementação das ações 

públicas, pois dentre os direitos e garantias fundamentais previstos no inciso II, do 
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Art. 5º da Constituição Federal Brasileira: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar 

de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (BRASIL, 1988).  

Nesta perspectiva, é por força da lei que são instituídas as políticas de 

Estado. Sua relevância está centrada na garantia de direitos e na tentativa de 

superar as instabilidades, fragilidades e rupturas tão comuns nas ações pontuais de 

governos específicos. A lei por si só, não é capaz de resolver as problemáticas 

envolvidas na implementação de políticas públicas, mas pode amenizar as 

consequências oriundas das mudanças de governo e seus interesses diversos. A 

partir desta concepção, destaca-se o papel significativo do Congresso Nacional3 na 

constituição de políticas públicas, já que sua função principal é a legislativa, pois 

mesmo que projetos de lei sejam de inciativa do Poder Executivo, é o Legislativo 

que tem o poder de decisão sobre a tramitação da proposição. 

Sendo assim, é a partir do exercício de sua função legislativa que o 

Congresso Brasileiro define os caminhos das novas propostas de leis que 

concorrem para as políticas de formação de professores no país. Por esta 

possibilidade de propor novos mecanismos legais, o legislativo foi considerado 

agente de poder significativo para mudança da realidade existente e suas produções 

se tornaram objeto de estudo de grande relevância para discutir as políticas de 

formação de professores da Educação Básica no Brasil. 

 Diante do exposto, o objetivo desta pesquisa foi analisar as políticas de 

formação de professores da Educação Básica no Brasil, a partir da produção 

legislativa instituída e instituinte do Congresso Nacional na 53ª e 54ª4 Legislatura 

(2007-2014). 

Nessa trilha, surgiram como questões orientadoras desta investigação as que 

seguem: O que se legislou no Congresso Nacional para a formação de professores 

da Educação Básica no Brasil nas 53ª e 54ª Legislaturas (2007-2014)? Quais as 

implicações das normas instituídas neste período para o curso das políticas de 

formação de professores da Educação Básica no Brasil?  

                                                             
3 O Congresso Nacional é constituído pela Câmara dos Deputados (formada por 513 Deputados Federais) e pelo 
Senado Federal (composta por 81 Senadores).  Segundo a Constituição da República Federativa do Brasil, de 
1988, compete ao Congresso Nacional à função de representação, o exercício das atribuições legislativas, de 
fiscalização e controle. 
4 Segundo a Constituição Federal, de 1988, cada Legislatura no Congresso Nacional compreende o período de 
quatro anos e assim, coincide com o mandato dos Deputados e metade do mandato dos Senadores. Desta 
forma, a Legislatura é o próprio Congresso Nacional eleito para o exercício do Poder Legislativo no país.  A 53ª 
Legislatura refere-se ao quadriênio entre 2007 e 2010, a 54ª, 2011-2014.  
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Na busca de responder tais questões, a dissertação foi estruturada a partir de 

seis capítulos. O primeiro que aqui se apresenta trata de aproximar o leitor ao tema 

que está sendo investigado. Para tanto, é iniciado com as trajetórias de vida e 

formação da autora, com o objetivo de tornar explícito as motivações pessoais que 

levaram a escolha do tema de pesquisa e a definição do objeto de estudo desta 

dissertação.  

 Para uma melhor compreensão da intenção de pesquisa, foi criada uma 

subseção intitulada A problemática da pesquisa. Nesta, é possível reconhecer o 

contexto em que a temática da investigação se insere, com dilemas e tensões das 

políticas de formação de professores na contemporaneidade, o que está previsto no 

ordenamento legal brasileiro sobre o tema e o que dizem as pesquisas sobre as 

políticas públicas docente. A partir de então, foi construído o problema, objetivo e 

questões orientadoras da investigação. 

O segundo capítulo foi escrito com o objetivo de tornar claro quais foram Os 

caminhos metodológicos da investigação. Constam neste, as bases 

epistemológicas adotadas como ótica para produção do conhecimento, a partir dos 

estudos de Santos Filho e Gamboa (2013), Lakatos e Marconi (2009), Minayo (2008) 

e Chizzotti (2003). O capítulo conta ainda, com o delineamento da pesquisa 

documental desenvolvida com base em Duarte e Barros (2005) e Lakatos e Marconi 

(2009), que inclui: a caracterização do universo investigativo, as fontes de 

informação, os procedimentos adotados de acordo com as questões orientadoras da 

investigação, assim como, explicita a técnica de análise de dados selecionada para 

organização, tabulação e análise das informações levantadas, a luz das referências 

de Bardin (2009), Minayo (2008) e Laville e Dionne (1999).   

O terceiro capítulo se propôs a discutir Neoliberalismo e políticas públicas 

na contemporaneidade: notas sobre o contexto em que as políticas de 

formação de professores se constituem. Para contextualizar tal cenário foi 

importante trazer autores como Moraes (2001), Hobsbawm (1995), Frigotto (2011) e 

Gentili (1994, 2009) foram as bases para tratar os princípios que regem o mundo 

neoliberal e as políticas educacionais nele inserido. A referência utilizada para 

discutir o conceito de políticas públicas que norteou este estudo foi o Boneti (2011), 

que discute as complexidades dos processos de elaboração até a implementação 

das políticas públicas.  
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O quarto capítulo tratou das Políticas de formação de professores em 

curso no cenário brasileiro: referenciais legais em foco e buscou compreender 

como estas políticas vêm sendo pensadas no país, a partir dos principais 

referenciais legais que guiam as ações do Estado nesta área. Optou-se por trazer as 

leis instituídas na 53ª e 54ª legislatura do Congresso Nacional no subcapítulo: As 

leis instituídas na 53ª e 54ª Legislaturas e o papel regulador do Executivo, a fim 

analisá-las a partir de suas implicações diretas nas políticas de formação de 

professores da Educação Básica em curso no Brasil. Autoras como Aguiar e 

Scheibe (2010); Barreto (2011, 2015); Borges (2013); Brzezinski (2007, 2012); Gatti, 

Barreto e André (2011) e Gatti et.al (2014) trouxeram o suporte para a construção 

desta discussão.  

O quinto capítulo teve como tema A produção legislativa e a constituição 

de políticas para formação de professores na contemporaneidade. Buscou-se 

identificar as proposições legislativas instituintes no Congresso Nacional para a 

formação de professores da Educação Básica no Brasil na 53ª e 54ª Legislaturas. 

Antes porém, foi necessário discutir a relação do Poder Legislativo com a 

constituição de políticas públicas a partir de Boneti (2011) e de como acontece a 

construção das leis no país, a partir de Pacheco (2013), Oliveira (2009) e do 

ordenamento legal que regula o processo legislativo no Congresso Nacional.  

 O sexto capítulo apresenta as Considerações finais desta dissertação, 

trazendo as principais sínteses relacionadas ao objetivo da pesquisa e as 

proposições possíveis decorrentes dela.     
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2 CAMINHOS METODOLÓGICOS  

 
VERDADE 

 
A porta da verdade estava aberta, 

mas só deixava passar 
meia pessoa de cada vez. 

 
Assim não era possível atingir toda a verdade, 

porque a meia pessoa que entrava 
só trazia o perfil de meia verdade. 

 
E sua segunda metade 

voltava igualmente com meio perfil. 
E os dois meios perfis não coincidiam. 

 
Arrebentaram a porta. Derrubaram a porta. 

Chegaram a um lugar luminoso 
onde a verdade esplendia seus fogos. 

Era dividida em duas metades, 
diferentes uma da outra. 

 
Chegou-se a discutir qual a metade mais bela. 

As duas eram totalmente belas. 
Mas carecia optar. Cada um optou conforme 

seu capricho, sua ilusão, sua miopia. 
(ANDRADE, 2015, p. 865-866) 

 

  Existe mesmo uma metade mais bela da verdade? Esta é uma questão que 

não é tão fácil responder, pois a lente escolhida para olhá-la nem sempre será capaz 

de compensar a miopia, ou de desvendar as ilusões, ou de superar os caprichos que 

alguns adotam para olhar o mundo ou para construir conhecimento.  

Apesar desta escrita fazer parte do mundo acadêmico e trilhar 

sistematicamente os caminhos da produção científica, a partir da pesquisa, vale 

registrar que a postura adotada na condução desta investigação não reconheceu a 

ciência como única forma de conhecimento, ou como verdade absoluta. Também 

não foi considerada como atividade neutra, isenta de influências dos pressupostos 

teóricos que a nortearam. 

Dito isto, cabe esclarecer quais foram as lentes escolhidas para realização 

desta pesquisa, entendida como um produto social histórico que produz um 

conhecimento sempre em movimento, dinâmico, provisório, determinante e 

determinado socialmente. Sendo assim, a dialética foi a grande referência que 

inspirou a caminhada metodológica aqui descrita. 

Com esta perspectiva buscou-se analisar as políticas de formação de 

professores da Educação Brasileira na contemporaneidade, considerando-as como 
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fruto das complexas relações estabelecidas no seio da sociedade, sem reduzir a 

investigação ao primado do sujeito ou do objeto e considerando as dimensões 

quantitativas e qualitativas como complementares e interdependentes.   

As principais leis da dialética serão discutidas a seguir com base nos estudos 

de Santos Filho e Gamboa (2013) e Lakatos e Marconi (2009). A dedicação de uma 

parte deste capítulo para discuti-las, permitiu ampliar o olhar sobre o conjunto 

articulado das bases teóricas e epistemológicas, das técnicas e dos instrumentos 

que possibilitaram percorrer o caminho metodológico traçado nesta seção. São elas: 

 Ação recíproca – concepção que o mundo é constituído de um conjunto 

de processos, que está sempre em movimento e num constante devir. 

Os objetos que compõem o mundo social e natural estão sempre 

relacionados entre si e assim, constituem uma unidade. Com isto, um 

fenômeno só pode ser compreendido na sua ligação com outros 

fenômenos que os circundam, constituindo a noção de totalidade. 

 Mudança dialética – esta lei reforça a ideia de que todas as coisas 

estão em movimento e que elas se transformam ou desenvolvem a 

partir da contradição. A mudança ocorre sob a tríade da tese-antítese-

síntese, que prossegue através de negações.  

 Passagem da quantidade a qualidade – esta lei também tem relação 

com o princípio do movimento. Estas categorias modificam-se, 

complementam-se e transformam-se uma na outra. Elas não são 

tratadas na perspectiva de opositoras, mas são inter-relacionadas e 

constituem um movimento em que não podem ser concebidas 

separadamente. 

 Interpenetração dos contrários – a contradição é considerada o 

princípio do desenvolvimento e tem como características principais: 1. 

Ser interna, pois é a essência do movimento e logo, não é exterior a 

ele; 2. Ser inovadora, pois representa a luta entre o velho e o novo, o 

que perece e o que se desenvolve; 3.Ter unidade nos contrários, pois 

os polos se opõem, mas constituem uma unidade indissociável.   

A partir destas leis, pode-se reconhecer que a escolha da dialética para 

analisar as políticas públicas contribuiu para análise do objeto de estudo 

contextualizado e situado historicamente. Partiu-se do pressuposto de que: 
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Os princípios da especificidade histórica e de totalidade lhe conferem 

potencialidade, para, do ponto de vista metodológico, apreender e 
analisar os acontecimentos, as relações e as etapas de um processo 
como parte de um todo. Os critérios de complexidade e de 
diferenciação lhe permitem trabalhar o caráter antagônico, de conflito 

e de colaboração entre grupos sociais e no interior de cada um deles 
e, pensar suas relações como múltiplas em seus próprios ângulos, 
intercondicionadas em seus movimentos e desenvolvimento interior e 
interagindo com outros fenômenos ou grupos de fenômenos 
(MINAYO, 2008, p. 26, grifo do autor).  
 

O princípio da mudança dialética ou especificidade histórica trouxe a noção 

do movimento que constitui a sociedade civil, como fruto do conflito e da contradição 

e consequentemente, das políticas públicas como reflexos das correlações de forças 

existentes na sociedade e no seu próprio devir.  

A noção de totalidade ou da ação recíproca ajudou na compreensão dos 

contextos macros e micros em que as políticas públicas são marcadas pelos 

condicionantes externos e as determinações que sofrem a partir dos agentes de 

poder locais. O critério da complexidade e especificidade, junto à unidade dos 

contrários revelaram-se nos processos imbuídos desde a elaboração até 

implementação das políticas públicas, constituídas por jogos de interesses, fruto das 

contradições entre classes e no interior delas, ou pelas disputas baseada em 

questões individuais ou específicas.    

Vale marcar mais uma vez, que partiu-se do entendimento de como as 

políticas públicas se concretizam na contemporaneidade, no entanto, se reconhece 

que em outros tempos (passados ou futuros) esta configuração muda e se 

transforma, de acordo com a estrutura social, política e econômica em que são 

produzidas.  

Considerando esta perspectiva, optou-se por utilizar a abordagem qualitativa 

de pesquisa, que justifica-se pela compreensão de que quando pesquisadores 

tomam este caminho para construção do conhecimento “decidem pela descoberta 

de novas vias investigativas, não pretenderam, nem pretendem furtar-se ao rigor e à 

objetividade, mas reconhecem que a experiência humana não pode ser confinada 

aos métodos nomotéticos de analisa-la e descrevê-la” (CHIZZOTTI, 2003, p. 232). 

Desta forma, a intenção não é criar uma regra sobre como as políticas para 

formação de professores da Educação Básica se constituem, a partir da produção 

legislativa brasileira. Há o reconhecimento de que esta dissertação representa um 

dos possíveis olhares que se pode tecer sobre o objeto investigado.   



30 
 

Esclarecidas as bases em que esta dissertação se ancora, parte-se agora 

para a caracterização do delineamento desta pesquisa, que foi realizado a partir de 

uma investigação de base documental. Esta técnica foi considerada como 

fundamental para alcançar o objetivo de analisar as políticas de formação de 

professores da Educação Básica no Brasil, a partir da produção legislativa instituída 

e instituinte do Congresso Nacional nas 53ª e 54ª Legislaturas (2007-2014). 

A opção por este caminho metodológico teve origem na própria natureza do 

objeto de pesquisa, que elegeu os documentos como fontes principais para 

levantamento das informações. A partir desta técnica, foi possível, como indicam 

Duarte e Barros (2005), realizar a extração científica e informativa dos documentos, 

buscando identificar as mensagens subjacentes a estes, respeitando sua origem e 

considerando o contexto em que estavam inseridos. 

Uma das principais características da pesquisa documental, para Lakatos e 

Marconi (2009), é que a fonte de informações se restringe a documentos e no 

contexto da chamada era da informação o pesquisador se depara com um excesso 

de documentos. Assim, precisa ter claro quais são seus objetivos, para então poder 

julgar quais são as fontes que irão atender a sua finalidade de investigação.  

Diante desta característica, a pesquisa documental tem cada vez mais 

potencial para ganhar relevância na contemporaneidade, dada a intensa produção e 

veiculação dos mais variados documentos, que atualmente têm o suporte de registro 

e circulação nos diversos recursos das tecnologias da informação e comunicação.   

Além deste potencial, deve-se considerar ainda, que dentre as vantagens 

desta técnica de pesquisa estão as que seguem: os documentos são uma fonte rica 

e estável de informações, trata-se de uma pesquisa de baixo custo para seu 

desenvolvimento (o investimento deve ser na disponibilidade de tempo para análise 

documental), não exige o contato direto com sujeitos (há situações em que estes 

contatos são difíceis ou impossíveis de serem realizados). Enquanto limitações, há 

críticas relacionadas a representatividade dos documentos, que podem ser 

superadas tendo o devido cuidado com o número e diversidade de documentos 

selecionados para análise (GIL, 2002).   

Nesta dissertação, os documentos que constituíram seu universo investigativo 

foram os Projetos de Lei relacionados à formação de professores da Educação 

Básica, que tramitaram no Congresso Nacional (Senado Federal e Câmara dos 

Deputados), durante a 53ª e 54ª Legislatura, correspondente ao período entre 2007 
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e 2014, somando um total de 46 Projetos de Lei e 05 leis instituídas a partir destes 

projetos.  

A opção por este recorte temporal, de duas legislaturas, esteve fundamentada 

em três pressupostos: 1°) a legislatura mais recente é sempre a que tem o poder 

instituído e legitimado para realizar mudanças nas políticas públicas, possibilitando 

transformação no que está em curso no país; 2°) o mandato de um Senador da 

República são oito anos, o que compreende duas legislaturas; 3º) há morosidade na 

tramitação das leis, tanto pela característica bicameral do Poder Legislativo 

brasileiro, quando uma Casa atua na função de iniciadora e a outra na função de 

revisora dos projetos; quanto pelos mecanismos de entraves que podem ser 

utilizados pelos parlamentares, e portanto, apenas uma legislatura não seria 

suficiente para compreender o que vem sendo proposto por estes atores.  

Tais documentos estão caracterizados, com base em Lakatos e Marconi 

(2009), como fontes primárias, oriundas de arquivos públicos e publicações 

parlamentares. Por se tratarem de documentos oficiais que fazem parte do sistema 

de transparência pública do Congresso Nacional, foi possível realizar o 

levantamento das informações na internet, a partir do Portal oficial do Senado 

Federal5 e da Câmara dos Deputados6, na base de dados das atividades 

legislativas, que dão acesso ao Processo Legislativo de cada Casa.  

Para tanto, foram elaborados cinco formulários de levantamento documental:  

 Formulário 1, 2, 3 e 4: para as proposições tramitadas na 53ª e 54ª 

legislatura na Câmara dos Deputados e Senado Federal que tratam da 

formação de professores – constituído de informações como: o número e 

ano do projeto, a casa iniciadora, o autor e a ementa da proposição. 

 Formulário 5: para as proposições referente à formação de professores da 

Educação Básica que se tornaram lei entre 2007 e 2014 no Congresso 

Nacional – quando se buscou o número dos Projetos de Lei aprovados 

neste período, o autor, a ementa da proposição e o número da Lei gerada 

a partir de sua aprovação.  

Sendo assim, o delineamento desta pesquisa documental foi organizado a 

partir de suas questões orientadoras e percorreu as seguintes fases para 

levantamento das informações:  

                                                             
5 www.senado.gov.br 
6 www2.camara.leg.br 
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 1ª Fase - Mapeamento das propostas que tramitaram no Congresso 

Nacional para a formação de professores da Educação Básica no Brasil, 

entre 2007 e 2014: esta etapa foi realizada no sistema de busca de 

tramitação de projetos disponibilizados no Portal da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal. Foi utilizada a opção de pesquisa 

completa no sítio da Câmara dos Deputados, que permitiu delimitar a 

busca ao tipo de proposição (Projeto de Lei), data da apresentação (01 de 

janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2014) e definir o assunto das 

proposições (foi utilizado como descritor a palavra “professor”, já que 

partiu-se do entendimento de que “educação” ampliaria a busca 

demasiadamente e “formação de professor” poderia restringir algumas 

propostas que não tivessem o assunto na ementa da proposição).  No 

Senado Federal o sistema de busca utilizado também foi à pesquisa 

completa, com a utilização de argumentos como tipo da proposição 

(Projeto de Lei do Senado e Projeto de Lei Câmara), Descritor (professor) e 

Tramitação (entre 01 de janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2014). Com 

o levantamento de tais informações foi realizada uma triagem nos Projetos 

de Lei que tratavam da formação de professores da Educação Básica, a 

partir da leitura da ementa e preenchimento dos Formulários 1, 2, 3 e 4. 

Nesta fase foram levantados 28 Projetos de Lei de origem na Câmara e 18 

projetos de origem do Senado, totalizando 46 proposições que tramitaram 

durante a 53ª e 54ª Legislatura.  

 2ª Fase - Identificação das proposições legislativas que se transformaram 

em norma jurídica na 53ª e 54ª Legislatura: para reconhecer as 

proposições que se tornaram lei entre 2007 e 2014 foi necessário utilizar 

novamente o sistema de busca das Casas do Congresso Nacional. Foi 

realizado o levantamento da tramitação de cada projeto, a partir da busca 

por seu número específico na Câmara dos Deputados e número específico 

no Senado Federal. Nesta etapa, foram identificadas 05 proposições 

aprovadas e com norma jurídica gerada, todas iniciadas na Câmara dos 

Deputados e com autoria da Presidência da República. Foi preenchido o 

Formulário 05 para organizar os dados encontrados. 

De posse destes formulários e documentos, foi realizada a técnica da análise 

de conteúdo, pelo entendimento de que este procedimento metodológico trouxe o 
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suporte necessário para atingir os objetivos propostos para a pesquisa, ao 

possibilitar que com os Projetos de Lei fossem obtidos “indicadores (quantitativos ou 

não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção/recepção destas mensagens” (BARDIN, 2009, p.44). 

A análise de conteúdo é uma das técnicas mais antigas para análise e 

interpretação de informações levantadas numa pesquisa. Com tradição na área da 

comunicação e das Ciências Sociais, ela também vem trazendo grandes 

contribuições para as pesquisas na área da educação. Isto porque, permite 

desenvolver um arcabouço formal para a sistematização de atributos qualitativos dos 

conteúdos manifestos de diferentes instrumentos, sejam eles entrevistas, 

questionários abertos, discursos ou documentos oficiais, textos literários, artigos de 

jornais, emissões de rádio e de televisão (OLIVEIRA et. al., 2003). 

Por muito tempo esta técnica foi utilizada como puramente quantitativa, que 

tinha como fim a objetividade e rigor científico. Mas segundo Minayo (2008) a partir 

da década de 1960 ganhou novos desenhos por influência da Antropologia, 

Sociologia, Psicologia e Psicanálise, que trouxe para este campo a polêmica da 

quantidade e qualidade. A posição adotada nesta pesquisa não reconhece que se 

deva optar por uma ou outra dimensão, mas que estas duas metades constituem 

uma unidade.  

Sendo assim, a análise de conteúdo realizada nesta dissertação partiu da 

perspectiva de que, a partir da realização de procedimentos especializados e 

científicos é possível ultrapassar o nível do senso comum e atingir um nível mais 

profundo do que os sentidos manifestados no material. Para tanto, os documentos 

foram desmontados em sua estrutura e conteúdo para então, serem analisados em 

função de um conjunto de outros elementos aos quais estão ligados e lhes dão 

sentido e valor (MINAYO, 2008; LAVILLE, DIONNE, 1999).  

A análise de conteúdo temática foi realizada inicialmente pela definição da 

unidade de contexto (recorte de conteúdo do documento destacado para análise), 

quando foram definidos os fragmentos do texto das leis que tratavam, 

especificamente, da formação de professores da Educação Básica e em seguida, 

foram sendo definidas as unidades de sentido (conteúdo manifesto do fragmento 

recortado) e unidades de registro (palavras-chave ou temas).  

Para análise das proposições legislativas instituídas na 53ª e 54ª Legislaturas, 

foram definidas unidades de sentido e de contexto, para então, realizar as  
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inferências a partir das relações que elas estabeleciam com outros referenciais 

legais e com os seus desdobramentos em ações específicas para concretizar as 

políticas de formação de professores da Educação Básica no Brasil.  

Já a análise das proposições legislativas instituintes, pela quantidade de 

projetos de lei levantados, implicou a organização das unidades de contexto em 

torno de categorias temáticas que emergiram na própria organização do conteúdo, 

definidas pela frequência das unidades de registro que predominaram nos Projetos 

de Lei analisados. Desta forma, a categorização foi realizada a partir do 

agrupamento das unidades de registro em torno de classes ou categorias criadas a 

posteriori da análise do material.  

Assim, foi possível levantar sete categorias temáticas emergentes no próprio 

tratamento dos conteúdos, são elas: 1 - Nível superior como lócus da formação de 

professores; 2 – Formação específica na área em que atua; 3 – Inclusão de 

conteúdos nos currículos dos cursos de formação; 4 – Formação continuada; 5 – 

Formação continuada por inciativa individual; 6 – Formação e valorização 

profissional; 7 – Avaliação docente.   

A partir de então, foram realizadas as inferências das propostas de políticas 

para formação de professores que se fizeram presente nestes projetos de lei, 

estabelecendo relações com outros referenciais legais e com a literatura ligada às 

diferentes categorias temáticas.  

Desta forma, a intenção não foi numerar ou medir conteúdos, a análise teve a 

intenção de ir se constituindo a partir das inferências realizadas em função da 

relação dos conteúdos com o contexto em que foram produzidos. Neste caso 

específico, para realizar as inferências da produção legislativa instituída e instituinte 

na 53ª e 54ª Legislatura, foi preciso estabelecer conexões com a complexidade da 

constituição de políticas para formação de professores da Educação Básica na 

contemporaneidade e das ações que se encontram em curso.   

As linhas escritas a partir de então, foram motivadas pela problemática de 

pesquisa já apresentada e se constituem fruto dos esforços engendrados para 

compreender algumas pedras no meio do caminho das políticas públicas de 

formação de professores da Educação Básica brasileira.  
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3 NEOLIBERALISMO E POLÍTICAS PÚBLICAS: NOTAS SOBRE O CONTEXTO 

EM QUE AS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES SE CONSTITUEM  

 
 

NO MEIO DO CAMINHO 

 
No meio do caminho tinha uma pedra 
tinha uma pedra no meio do caminho 

tinha uma pedra 
no meio do caminho tinha uma pedra. 

 
Nunca me esquecerei desse acontecimento 
na vida de minhas retinas tão fatigadas. 

Nunca me esquecerei que no meio do caminho 
tinha uma pedra 

tinha uma pedra no meio do caminho 
no meio do caminho tinha uma pedra. 

(ANDRADE, 2015, p.20)  
 

  Para discutir as políticas de formação de professores da Educação Básica em 

nosso país coube inicialmente refletir sobre o contexto em que elas são constituídas. 

Neste intento, este capítulo se dedica a discussão dos princípios e pressupostos que 

caracterizam o cenário neoliberal e globalizado, considerados determinantes para a 

compreensão das ações do Estado para formação docente, quer seja de natureza 

de aplicação orçamentária ou de intervenção administrativa.  

 Os ideais neoliberais, ao longo de décadas, vêm articulando e empreendendo 

diversas estratégias para expansão e fortalecimento do capital. Portanto, conhecê-lo 

mais de perto ajuda na compreensão de algumas das contradições e tensões do 

mundo contemporâneo. Contudo, vale reconhecer que as transformações 

engendradas por este fenômeno não são tão recentes quantos alguns chegam a 

pensar, mas o que certamente contribuiu para sua celeridade e longo alcance nas 

últimas décadas foi o que Schaff (2007) chamou de Revolução Técnico-científica – 

caracterizada pela revolução da informática (tanto na produção de mercadorias, 

quanto na circulação de informações), pela revolução da biotecnologia e da 

energética –, cujos impactos trouxeram transformações na formação econômica, 

social, política e cultural da sociedade contemporânea.  

As novas configurações destas esferas são dirigidas preponderantemente 

pelos princípios do neoliberalismo - conjunto de ideias políticas e econômicas 

entendidas e propagadas como a única saída para a crise das regulações vividas no 

século XX –, caracterizado principalmente pela minimização do Estado e livre 

comércio, em nome do crescimento econômico e desenvolvimento de um país.  
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Além de se referir a uma corrente ideológica, Moraes (2001, p.3) também 

aponta como significados ligados ao neoliberalismo, os que seguem: 

 
2. um movimento intelectual organizado, que realiza reuniões, 
conferências e congressos, edita publicações, cria think-tanks, isto é, 

centros de geração de ideias e programas, de difusão e promoção de 
eventos;  
3. um conjunto de políticas adotadas pelos governos 
neoconservadores, sobretudo a partir da segunda metade dos anos 
70, e propagadas pelo mundo a partir das organizações multilaterais 
criadas pelo acordo de Bretton Woods (1945), isto é, o Banco 
Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI). 

 

Deste modo, os significados atribuídos pelo autor se direcionam ao retorno de 

um modelo ideal que se baseia nos valores do pensamento liberal e conservador 

dos séculos XVIII e XIX. Para ele, o neoliberalismo é a ideologia do capitalismo na 

máxima expressão da riqueza financeirizada e líquida e do capital volátil, que vai de 

encontro a todas as formas de regulação econômica que se desenvolveram no 

século XX, como o socialismo e o Estado de bem-estar social nos países 

desenvolvidos, ou o Estado desenvolvimentista e a democracia populistas dos 

países subdesenvolvidos.  

Esta fase das regulações ficou conhecido como a “Era de Ouro” do 

capitalismo, que segundo Hobsbawm (1995), corresponde ao período após a 

Segunda Guerra Mundial, compreendida entre 1947 e 1973. Esta foi uma fase de 

grande crescimento econômico para os países capitalista desenvolvidos, que só foi 

percebida quando já estava terminando e o mundo iniciava um ciclo de crises 

globais que não pareciam ser passageiras. Durante os anos de ouro do capitalismo 

alguns países adotaram políticas baseadas num Estado máximo, interventor na 

economia e provedor dos serviços sociais, o que refletiu na diminuição do 

desemprego, controle da inflação, diminuição dos juros, aumento do consumo e 

logo, de grande impacto na natureza. Também foi um momento marcado pelo 

surgimento de vários movimentos sociais, como movimento feminista, negro e a 

contracultura jovem, momento que autor chamou de revolução social e cultural.  

O fortalecimento do capitalismo também se deveu a revolução pós-industrial 

pelas comunicações e tecnologia da informação, acelerando a internacionalização 

do capital. Mas em meados da década de 1970 combina-se a crise do socialismo 

real (comunismo histórico), com a crise do capitalismo e início da hegemonia 

neoliberal. Hobsbawm (1995) avalia que o impacto das transformações econômicas, 
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sociais e culturais decorrente desta era foi até o momento, a mais rápida e maior da 

história, indicando que as mudanças foram, ao mesmo tempo, profundas, 

irreversíveis e ainda estão em curso. O historiador ressalta que o ciclo de crises 

globais do final do século XX não foi restrita à economia, mas se estendeu a política, 

culminando numa crise que também é social e moral. 

Como citado acima, é a partir desta crise das regulações que se fortalecem os 

ideais neoliberais e quando iniciam, por diversos países, os programas de ajustes 

econômicos, que também foram impostos aos países da América Latina, como 

condição para negociarem suas dívidas, que passaram a ser vigiadas e gerenciadas 

pelo Banco Mundial e pelo FMI. A partir de então, o neoliberalismo inicia o combate, 

no Norte, ao Estado de bem-estar e as instituições políticas que controlam a 

economia, no Sul, às políticas sociais, movimentos trabalhistas e o Estado 

protecionista. Independente do lugar no globo, estas ações eram consideradas pelos 

neoliberais como prejudiciais ao fortalecimento da livre circulação e produção do 

capital (MORAES, 2001). 

A defesa é por uma sociedade aberta, que garanta a liberdade dos cidadãos e 

que crie condições para o exercício da competição criadora, que são as bases da 

prosperidade da humanidade. Para garantir isto, defendem ser necessário forte ação 

do governo contra os sindicatos, políticas que controlem a inflação e reformas para e 

pelo mercado, independente dos meios que precisem ser adotados para tal (op. cit.).  

Estas são algumas das diretrizes estratégicas da política neoliberal que se 

pautam, principalmente, na privatização de empresas e serviços públicos e na 

desregulamentação dos Estados nacionais. As consequências perversas destas 

ações para a cidadania são irreparáveis, notadamente, para os países que não se 

enquadram no patamar de desenvolvidos e para a grande parcela dos pobres e 

miseráveis que os constituem.  

Assim, as reformas neoliberais não são implementadas sem trazer consigo 

conflitos e contradições embutidas no pacote de ações em prol do capital. Daí a 

importância de reconhecer os ideais neoliberais como fundantes e constitutivos das 

complexas relações tecidas na contemporaneidade entre Estado, sociedade civil e 

mercado. Estas relações serão discutidas a seguir, a partir dos novos elementos que 

surgem, neste contexto, na determinação dos agentes definidores de políticas 

públicas e nas implicações do processo de constituição até a implementação destas.  
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Antes de tratar especificamente das políticas públicas, vale fazer uma breve 

reflexão sobre os conceitos de políticas que se fazem presente em dicionários. 

Nestas fontes, pode-se encontrar desde a definição da política como arte ou ciência 

de governar e até mesmo sua definição enquanto “8. Habilidade no trato das 

relações humanas, com vista à obtenção dos resultados desejados [...] 10. Fig. 

Astúcia, ardil, artifício, esperteza” (FERREIRA, 1986) ou “arte ou vocação de guiar 

ou influenciar o modo de governo pela organização de um partido, influenciação da 

opinião pública, aliciação de eleitores” (WEISZFLOG, 2012). Mas o que isso quer 

dizer? Estas definições sugerem desvelar a complexidade das relações humanas 

que se estabelecem a partir da política, assim como, indicam que esta é perpassada 

por relações de poder entre os homens e/ou entre os grupos do qual fazem parte. 

Resta saber a quem cabe a “esperteza” ou a “influência” que se estabelece no jogo 

político. 

Ao tratar de políticas públicas é comum encontrar na literatura abordagens 

com um olhar direcionado apenas para sua execução administrativa e financeira ou 

para seus resultados, no entanto, as atenções precisam voltar-se também para sua 

constituição inicial: para o jogo político que antecede e que se constitui na sua 

elaboração, para as disputas engendradas e interesses enraizados nos debates 

públicos que denunciam ou criam demandas para intervenção do Estado.  

Ao preocupar-se em analisar as políticas públicas com um enfoque diferente 

do que vem sendo analisado, Boneti (2011) propôs discuti-las a partir da 

complexidade envolvida desde o momento da formulação até a operacionalização 

das políticas públicas no contexto contemporâneo. Trata-se de uma análise a partir 

de como elas se apresentam na realidade, portanto, não é uma abordagem ideal do 

ser das políticas públicas, mas sim, do ser real, de como se constituem e se 

concretizam no momento histórico, político, econômico e social brasileiro na 

atualidade. Neste processo, são reveladas algumas pedras no meio do caminho. 

Para explicar a dinâmica envolvida entre a elaboração e a implementação das 

políticas públicas, o referido autor elaborou um esquema cujo objetivo é explicitar 

este processo. A Figura 01, abaixo destacada, apresenta o caminho percorrido pelas 

políticas públicas, desde seu nascimento na esfera social, passando pela 

intervenção do Estado, até chegarem aos determinantes locais.  
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FIGURA 01: O Processo de Elaboração e Implementação das Políticas Públicas 

Hoje 

Fonte: BONETI (2011, p.10) 

 

A partir desta figura têm-se uma visão geral do contexto maior em que as 

políticas públicas são geradas. Têm-se os poderes legalmente instituídos: o 

legislativo e o executivo – eleitos e legitimados pelo voto direto através do regime 

democrático-representativo adotado na República Federativa do Brasil. Estes 

poderes se efetivam no contexto do capital globalizado, representado pelos 

condicionantes externos e concretizado a partir dos grupos hegemônicos internos e 

instituições internacionais que ditam as regras do jogo.  

O poder de influência dos representantes do capital na dinâmica das políticas 

públicas poderá ser em maior ou menor grau, a depender, das amarras econômicas 

existentes entre os que dominam os ditames do mercado mundial e aqueles que 

lutam para alcançar ou para se manter nos parâmetros (ou indicadores 

internacionais) impostos pela economia globalizada.  Os agentes de poder, 

definidores das políticas públicas são constituídos neste espectro de tensões. Eles 

são reflexos do poder de barganha que os grupos e instituições envolvidos disputam 

pelo atendimento às demandas sociais ou aos interesses específicos e ainda aos 

individuais. Portanto, é no seio da sociedade civil que são geradas as políticas 

públicas. Elas são fruto da correlação de forças existente entre os que detêm a 
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hegemonia da política ou do mercado, entre as classes sociais e demais segmentos/ 

organização da sociedade civil. É neste complexo que nascem os objetos de 

políticas públicas e que determinados temas entram no debate público, se tornando 

num problema social e/ou político e/ou econômico que exige a intervenção estatal.  

O Estado, neste caminho da elaboração até a operacionalização das políticas 

públicas, tem o papel de institucionalizar ou regular as decisões que são tomadas 

entre os agentes macros e micros de poder como partidos políticos, empresas ou 

movimentos sociais e específicos. Neste sentido, as ações do Estado podem ser 

tanto de investimento financeiro na realidade concreta ou podem ter um cunho de 

intervenção administrativa.  

Nesta perspectiva, Estado, sociedade civil e classes sociais não se 

constituem separadamente. Eles são interdependentes em suas dinâmicas de 

funcionamento, influenciando e sendo influenciados, compondo uma conjuntura 

maior que pode ser unitária e ao mesmo tempo ambígua e contraditória. Assim, 

Boneti (2011) compreende Estado como:  

 
[...] uma instituição não neutra resultante de uma correlação de 
forças sociais entre diversos agentes da sociedade civil. Trata-se de 
uma instituição não neutra pois é movida por valores ideológicos, 
éticos e culturais. O Estado é assim uma instituição que organiza e 
institucionaliza os diversos interesses e carências sociais (BONETI, 
2011, p. 17).  

 

Fica claro que o Estado não é considerado neutro pelo autor, muito menos é 

entendido como instituição que serve exclusivamente a classe dominante, já que, 

considera a correlação de forças geradas de outros segmentos sociais que não se 

restringem as classes. Isso não quer dizer que se negue o fato de que a classe 

dominante ainda é a que tem mais força nestas relações, mas reconhece que ela 

não é a única. Na contemporaneidade a dinâmica das relações está constituída com 

grande força pelos interesses específicos, o que têm gerado movimentos com as 

mais variadas bandeiras: dos negros, das mulheres, dos indígenas, dos LGBT7, do 

campo, entre outros. 

A intervenção estatal também configura-se como a fase de burocratização 

das políticas públicas. Elas iniciam com a tramitação de projetos de lei ou outros 

instrumentos normativos no cenário legislativo. Para Boneti (2011, p. 48) “a 

                                                             
7 O movimento LGBT é reconhecido por esta sigla e refere-se a lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros.  
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vinculação que se estabelece entre o poder constituído, o Estado e a sociedade civil 

se dá através do poder Legislativo. É por ele que a sociedade civil se faz presente 

na esfera do Estado”. Ao representar os diversos segmentos sociais, os “eleitos pelo 

povo” trazem para as casas legislativas as contradições que são próprias da 

sociedade civil e que constituem este espaço num verdadeiro campo de batalha 

pelos interesses que representam.  

A viabilização da efetivação das políticas públicas também acontece por meio 

dos burocratas, responsáveis técnicos pela elaboração de projetos de intervenção 

ou de medidas administrativas a serem tomadas. Vale ressaltar, que as disputas se 

fazem presente no funcionalismo público e que o papel político exercido por estes 

técnicos também é perpassado por correlações de forças. Isto porque eles podem 

representar tanto os interesses do grupo político que está no poder, assim como 

podem intentar favorecer a determinados segmentos sociais com os quais se 

identifica ou do qual fazem parte.  

No momento de operacionalização das políticas públicas novos conflitos são 

travados, em razão da barganha pelos recursos públicos, pelos serviços prestados 

ou pelas perdas ou ganhos dos beneficiários. Desta forma, além da influência dos 

representantes do capital internacional, das elites políticas e econômicas nacionais, 

somam-se os determinantes dos agentes locais na efetivação das políticas públicas. 

Pensá-las nesta perspectiva exige entendê-las como construção coletiva e social, 

que se estende do glogal ao local e vice-versa. 

Posto a compreensão de políticas públicas e do cenário macro em que elas 

se desenvolvem na contemporaneidade, caberá então entrar no contexto específico 

das políticas públicas para a educação. Seria ela também uma mercadoria neste 

contexto de capital globalizado? Que interesses são disputados no complexo 

processo de constituição destas políticas? 

As políticas sociais, onde estão inseridas as políticas públicas para a 

educação, são compreendidas pela ideologia neoliberal como práticas políticas que 

integram as massas ao Estado, o que causaria diversos problemas, para os quais, 

os neoliberalistas elaboram um diagnóstico, prognóstico e terapêutica. Segundo 

Moraes (2001) o pensamento é o que segue: 

 Diagnóstico – as massas pobres ganharam o direito de votar e logo, podem 

atuar no meio político. Assim, irão exercer este poder impondo aos ricos - 
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que por seus méritos juntaram riquezas - um confisco de suas 

propriedades, a partir de taxações cada vez maiores.  

 Prognóstico – a instituição de políticas sociais, com caráter redistributivo 

aos pobres, são o caminho sem volta da democracia sem limites, que irá 

gastar cada vez mais e taxar cada vez mais, só que de maneira incorreta. 

A partir de então, são geradas as crises crônicas, pois as democracias são 

ingovernáveis e as políticas sociais em expansão geram tirania estatal, 

incertezas, estagnação econômica. Uma verdadeira ditadura das maiorias. 

 Terapêutica – é preciso barrar a influência e vulnerabilidade do mundo 

político às massas pobres. Para tanto, é preciso iniciar diminuindo o 

espaço político, a partir das desregulamentações e privatizações; reduzir o 

número de funcionários públicos que estão submetidos as pressões das 

massas e atacar os sindicatos e organizações trabalhistas. 

A partir destes pontos, fica clara qual a perspectiva neoliberal diante das 

políticas públicas: elas são um fardo para o Estado e, portanto, geram gastos que 

não podem ser sustentados por ele, diante da sua incapacidade de gestão sobre os 

bens públicos. A saída são os ajustes estruturais, para impor limites à democracia e 

garantir a liberdade do capital.  

A temática da educação, dentro deste contexto, é discutida por autores como 

Frigotto (2011) e Gentili (1994, 2009), que sempre questionaram a forma neoliberal 

de pensar e gerir as políticas educacionais. As ações do Estado neste campo imerso 

aos direitos sociais8, na maioria das vezes, se pautam numa concepção de 

educação que responde à lógica do mercado de trabalho, da necessidade de 

privatizações pela incapacidade de gerência do Estado, das descentralizações de 

responsabilidades e centralização da avaliação da qualidade, do atendimento aos 

indicadores internacionais ditados pelo capital globalizado, do individualismo e 

meritocracia, entre outros.  

Ao abordar o direito a educação e as dinâmicas de exclusão na América 

Latina, Gentili (2009) aponta três fatores que contribuem para o que ele chama de 

“exclusão includente”, que se refere a produção da universalização sem direitos no 

campo educacional e a expansão condicionada de seus sistemas. Reconhece, 

                                                             
8 A educação é o primeiro direito social garantido pela Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988. 
O Art. 6º, do Capítulo II, prevê que: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988, grifo nosso). 
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porém, que tal exclusão não é produzida apenas por estes fatores, mas parte dela é 

oriunda da combinação destes:   

 

a) a combinação e articulação de condições de pobreza e 
desigualdade vividas por um significativo número de pessoas em 
nossas sociedades; b) o desenvolvimento fragmentado dos sistemas 
escolares e os enormes diferenciais de oportunidades que as escolas 
oferecem; c) a promoção de uma cultura política sobre os direitos 
humanos – e particularmente sobre o direito à educação – marcada 
por uma concepção privatista e economicista que, longe de ampliar, 
restringe as fronteiras desse direito às oportunidades de acesso e 
permanência no mercado de trabalho (GENTILI, 2009, p. 1064).  

 

O desenvolvimento econômico tão aclamado pelo sistema neoliberal não foi, 

nem é capaz de eliminar a pobreza ou as desigualdades sociais, já que, são 

inerentes a este modelo baseado na acumulação de riquezas. Com isso, o autor 

destaca a correspondência existente entre a desigualdade social e a educacional, 

em Estados-nação em que se universalizou a escola sem a devida ampliação ou 

democratização de sua condição de ser pública.  

 O próprio significado etimológico da palavra sistema9, segundo o autor, não 

condiz com o seu funcionamento no campo educacional hoje, visto que, são 

constituídos em condições e oportunidades bastante heterogêneas e também 

desiguais, cujas formas de exclusão são cada vez mais complexas. Enquanto o 

direito a educação deveria oferecer condições de acesso e permanência a todos, há 

tratamento desigual a depender de questões relacionadas a gênero, raça, etnia, 

classe social, opção sexual, região onde mora, entre outros. Agravado pela brutal 

descontinuidade entre a igualdade diante da legislação e as diferentes condições de 

usufruir daquilo que o mercado oferece, já que, vários direitos – incluindo a 

educação – passam a ser comercializados.  

No que se refere a concepção sobre o direito à educação referido por Gentili 

(2009), ao invés de ser tomado numa perspectiva democrática e humana, ainda 

prevalece a lógica neoliberal, representando o discurso da produtividade e de mais 

possibilidades para disputar no mercado. Nesta perspectiva, fica comprometido o 

direito a educação como direito subjetivo e inalienável das pessoas.  

Segundo Gatti, Barreto e André (2011, p.24) as novas abordagens sobre a 

questão de justiça social, da redistribuição de bens materiais e culturais e das 

                                                             
9 “Do latim systema e do grego sýstema. Isto é: sy (junto) + sta (permanecer). Sýstema é aquilo que permanece 
junto” (DICIONÁRIO ETIMOLÓGICO, 2008). 
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demandas por reconhecimento de diferentes grupos sociais contrariam esta lógica 

mercadológica, pois “trazem perspectivas que avançam em relação à discussão 

unilateral da economia como única e central questão dos conflitos sociais, e única 

questão a resolver”. 

Neste cenário, o direito à educação é discutido pelas autoras, fundada na 

ideia dos direitos humanos e no reconhecimento de que as reivindicações e lutas por 

uma educação de qualidade para todas as pessoas indistintamente, é a própria 

busca pelo direito humano à educação. Neste sentido são postos novos desafios 

aos governos públicos no atendimento as demandas sociais e para consecução de 

políticas públicas, notadamente no campo educacional.  

O balanço da educação realizado por Frigotto (2011) sobre a última década 

do século XXI apresenta reflexões no sentido de apresentar em fatos, que mesmo 

após mudança de governo e das significativas mudanças na esfera social, não 

houve grandes transformações no plano estrutural, ao fazer a opção de: 

 

não disputar um projeto societário antagônico à modernização e ao 
capitalismo dependente e, portanto, à expansão do capital em nossa 
sociedade, centrando-se num projeto desenvolvimentista com foco 
no consumo e, ao estabelecer políticas e programas para a grande 
massa de desvalidos, harmonizando-as com os interesses da classe 
dominante (a minoria prepotente), o governo também não disputou 
um projeto educacional antagônico, no conteúdo, no método e na 
forma (FRIGOTTO, 2011, p. 241). 

 

A opção do projeto desenvolvimentista citado pelo autor, intenta atender 

interesses mais amplos para as camadas menos favorecidas e ao mesmo tempo, se 

preocupa em não contrariar os interesses dos que ele chama de “minoria 

prepotente”. Dentro desta perspectiva, as ações do Estado buscaram parcerias entre 

o público e o privado e mesmo com intenções contrárias, acabou dando 

continuidade as desigualdades presentes no sistema educacional.  Há neste sentido, 

um favorecimento desta minoria e perpetuação das bases estruturais da década 

anterior10.  

                                                             
10 Segundo Frigotto (2011) o governo de Fernando Henrique Cardoso desmontou o papel social do Estado em 
lugar do seu papel para fortalecimento do capital. O fundamento que guiava as intervenções estatais estava no 
liberalismo conservador, daí a corrida desenfreada de privatizações que aconteceram no país durante este 
período.  Como a sociedade estava reduzida a um conjunto de consumidores, a educação passou a ser tratada 
como mercadoria, buscou alcançar as recomendações dos organismos internacionais, e logo, perdeu sua força 
enquanto direito social.  
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Com isso, as políticas educacionais desenvolvidas tiveram um caráter 

fragmentado e buscaram amenizar questões mais focais, sem eliminar as raízes que 

impedem a efetivação de uma educação com qualidade e como direito social de 

todos. 

 Para exemplificar e defender seu pressuposto de que a primeira década do 

século XXI foi marcada por concepções mercantis, Frigotto (2011) aponta três 

mecanismos articulados e em expansão nas secretárias de educação, que dizem 

respeito ao controle do conteúdo do conhecimento, métodos de sua produção ou na 

socialização, autonomia e organização docente, são eles: 1) a disseminação da 

ideia de ineficiência do Estado para gerir a educação, que abre caminhos para as 

parcerias entre o público e o privado, notadamente das chamadas organizações não 

governamentais, que acabam assumindo a direção pedagógica de secretarias; 2) o 

ataque que se faz (notadamente a mídia) à natureza da formação de professores 

nas universidades públicas, que se dedicam ao ensino de teorias e análises 

socioeconômicas e deixam de formar para o “bem ensinar”; 3) a utilização de 

mecanismos que precarizam a profissão docente, fundamentado-se na meritocracia, 

ao prover remuneração com base na produtividade dos professores. 

Esse conjunto de fatores demonstram a forte influência ainda exercida pelos 

princípios neoliberais sobre as concepções de educação que orientam a instituição 

de políticas educacionais em nosso país, cujo reflexos também se fazem presente 

na direção das políticas públicas para formação docente brasileira.  

Diante do exposto, as políticas para formação de professores em curso no 

Brasil serão discutidas a seguir, a partir da produção legislativa instituída e instituinte 

como um par dialético que atenta ao complexo contexto em que foram disputadas e 

constituídas, assim como, apontando desafios e perspectivas presentes nas mais 

recentes ações do Estado brasileiro, para que se alcance o Sistema Nacional de 

Formação e Valorização dos Profissionais da Educação. 
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4 POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM CURSO NO CENÁRIO 

BRASILEIRO: REFERENCIAIS LEGAIS EM FOCO 

 

O HOMEM ESCRITO 
 

Ainda está vivo ou 
virou peça de arquivo 

sua vida é papel 
a fingir de jornal? 

 
Dele faz-se bom uso 
seu texto é confuso? 

Numa velha gaveta 
o esquecem, a caneta? 

 
Após tantos escapes 

arredonda-se em lápis? 
Essa indelével tinta 
é para que não minta 

mas do que o necessário 
é uma sigla no armário? 

 
Recobre-se de letras 
ou são apenas tretas? 
Entrará em catálogo 
a custa de monólogo? 

 
Terá número, barra 
e borra de carimbo? 
Afinal, ele é gente 

ou registro pungente? 
(ANDRADE, 2015, p.478-479) 

 

A formação dos professores que atuam na Educação Básica brasileira tem 

sido amplamente debatida na academia, nas associações científicas e em 

determinados setores da sociedade civil organizada. No entanto, ainda apresentam 

lacunas, que vão desde as normas jurídicas que as regulamentam, até os cursos de 

formação inicial que nem sempre conseguem dar o suporte necessário para início da 

carreira. Ou, na formação continuada que se distancia da realidade concreta e das 

necessidades de atuação dos professores. Ou ainda, na ausência de formação 

inicial, notadamente, na Educação Infantil e nas regiões do Norte e Nordeste do 

Brasil11.  

                                                             
11 De acordo com o Censo Escolar de 2013, a Educação Infantil é a etapa da Educação Básica com o maior 

percentual de professores atuando sem nível superior, cerca de 40% (BRASIL, 2013). As regiões Norte e 

Nordeste, segundo Observatório do PNE, são as que também concentram os maiores percentuais em 2013, 

respectivamente, 34,3% e 40,1%. 
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Com isto, o tema da formação docente representa um dos grandes desafios 

enfrentados pelos gestores públicos deste país. Principalmente, por se constituir 

num importante indicador de qualidade da educação que é oferecida em cada 

nação. Entretanto, não é suficiente ter políticas públicas para formação de 

professores preocupadas com a superação de números, elas precisam garantir o 

diálogo com os profissionais que atuam no chão da escola e com a complexidade e 

desafios colocados à Educação Básica na contemporaneidade.  

Para tanto, é preciso reconhecer que em tempos marcados pelos princípios 

neoliberais e pela lógica da globalização têm-se uma série de mudanças que 

influenciam notadamente a profissão docente. Segundo Charlot (2008) estas 

transformações podem ser resumidas da seguinte forma: 1) predominam as 

exigências de eficácia e de qualidade da produção social; 2) estas exigências levam 

a considerar que o nível médio12 não é mais o nível desejado de formação da 

população, para um país que ambiciona enfrentar a concorrência internacional e ter 

mais jovens no ensino superior; 3) a lei do mercado é estabelecida como melhor 

meio para alcançar a eficácia e qualidade, implicando em privatizações e recuo do 

Estado; 4) há um rápido e crescente desenvolvimento das tecnologias da informação 

e comunicação. 

Como resultado das correlações de forças que caracterizam o referido 

contexto, nas duas últimas décadas foram elaboradas e implementadas as reformas 

do sistema educacional brasileiro, que passaram a conferir aos professores um 

protagonismo nos processos educacionais, para além daqueles que historicamente 

lhe atribuíam, colocando-os como os viabilizadores das políticas governamentais 

(AGUIAR, 2007). A partir deste entendimento, o Estado toma a formação de 

professores como área estratégica de intervenção, a fim de alcançar as 

transformações desejáveis. Desta forma, este campo tem se constituído dentro de 

um contexto de tensões e contradições, que se estabelece tanto num cenário com 

                                                             
12 O Ensino médio, segundo Art. 35 da LDB, é a última etapa da Educação Básica, que tem como finalidades: “I - 
a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 
aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores; III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; IV - a compreensão dos 
fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino 
de cada disciplina” (BRASIL, 1996a). 
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fundo neoliberal, quanto tem se caracterizado por uma crescente intervenção do 

poder de Estado constituído, como será discutido mais a frente. 

No entanto, é preciso atentar para a alerta que Gatti, Barreto e André (2011, 

p.25) fazem sobre “os professores trabalharem em uma situação em que a distância 

entre a idealização da profissão e a realidade de trabalho tende a aumentar, em 

razão da complexidade e da multiplicidade de tarefas que são chamados a cumprir 

na escola”. Têm-se neste cenário, “o regresso dos professores” citados por Nóvoa 

(2011), por passarem a ser o centro das preocupações de políticas na 

contemporaneidade. O autor relata que nos últimos anos houve um aumento 

considerável da comunidade de formação de professores, dos especialistas 

internacionais e da indústria do ensino. Mas a grande questão para ele está no fato 

de que os professores não são os autores destes discursos que os tornaram o 

centro, o território docente está sendo invadido por outros grupos. Na contramão 

desta invasão, ele defende a necessidade da construção de políticas que reforcem 

os professores numa outra perspectiva: valorizando seus saberes, campos de 

atuação e cultura docente.  

 Mas como tem sido o processo de elaboração e operacionalização das 

políticas públicas de formação de professores da Educação Básica em nosso país? 

Para analisar o curso destas políticas, tomaremos como bases os referenciais legais 

que direcionaram as ações públicas após a publicação da Lei que regulamenta a 

Educação Básica no país: a LDB, publicada em 1996. Para tanto, foi realizado o 

levantamento do ordenamento legal instituído nas últimas duas décadas, incluindo 

leis, decretos, portarias publicadas pelo Ministério da Educação e pela Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e resoluções do CNE que 

regulamentem ou façam referência à política de formação de professores da 

Educação Básica no Brasil.  

 A partir de então, foi elaborado um Mapa dos Referenciais Legais das 

Políticas de Formação de Professores da Educação Básica no país, como segue na 

Figura 02:   
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FIGURA 02: Mapa dos referenciais Legais que regulamentam as políticas de formação de professores da Educação Básica no 
Brasil.  
 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Iniciando pela LDB, destacam-se os Art. 61, 62 e 63, que se referem 

especificamente a formação de professores da Educação Básica. O primeiro texto 

da lei apresentava no Art. 6113 os fundamentos para formação, incluindo a 

associação entre teoria e prática e o aproveitamento de experiências anteriores. O 

Art. 62 prevê que a formação para atuar na educação Básica deverá acontecer em 

nível superior, em curso de licenciatura e admite a formação em nível médio, na 

modalidade normal para atuação na educação infantil e primeiras séries do ensino 

fundamental. O Art. 63 regulamenta a formação que pode ser oferecida pelos 

institutos superiores de educação (ISE): curso de normal superior, cursos para quem 

já possui nível superior e queira atuar na Educação Básica e programas de 

educação continuada. 

A exigência da formação em nível superior foi destacada mais uma vez no 

corpo da lei, por meio das Disposições Transitórias que institui a década da 

Educação no Art. 87 e determina que “§ 4º Até o fim da Década da Educação 

somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por 

treinamento em serviço” (BRASIL, 1996a). 

A partir de então, coloca-se a formação em nível superior e a formação 

continuada como demanda e desafio para União, Estados e Municípios, o que 

“implica o atendimento de milhares de docentes e a diversificação da oferta, 

segundo etapas e as modalidades da educação básica, as características dos 

alunos e as necessidades regionais e locais” (GATTI, BARRETO, ANDRÉ, 2011, p. 

49). Lançado o desafio, era preciso garantir recursos para o desenvolvimento das 

ações destinadas aos professores da Educação Básica. A regulação do 

financiamento ficou por conta da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, referente 

ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF)14. Nesta, havia previsão de pelo menos 60% 

para remuneração dos professores e parte desse percentual poderia ser aplicado, 

nos primeiros cinco anos de publicação da Lei, para a formação de professores 

                                                             
13 Este artigo foi regulamentado pelo Decreto nº 3276 de 6 de dezembro de 1999 e previa a formação em nível 
superior para a educação infantil e primeiras séries do ensino fundamental, EXCLUSIVAMENTE em cursos 
normais superiores. Esta redação foi alterada pelo Decreto nº 3554 de 7 de agosto de 2000, para a formação 
PREFERENCIALMENTE em cursos normais superiores.  
14 O FUNDEF estruturou o financiamento do ensino fundamental e introduziu “novos critérios de distribuição e 
utilização dos recursos correspondentes, promovendo a partilha de recursos entre o Governo Estadual e os 
Governos Municipais de acordo com o número de alunos atendidos em cada rede de ensino”, que podia ser 
complementado por recurso federal quando não se atingia o valor mínimo estabelecido por aluno (BRASIL, 
1998, p. 1) 
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leigos e os outros 40% seriam destinados à manutenção e desenvolvimento do 

ensino. 

No entanto, como o FUNDEF se destinava a uma etapa específica, o Ensino 

Fundamental, os quadros docentes do Ensino Médio e notadamente, da Educação 

Infantil, ainda careciam de investimentos e programas destinados a formação nestas 

etapas da Educação Básica.  

Definidos o nível e lócus de formação e garantido o mínimo de recursos para 

execução destes programas, fez-se necessário estabelecer as diretrizes para tal. 

Assim, o Art. 5º do Decreto nº 3.276/1999, que “dispõe sobre a formação em nível 

superior de professores para atuar na educação básica”, determinou que o Conselho 

Nacional de Educação (CNE) é o responsável pela definição das diretrizes 

curriculares nacionais para a formação de professores da educação básica.  

Considerando o atendimento a esta responsabilidade, a flexibilidade do nível 

de formação proposto pela LDB e a realidade em números sobre a formação de 

professores no país - em 1996 eram 77.260 professores com nível fundamental 

incompleto e 57.666 com nível fundamental completo, atuando nas quatro primeiras 

séries do ensino fundamental – (BRASIL, MEC, CNE, 1999a), foi publicada em abril 

de 1999, a Resolução CNE/CEB nº 02/1999, que instituiu as “Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, em Nível Médio, na modalidade Normal”. 

Desta forma, o CNE se dedica a regulamentar a formação em nível médio, 

reconhecendo que para além do imenso desafio da elevação do patamar de 

escolarização docente, o Brasil ainda não havia alcançado os padrões mínimos de 

qualidade apontado na Resolução CNE/CEB nº 3/1997, que indica a formação de 

nível “médio completo, na modalidade Normal, para a docência na educação infantil 

e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental” (BRASIL, MEC, CNE, 1997). 

Em alguns casos foram desenvolvidos programas especiais de formação para 

atender as exigências da LDB, tomados como políticas emergenciais de formação. 

Estes programas, segundo Barreto (2011), funcionavam em modalidade 

semipresencial e costumavam utilizar recursos midiáticos diversos, já que havia 

necessidade de certificar um número alto de professores dos anos iniciais do ensino 

fundamental e da educação infantil, cuja demanda não poderia ser atendida pelos 

cursos regulares do ensino superior, que não possuíam as condições de curto ou 

médio prazo para fazê-la. Além dos professores que ainda não tinham formação 
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completa no ensino fundamental ou no ensino médio, e que, portanto, não poderiam 

fazer curso em nível superior.  

No ano de 2001 foi aprovada a Lei 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que 

aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) com diretrizes e metas para os dez 

anos seguintes, como sugere o §1, do Art. 87 da LDB. As diretrizes para formação 

de professores do referido PNE coloca a implementação de políticas públicas neste 

campo, como condição e meio para o avanço científico e tecnológico e para o 

desenvolvimento do país. A formação inicial é desafiada a superar a histórica 

dicotomia entre teoria e prática e a continuada deve ter como foco a formação em 

serviço dos profissionais da educação. 

Dentre as metas previstas para a formação de professores da Educação 

Básica, reforça-se mais uma vez a formação em nível superior, sem desconsiderar a 

realidade, principalmente da Educação Infantil. Por isso, a meta propõe que em até 

cinco anos todos os professores da Educação Infantil tenham o nível médio admitido 

por lei e que em dez anos pelo menos 70% destes tenha formação em nível 

superior. A meta para a formação dos professores do ensino médio é que, em cinco 

anos, todos tenham nível superior. Para atender estas demandas, a Lei prevê, 

inclusive, programa emergencial de formação.  

Para cumprir outra determinação do PNE, que estabelece o prazo de um ano 

para constituição de diretrizes e parâmetros curriculares para os cursos superiores 

de formação de professores e demais profissionais da educação, o CNE publicou 

estas regulamentações para os cursos de licenciatura, a partir das Resoluções 

CNE/CP nº 01 e 02, em 2002. Estes referenciais trazem como princípio da formação: 

a centralidade da competência para orientação do curso, a coerência entre a 

formação oferecida e a prática esperada do futuro professor e a pesquisa 

relacionada ao processo de ensino e aprendizagem como elemento fundante para a 

formação.  

Dentre as competências dos professores, são apontadas as que se referem 

ao compromisso com os valores da sociedade democrática, a compreensão do 

papel social da escola, o domínio de conteúdos, conhecimento pedagógico e 

processos de investigação sobre a prática e ao gerenciamento do próprio 

desenvolvimento profissional. Assim como na LDB, também é reconhecido como 

lócus de formação os ISE. Em relação as instituições formadoras, Palafox, Klinke e 

Silva (2013) destacam que essas Resoluções buscaram dar mais centralidade a 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.172-2001?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.172-2001?OpenDocument
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formação de professor da Educação Básica nos projetos acadêmicos dos locais que 

se destinassem a este fim. No entanto, apontam que contraditoriamente, admitem a 

possibilidade de locais específicos para este tipo de formação, ao invés da formação 

maciça nas universidades, articulando ensino, pesquisa e extensão.  

A universidade como lócus de formação é um dos pontos defendidos tanto 

pela Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), 

quanto pela Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 

(ANFOPE), inclusive, o CNE reconhece este pleito desde o Parecer CNE/CEB nº 01, 

de janeiro de 1999. Ao mesmo tempo, Palafox, Klinke e Silva (2013) ressaltam que 

neste documento a legislação instaurou um campo de tensão entre o instituinte e o 

instituído, pois a perspectiva de universalização da formação inicial confronta com as 

dificuldades de uma realidade que ainda não tem condição para atender a inovação 

proposta.   

Dando continuidade às políticas de formação de professores da Educação 

Básica foi aprovada a Lei nº 11.273, 06 de fevereiro de 2006, que “Autoriza a 

concessão de bolsas de estudo e de pesquisa a participantes de programas de 

formação inicial e continuada de professores para a educação básica”. Podem ser 

contemplados com estas bolsas professores em formação, tanto de cursos de 

formação inicial em serviço, quanto de cursos de formação continuada, ambos, para 

professores da Educação Básica, além dos professores que participam de projetos 

de pesquisa que busquem desenvolver metodologias educacionais para a formação 

docente e para a Universidade Aberta do Brasil. A concessão destas bolsas é 

oriunda dos recursos tanto do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), quanto da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes) e tem como objetivo incentivar a formação em nível superior para os 

professores no país.  

Ainda em 2006, foi criada a UAB pelo Decreto nº 5.800, de 08 de junho de 

2006, para o desenvolvimento da modalidade de educação a distância, com o 

objetivo de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação 

superior no Brasil, prioritariamente para formação de professores da Educação 

Básica. A partir da oferta de cursos de nível superior por meio da UAB, o governo 

federal, em regime de colaboração com os estados, municípios e em parceria com 

universidades públicas avançou no atendimento a demanda por formação em nível 

superior, como exigido pela LDB, notadamente para localidades com dificuldade de 
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acesso à este nível de formação. Barreto (2011) toma a formação de professores a 

distância como uma política induzida pelo governo federal, ao estabelecer a 

equivalência destes cursos aos presenciais. Em sua análise reconhece que ainda 

são muitas as dúvidas que giram em torno desta modalidade, mas considera que o 

tempo da política é curto para atender as demandas da educação na 

contemporaneidade, enquanto que o tempo para implementar novas políticas de 

formação é longo, pois requer avanços e recuos relacionados às culturas 

institucionais.   

A autora alerta sobre os indícios de que os programas foram abertos sem ter 

ainda a infraestrutura adequada de apoio aos alunos, como bibliotecas e 

laboratórios, além da falta de vinculação efetiva dos recursos humanos, que 

impendem o esforço de formação para o trabalho junto aos alunos. Barreto (2011, p. 

51) discute ainda, a revisão que é preciso fazer em relação aos projetos de 

formação destes cursos, que carecem, assim como os presenciais, de reflexões 

mais profundas sobre o perfil profissional que se pretende formar. Pondera também, 

que não se trata de “demonizar a educação à distância, atribuindo as tentativas de 

sua expansão meramente às políticas de globalização, que pretendem superar o 

ensino e substituir as relações humanas pelas tecnologias da comunicação”, mas o 

temor é que se justifique apenas pela ampliação do ensino superior e não venha 

acompanhada da qualidade que lhe é necessária, que ao invés de contribuir para 

resolver os impasses da formação de professores no Brasil, torne-a ainda mais 

frágil. 

Quando Gatti, Barreto e André (2011, p.85) tecem questionamentos sobre 

esta política, reconhecem que tanto a formação inicial quanto a continuada estão 

sendo massivamente oferecidas na modalidade de educação à distância. Ressaltam 

que mesmo reconhecendo o potencial de inovação, inclusive para a formação em 

serviço, os cursos oferecidos à distância “impõem um alerta em relação à sua 

capacidade de produzir as mudanças esperadas no desempenho profissional e nas 

práticas docentes em razão das fragilidades diagnosticadas”.     

Há muito ainda para ser estudado sobre a formação oferecida na modalidade 

de educação à distância. É preciso ter cuidado para que sob o discurso da inovação 

não se faça a pura e simples transposição dos métodos tradicionais em novos 

ambientes de aprendizagem, que reproduzem com novas tecnologias, velhos 

paradigmas educacionais. Desta forma, não serão alcançados os avanços 
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esperados na formação de professores, nem tão pouco se chegará à qualidade da 

educação que tanto se almeja. 

No âmbito da regulamentação das diretrizes dos cursos que formam os 

professores da Educação Básica, o CNE, também em 2006, publicou a Resolução 

CNE/CP nº 01/2006, que “Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Pedagogia, licenciatura”. Com isto, o curso de Pedagogia, que 

historicamente vinha sendo objeto de discussão e reivindicação da ANFOPE e de 

outras instituições - para que saísse de sua condição de formação fragmentada e 

ambígua - passa a ser reconhecido enquanto curso com identidade ancorada nas 

licenciaturas. A partir desta resolução, o curso ganhou nova identidade e passou a 

ser reconhecido como  

 

Art. 4º O Curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à formação 
de professores para exercer funções de magistério na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de 
Ensino Médio, na modalidade Normal, de Educação Profissional na 
área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam 
previstos conhecimentos pedagógicos (BRASIL, CNE, 2006, p.2).  

  

Segundo Brzezinski (2007), a Resolução não contempla na totalidade a 

reivindicação do Movimento Nacional de Educadores, mas indica os elementos 

normativos que constituem o campo da formação do pedagogo. Apesar de 

reconhecer que ainda existem pontos que precisam ser conquistados, a  autora 

destaca o consenso do diálogo entre o instituinte e o instituído15, presente nesta 

Resolução: a docência como base da identidade do pedagogo; a base nacional 

comum como núcleo essencial da formação; a concepção de docência explicitada 

que contempla aspectos da concepção Freiriana; a formação do pedagogo que não 

se restringe à docência para educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, 

considerando sua abrangência e complexidade; a formação para a gestão 

educacional e para pesquisa são asseguradas; as habilitações foram extintas; há 

possibilidade de superar a organização curricular por disciplina e a experiência 

docente é pré-requisito para o exercício profissional em outras funções na escola.  

A partir da segunda metade dos anos 2000 inicia-se um reposicionamento do 

papel do Estado no direcionamento das políticas de formação de professores da 

                                                             
15 Brzezinski (2007) toma o instituinte como a sociedade civil organizada em associações e entidades, mais 
especificamente, o Movimento Nacional de Educadores e o instituído como a sociedade política, notadamente 
os que tem o poder legítimo para tomar as decisões sobre as políticas de formação de professores.  
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Educação Básica no Brasil. Com isto, é possível reconhecer um papel mais ativo e 

condutor do governo federal na tentativa de promover a articulação das ações 

desenvolvidas, notadamente das que são realizadas pelas instituições públicas e 

entre os demais entes da federação. Para tanto, criou-se um aparato legal e 

institucional que delineia a Política Nacional de Formação dos Profissionais do 

magistério da Educação Básica, numa perspectiva de instituição de um sistema 

nacional de educação (GATTI, BARRETO, ANDRÉ, 2011; PALAFOX, KLINKE, 

SILVA, 2013).  

Este protagonismo também se refletiu nas leis instituídas a partir das 53ª e 

54ª Legislaturas que se relacionam com a formação de professores da Educação 

Básica no país. Tal centralidade do poder executivo, enquanto regulador destas 

políticas, se concretizou na autoria de todos os projetos de lei que foram aprovados 

entre 2007 e 201416 e tramitados em regime especial, regime de prioridade ou 

regime de urgência, cujos tempos e caminhos percorridos na tramitação são bem 

diferentes do regime ordinário. Tal fato acaba sendo reflexo das vantagens que as 

proposições do executivo têm sobre as iniciativas do legislativo, apesar das 

possibilidades que este último usufrui de alterar as propostas do primeiro17.  

 

4.1 AS LEIS INSTITUÍDA NA 53ª E 54ª LEGISLATURA E O PAPEL REGULADOR 

DO EXECUTIVO 

 

Foram cinco o número de leis aprovadas no Congresso Nacional durante o 

período investigado e que trouxeram desdobramentos tanto de ordem administrativa 

quanto no campo da destinação de recursos específicos para formação de 

professores da Educação Básica no país. O detalhamento destas proposições segue 

no Quadro 1: 

 

 

 

 

 

                                                             
16 No capítulo seguinte serão explicitados alguns fatores que contribuem para o privilégio das proposições do 
Poder Executivo sobre as proposições do Poder Legislativo no Congresso Nacional.  
17 O detalhamento de como se dá o regime de tramitação será realizado no capítulo seguinte, que discute a 
produção legislativa e a constituição de políticas públicas na contemporaneidade.   
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Quadro 1 – Proposições relacionadas à formação de professores da Educação 
Básica que se tornaram Leis na 53ª e 54ª Legislatura do Congresso Nacional 

PLC* 
nº/ano 

Autoria  Ementa Nº da Lei 

Regime de 
tramitação 

PLV**  
7/2207 

 
Origem  
MP*** 
339/ 
2006 

Presidente 
da 

República 

Regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - 
FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; altera a 
Lei no 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 

dispositivos das Leis nos 9.424, de 24 de dezembro 

de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, 
de 5 de março de 2004; e dá outras providências. 

Lei nº.     
11.494/ 
2007 

Especial 

PLC 
10/ 

2007 
 

CD****.  
PL. 

7569 
/2006 

 
Presidente 

da 
República 

Modifica as competências e a estrutura 
organizacional da fundação Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - 
CAPES, de que trata a Lei nº 8.405, de 9 de janeiro 
de 1992; e altera a Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro 
de 2006, que autoriza a concessão de bolsas de 

estudo e de pesquisa a participantes de programas 
de formação inicial e continuada de professores 

para a educação básica. 

Lei nº. 
11.502/ 
2007 

Urgência 

PLC 
78/ 

2007 
 

CD.  
 PL 

7515/ 
2006 

 
Presidente 

da 
República 

Acrescenta parágrafos ao art. 62 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional. (A União, 
o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, 

deverão promover a formação e capacitação dos 
profissionais de magistério). 

Lei nº 
12.056/ 
2009 

Urgência 

PLC 
280/ 
2009 

 
CD  
PL. 

05395 / 
2009 

 
Presidente 

da 
República 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para dispor sobre a formação de 
docentes para atuar na educação básica, e dá 

outras providências. 

Lei nº. 
12.796/ 
2013 

Prioridade 
e 

Urgência 

PLC 
103/ 
2012 

 
CD.  
PL. 

8035/ 
2010 

Presidente 
da 

República 

 
Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá 

outras providências. 

Lei nº. 
13.005/ 
2014 

Prioridade 
e 

Urgência 

    *Projeto de Lei da Câmara 
   **Projeto de Lei de Conversão 
   ***Medida Provisória 

   ****Câmara dos Deputados 
   Fonte: Elaborado pela autora 

 

As referidas leis serão analisadas e discutidas a seguir, a partir de suas 

implicações diretas no curso das políticas de formação de professores da Educação 
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Básica no Brasil, incluindo a ampliação dos recursos para formar os professores; a 

destinação de um novo órgão responsável pelas políticas de formação inicial e 

continuada e os projetos e programas desenvolvidos para tal; as alterações da LDB 

quanto à regulamentação da formação dos professores da Educação Básica; as 

metas e estratégias estabelecidas pelo novo PNE para os próximos dez anos e os 

demais referenciais legais publicados que regulamentam as referidas políticas.  

No ano de 2007 foram aprovadas duas leis determinantes para a ampliação e 

fortalecimento das políticas de formação e professores da Educação Básica. A 

primeira foi a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que ampliou o FUNDEF para 

Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e, consequentemente, estende-se para 

professores da Educação Infantil e do Ensino Médio, os recursos antes previstos 

apenas para formação de professores do Ensino Fundamental. Gatti, Barreto e 

André (2011) avaliam que estes fundos além de criar condições para construção de 

políticas mais equânimes para valorização dos profissionais da Educação Básica:  

 

[...] também alicerçaram nos estados e nos municípios as bases para 
o incremento de políticas de ampla envergadura de formação em 
serviço de docentes, entendidas como um direito dos profissionais da 
educação e como condição indispensável ao exercício da profissão 
(GATTI, BARRETO, ANDRÉ, 2011, p.34). 
 

  

A segunda Lei aprovada em 2007, foi a nº 11.502, de 11 de julho de 2007, 

que “Modifica as competências e a estrutura organizacional da fundação 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES”. O Art. 2º 

determina que a Capes subsidiará o Ministério da Educação para formular políticas e 

desenvolver atividades de suporte para formação de professores da educação 

básica e superior. No que se refere, especificamente, a Educação Básica, a 

finalidade da Capes é induzir e fomentar a formação inicial e continuada dos 

profissionais de magistério, que poderá ser em convênio com Estados, Municípios e 

Distrito Federal e exclusivamente por meio de convênios com as instituições de 

ensino superior públicas e privadas.    

Segundo Gatti, Barreto e André (2011) as novas atribuições que foram 

destinadas à Capes tornam ainda maiores e complexas suas responsabilidades e 

desafios, já que, além da condução da política de pós-graduação, que vem sendo 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.494-2007?OpenDocument
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realizada com sucesso, se depara agora com as responsabilidades também com a 

graduação, no que se refere a formação de professores da Educação Básica no 

Brasil. Em relação a esta reconfiguração da Fundação, Brzezinski (2012, p. 24) diz 

que considerando o Conselho Técnico Científico criado e composto por membros da 

sociedade política e civil e com a implementação da Política de Formação de 

Professores em 2009, acredita que este conjunto poderá implicar em melhorias na 

qualidade da formação, mas reconhece que pesquisas serão necessárias para 

avaliar até que ponto se conseguiu superar “a concepção de formação de 

professores em que o Estado regulador se pauta no modelo de competências e 

excelência (qualidade total), cujo objetivo precípuo é o atendimento às necessidades 

de modernização da economia”.  

Da Lei nº 11.502/07 merecem destaque ainda, os incisos I e II. O primeiro 

define que a formação inicial deverá acontecer, preferencialmente, na modalidade 

presencial, conjugado com o uso de recursos da educação a distância. O segundo 

afirma que a educação continuada utilizará, especialmente, os recursos da 

educação à distância. O uso destes recursos e tecnologias da educação à distância 

citados na Lei, apesar da indicação de preferência da modalidade presencial na 

formação inicial, tem relação direta com a expansão dos programas desenvolvidos 

pela UAB e já discutidos acima a partir de Gatti, Barreto e André (2011), que a 

consideram um dos principais instrumentos de execução do MEC para concretizar 

as políticas de formação de professores em nível superior.  

Ainda em 2007 foi publicado o instrumento legal que regulamenta a atuação 

da Capes, a partir da aprovação de seu Estatuto: o Decreto nº 6.316, de 20 de 

dezembro de 2007. Dentre as finalidades da Capes está a articulação das políticas 

de formação de professores e elaboração de programas de atuação setorial ou 

regional com esta finalidade. Os programas coordenados e desenvolvidos pela 

Capes iniciam em 2007, com foco na formação inicial e só a partir de 2010 começam 

os programas direcionados a formação continuada dos professores18, que serão 

discutidos ao longo desta linha do tempo dos referenciais legais que regulamentam 

as políticas de formação de professores da Educação Básica no Brasil.  

Neste momento, interessa a instituição do primeiro programa: o Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), regulamentado primeiro por 

                                                             
18 Outros programas de formação já haviam sido instituídos como parte das ações estratégicas da Rede 
Nacional de Formação Continuada, como o Pró-Letramento e o Gestar II (GATTI, BARRETO, ANDRÉ, 2011). 
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meio da Portaria do MEC nº 38, de 12 de dezembro de 2007 e mais tarde ampliou-

se por meio do Decreto nº 7.219, 24 de junho de 2010. Ele é um programa que 

incentiva a valorização do magistério na Educação Básica e a partir da inserção dos 

alunos de licenciaturas nas escolas da educação básica da rede de ensino pública 

promovem para além da formação inicial destes, a formação continuada dos 

professores das escolas públicas e dos professores das instituições de ensino 

superior (IES) que participam. Assim, a proposta do PIBID permite um fortalecimento 

entre ensino, pesquisa e extensão, busca aproximar teoria e prática e diminuir as 

distâncias entre a universidade e a escola (BRASIL, MEC, 2010). 

Num estudo realizado por Gatti et. al. (2014), que abrangeu 38.000 

participantes do programa, são apontadas inúmeras contribuições: 1) para os cursos 

de Licenciatura estão a valorização, fortalecimento e revitalização dos cursos e da 

profissão docente; 2) para os estudantes bolsistas está a aproximação com as 

escolas públicas e entre teoria e prática; 3) para os professores das IES está a 

aproximação com a realidade da educação básica, trazendo novas visões sobre 

ensino e a prática docente; 4) para os professores supervisores da escola está a 

formação continuada e reflexão sobre a prática; para as escolas e seus alunos, 

como o desenvolvimento de estratégias criativas e motivadoras de ensino e melhoria 

da qualidade  deste ensino; 5) para a relação IES e escolas públicas está o 

favorecimento no diálogo e renovação das práticas e reflexões teóricas; e enquanto 

política pública de educação:  

 

 Contribui para a valorização da profissão de professor. 

 Constitui-se em rara política de atenção à formação inicial dos 
professores para a educação básica. 

 É um programa que desacomoda as licenciaturas e mobiliza 
escolas. 

 Por suas contribuições deve ser institucionalizada e tornada 
perene como política de Estado (GATTI, et. al., 2014, p. 106). 

 

As sínteses deste estudo indicam que o programa é muito bem avaliado pelos 

seus participantes, as questões críticas encontradas são mais específicas do 

contexto das IES e as sugestões realizadas pelos pesquisadores indicam entre 

outros a continuidade e ampliação do programa, a destinação de mais recursos para 

qualificar as ações e uma avaliação que construa indicadores para orientar sua 

gestão. Atualmente o PIBID vive um momento de limitação orçamentária, fruto da 

retração dos investimentos planejados pela própria Capes, sendo possível apenas 
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continuar com as ações em 2014, sem lançar novos editais (BRASIL, MEC/ Capes, 

2014a). Este fato faz do PIBID um exemplo de ação pública, que mesmo tendo 

reconhecida relevância para o campo educacional e potencial para sua expansão, 

acaba sendo prejudicada pela diminuição de investimentos para sua execução. 

Torná-lo lei seria um dos passos basilares para garantir sua continuidade e para 

amenizar os impactos das inconstâncias do orçamento público, já que, a força de lei 

poderia o fazer prioridade, com seu fortalecimento e expansão dentro das políticas 

de formação de professores da Educação Básica no país. 

Ainda sobre o Decreto nº 6.316/2007, vale destacar que uma das primeiras 

sinalizações para construção de um Sistema Nacional de Formação de professores, 

encontra-se no Inciso I, do §2º, do Art. 2º do referido decreto, quando descreve as 

funções da Capes: “I –fomentar programas de formação inicial e continuada de 

profissionais do magistério para a educação básica com vistas à construção de um 

sistema nacional de formação de professores” (BRASIL, 2007, grifo nosso).  

A implantação de um “Sistema Nacional de Formação e Valorização dos 

Profissionais da Educação (SNFVPE)”, é uma das maiores bandeiras defendidas 

pela ANFOPE, que advoga primeiro que sua constituição deve ser de política de 

Estado e não de política de governo (BRZEZINSKI, 2012, p.20). Para tanto, é 

preciso que o instrumento legal que crie este sistema seja uma lei, já que o decreto, 

pela fragilidade que lhe é própria, poderá em qualquer governo ser substituído por 

outro, que o altere ou o exclua. Além da preocupação com a obrigatoriedade e 

continuidade do sistema, a Associação preza pelos princípios que devem regê-lo e 

defendem que ele deve: 

 regular e avaliar as instituições formadoras públicas e privadas, mas com 

a destinação de recursos públicos exclusivamente para instituições 

públicas;  

 ser concebido como conjunto orgânico, que inclui condições de trabalho e 

formação de qualidade; 

 superar a ideia da formação baseada na oferta e demanda, articulando 

ações que vão desde a formação dos formadores até os componentes da 

valorização profissional; 

 descartar a responsabilização do professor por todos os problemas da 

educação e reconhecer o papel do Estado na garantia de direitos; 
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 fortalecer a base nacional comum e superar a formação aligeirada e 

desqualificada; 

 estabelecer critérios de avaliação da qualidade da formação, baseada na 

qualidade social, em contraponto a qualidade total requerida pelos 

princípios neoliberais; 

 garantir que a primeira licenciatura seja realizada nas universidades e 

presencialmente, ficando admitida a modalidade à distância em situações 

excepcionais (BRZEZINSKI, 2012). 

Outro passo importante no cenário do ordenamento legal da formação de 

professores da Educação Básica no país e que consolidou as novas atribuições da 

Capes neste sentido, foi a publicação do Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, 

que institui a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da 

Educação Básica, assim como, disciplina a atuação da CAPES. O referido 

documento apresenta os princípios da Política Nacional, dentre os quais serão 

ressaltados aqui os seguintes: 

 
[...] 
IV- a garantia de padrão de qualidade dos cursos de formação de 
docentes ofertados pelas instituições formadoras nas modalidades 
presencial e à distância; 
V- a articulação entre a teoria e a prática no processo de formação 
docente, fundada no domínio de conhecimentos científicos e didáticos, 
contemplando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 
VI- o reconhecimento da escola e demais instituições de educação 
básica como espaços necessários à formação inicial dos profissionais 
do magistério;  
[...] 
VIII- a importância do docente no processo educativo da escola e de 
sua valorização profissional, traduzida em políticas permanentes de 
estímulo à profissionalização, à jornada única, à progressão na carreira, 
à formação continuada, à dedicação exclusiva ao magistério, à melhoria 
das condições de remuneração e à garantia de condições dignas de 
trabalho;  
[...] 
X- a articulação entre formação inicial e formação continuada, bem 
como entre os diferentes níveis e modalidades de ensino; 
XI- a formação continuada entendida como componente essencial da 
profissionalização docente, devendo integrar-se ao cotidiano da escola e 
considerar os diferentes saberes e a experiência docente (BRASIL, 2009). 

 

Boa parte destes princípios estão condizentes com aqueles que são discutidos 

e defendidos nos documentos finais dos encontros nacionais da Anfope (2011, 
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2012), quando discutem as políticas de formação e valorização dos profissionais da 

educação. 

Para cumprir os objetivos desta política, o Decreto nº 6.755/2009 cria ainda, os 

Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente, regulamentado pela 

Portaria nº 883, de setembro de 2009. Os Fóruns são órgãos colegiados que 

também tem a função de organizar a formação inicial e continuada dos profissionais 

da Educação Básica, por meio da colaboração entre os entes federados. Para tanto, 

os Fóruns são responsáveis pela elaboração e planos estratégicos de acordo com 

os diagnósticos realizados da formação inicial e continuada dos professores da 

Educação Básica no país.  

A Anfope (2012, p. 36) está desenvolvendo uma pesquisa participante, que 

busca discutir “configurações e impactos da implementação dos Fóruns 

Permanentes de Apoio à Formação do Magistério”. Os primeiros resultados 

publicados pela associação indicam primeiro o reconhecimento dos Fóruns como 

espaços que poderão se configurar democráticos em defesa de uma formação com 

qualidade referenciada socialmente. Pela sua composição plural são tomados como 

espaços mediadores do regime de colaboração proposto para a execução desta 

política.  

Dentre os problemas mais comuns entre os Fóruns foi levantado na pesquisa 

os que seguem: a dificuldade por parte dos Fóruns na gestão das informações 

relativas a formação oferecida (centralizados na Capes); configuração e instalação 

de acordo com interesses políticos e jogos de poder; ausência de planos estaduais e 

municipais na maioria dos entes federados; dificuldades administrativas, a maioria 

de ordem política oriundas das Secretarias Estaduais de Educação; inoperância dos 

Fóruns para assumir as atribuições de acompanhamento e avaliação das políticas 

que engendram, funcionando, em alguns casos, muito mais como validadores das 

ações impostas; dificuldades dos professores/cursistas na permanência nos cursos, 

pelo descumprimento de auxílio pelos municípios; insuficiência de docentes e 

técnicos-administrativos nas instituições públicas formadoras.  

Como uma das ações estratégicas que visam assegurar o desenvolvimento 

dos planos que devem ser aprovados pelo MEC, como determina o Decreto nº 

6.755/2009, foi criado em 2009, por meio da Portaria nº 09, de 30 de junho de 2009, 

o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR), 

gerido pela Capes e pelas Secretarias dos estados e dos municípios, inclusive por 
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meio dos Fóruns. O PARFOR está configurado como ação emergencial que visa 

atender a formação inicial e continuada dos professores da Educação Básica da 

rede pública de ensino.  

O programa fomenta cursos para primeira licenciatura – para aqueles que 

ainda não tem formação em nível superior, segunda licenciatura19 – para os que não 

atuam em áreas diferentes das que foram licenciados, formação pedagógica - para 

os que são graduados, mas não são licenciados. O levantamento realizado por Gatti, 

Barreto e André (2011, p. 121) em relação ao PARFOR indica que as “ações 

apoiadas nesse Plano são encontradas bem disseminadas em estados e em muitos 

municípios, em associações com universidades públicas e também no contexto da 

UAB”. As autoras constatam que são grandes as potencialidades do PARFOR, 

notadamente para estimular as iniciativas de formação dos professores que já atuam 

nas redes públicas e ainda não possuem a formação exigida em lei.  

Em relação às fragilidades e do que ainda precisa ser melhorado Gatti, Barreto 

e André (ibidem) apontam que, muitas questões se aproximam com os problemas 

encontrados nos cursos de formação de professores que são oferecidos no geral 

pelo país. Mas, destacam dentre as questões específicas que precisam ser 

melhoradas, as que seguem: gestão financeira e questões administrativas; maior 

clareza e comunicação em relação as responsabilidades das instituições envolvidas 

e das demandas que precisam atender; melhor preparação ou seleção dos 

professores formadores, que precisam conhecer a Educação Básica para preparar 

os que atuam nela e intensificar o trabalho para evitar os abandonos dos cursos.  

No segundo semestre de 2009, foi publicada a terceira lei, a Lei nº 12.056, de 

13 de outubro de 2009, que “Acrescenta parágrafos ao art. 62 da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional”. Artigo este, que regulamenta a formação de professores da LDB. Foram 

acrescidos 3 parágrafos: o primeiro trata do regime de colaboração para a formação 

inicial e continuada de professores, o segundo faculta a utilização de recursos e 

                                                             
19 Considerando a necessidade dos cursos emergenciais de segunda licenciatura o CNE, publicou a Resolução 
CNE/CP nº. 1, de 11 de fevereiro de 2009, que “Estabelece Diretrizes Operacionais para a implantação do 
Programa Emergencial de Segunda Licenciatura para Professores em exercício na Educação Básica Pública”.  Em 
2012, a redação do Art. 1º foi alterada pela Resolução CNE/CP nº. 3/2012, que acrescenta como instituições 
realizadoras, os centros universitários comunitários, sem fins lucrativos, e a acrescenta a modalidade a 
distância, além de restringir a participação às instituições que fazem parte do PARFOR, como o Programa da 
primeira licenciatura. 
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tecnologias da educação a distância para formação continuada e para a capacitação 

dos profissionais do magistério e o terceiro demarca que a formação inicial deverá 

acontecer preferencialmente na modalidade presencial e poderá ser subsidiado 

pelos recursos e tecnologias da educação à distância. Mas sempre é preciso 

considerar as lacunas que podem existir entre legislação e realidade. No caso da 

formação inicial, Gatti, Barreto e André (2011, p.258) afirmam que: 

 

Parece haver dois caminhos divergentes na política de ampliação da 
oferta de cursos: a que está estipulada na Política Nacional de 
Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica e a 
praticada no credenciamento de cursos.  
[...]  
A formação a distância de professores, quando dirigida a estudantes 
do ensino médio tal como hoje é oferecido, sem experiência ou 
contatos com escolas e com a educação básica como local 
profissional do ensino, não favorece o desenvolvimento de um 
aspecto essencial à docência: a construção de bases para a relação 
pedagógica presencial, cotidiana, com grupos de alunos, crianças ou 
adolescentes, face a face.  
 

Este alerta das autoras tem relação com os números das matrículas nos 

cursos de licenciatura no país, pois mesmo com a sinalização da Lei pela formação 

inicial na modalidade presencial, um estudo realizado por Barreto (2015) com base 

nos Censos da Educação Superior de 2001 e 2011 sinaliza que o crescimento das 

matrículas à distância foi de 0,6% neste primeiro censo, para 31,6% em 10 anos. 

Nos cursos de Pedagogia quase metade (48%) está na educação a distância e 

destes, 87,8% são do setor privado. Dos 19% de matrículas das outras licenciaturas 

em cursos à distância, 52% também acontece no setor privado. A autora alerta que 

esta predominância da iniciativa privada e da educação à distância nos cursos de 

pedagogia traz duas preocupações: primeiro pelo fato da expansão das instituições 

privadas e sua transformação em grandes empresas, nem sempre foi acompanhado 

pela preocupação com a produção do conhecimento por meio da pesquisa, nem 

pelo zelo especial com o ensino. Segundo, a rápida expansão da educação a 

distância implicou, em alguns casos, o improviso dos projetos pedagógicos e da 

infraestrutura necessária, sem o devido apoio aos alunos, que vem ocasionando os 

elevados números de abandono destes cursos, alertando para pontos que ainda 

precisam ser melhorados.  

Desta forma, considera-se que mesmo com o conjunto de esforços que vêm 

sendo engendrados pelo setor público no provimento de ações voltadas à formação 
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dos professores da Educação Básica no país, ainda são muitos os desafios a 

enfrentar para que se garanta a qualidade almejada neste campo e para tornar 

realidade aquilo que está previsto em lei, e assim, diminuir as distâncias entre o 

mundo legal e o mundo vivido nos cursos de formação e, consequentemente, no 

chão das escolas brasileiras.  

No que se refere às políticas de formação continuada de professores da 

Educação Básica, destaca-se como iniciativa importante para tal a reconfiguração da 

Rede Nacional de Formação de professores20, que passou a ser regulamentada por 

meio de Portaria do Mec, a nº. 1.129, de 27 de novembro de 2009, e foi denominada 

de Rede Nacional de Formação Continuada dos Profissionais da Educação Básica. 

Ela é formada por IES públicas e comunitárias sem fins lucrativos e pelos Institutos 

Federais de Educação (IF). A Rede atua em articulação com os sistemas de ensino 

e com os Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente. 

Atualmente está denominada de Rede Nacional de Formação Continuada dos 

Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública e instituída por meio da 

Portaria do Mec, nº. 1.328, de 22 de setembro de 2011, que revoga a anterior e 

altera a coordenação do Comitê Gestor da Rede para a coordenação do Comitê 

Gestor da Política Nacional de Formação Inicial e Continuada de Profissionais da 

Educação Básica, instituído pela Portaria MEC nº 1.087, de 10 de agosto de 2011. 

Este novo Comitê tem a função de “formular, coordenar e avaliar as ações e 

programas do Ministério da Educação (MEC), Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes) e Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE)” (Art. 2º). A partir de então, todos as IES e todos os IF que 

aderirem a Rede terão que constituir um Comitê Gestor Institucional de Formação de 

Profissionais do Magistério da Educação Básica.  

Dentre os programas que integram a Rede estão: o Pró-Letramento - 

 formação continuada de professores para a melhoria da qualidade de aprendizagem 

da leitura/escrita e matemática nos anos/séries iniciais do ensino fundamental; o 

Gestar II -  formação continuada em língua portuguesa e matemática aos 

professores dos anos finais do ensino fundamental em exercício nas escolas 

públicas; a Especialização em Educação Infantil – pós-graduação direcionada aos 

profissionais da educação infantil, com o objetivo de dar oportunidade para ampliar e 

                                                             
20 Instituída pelo Edital SEIF/MEC, 01/2003 (GATTI, BARRETO E ANDRÉ, 2011, p. 56) 
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aprofundar a análise das especificidades das crianças de 0 a 3 e de 4 a 6 anos, 

relacionando-as às práticas pedagógicas desta etapa da educação e à identidade 

deste profissional.  

Como este último ainda está em fase inicial, o Pró-Letramento e o Gestar II 

são os programas que possuem a maior abrangência em relação a formação 

continuada e se faz presente em todos os estados brasileiros. Apesar da falta de 

dados estatísticos e regulares em relação aos programas, vale atentar para o fato 

que pelo tempo de duração não se enquadram nas críticas de aligeiramento da 

formação e ao mesmo tempo, a perspectiva de corrigir lacunas da formação inicial 

indicam que é necessário a revisão do currículo destes cursos. Outro fato que 

merece atenção, é que o direcionamento específico para duas áreas do 

conhecimento, podem indicar a preocupação apenas com as áreas que são 

avaliadas externamente pelo MEC e este fato poderá prejudicar uma concepção 

mais ampliada de currículo e da formação para cidadania (GATTI, BARRETO e 

ANDRÉ, 2011). 

Outros programas de formação continuada também são desenvolvidos pelo 

MEC e estão sob a coordenação da Capes. A seguir será apresentada uma síntese 

destas ações a partir dos Relatórios de Gestão 2009-2014, da Diretoria de 

Formação de Professores da Educação Básica. Constam neste documento os que 

seguem:  

1. Novos Talentos21 - fomenta atividades de extensão inovadoras, que visam 

aproximar a pós-graduação e a graduação e as escolas públicas da 

educação básica. Em 2014 haviam 56 IES participantes, 85 projetos, 250 

subprojetos e 1.018 atividades de extensão para professores e alunos da 

educação básica.  

2. A Cooperação Internacional – acontece por meio do Programa de 

Desenvolvimento Profissional para Professores e possibilita a inserção de 

professores da Educação Básica em instituições de renome internacional. 

Entre 2010 e 2014 foram contemplados 2.179 professores, entre as áreas 

de idiomas, ciências, matemática e gestão escolar. Os países 

predominantes são os Estados Unidos da América, seguido da Suíça, com 

                                                             
21 Instituído por meio da Portaria da Capes nº 112, de 02 de junho de 2010. 
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as áreas, respectivas, do Inglês, com 1.675 professores e das Ciências 

(Física), com 125 professores.   

3. O Prodocência22 - é um programa de consolidação das licenciaturas, que 

incentiva o investimento na formação dos formadores, na revisão dos 

currículos das licenciaturas e no uso de novas tecnologias e metodologias 

de ensino e aprendizagem. Em 2014, 74 projetos estavam em andamento.  

4. A Residência docente – ainda se configura como projeto piloto que 

acontece em duas instituições no país e oferece formação continuada, 

semelhante a residência médica. Há perspectiva de expansão desta ação.  

5. A formação dos Professores das Olimpíadas Científicas – oferecem cursos 

de aprofundamento para professores e alunos do ensino médio, da rede 

pública de ensino, que se destacam nas Olimpíadas de Matemática e 

Física. 

Há também os Laboratórios Interdisciplinares de Formação de Educadores 

(LIFE) que é transversal aos programas de formação inicial e continuada e busca 

prover recursos às licenciaturas para que possam oferecer uma formação com 

tecnologias e incentivar a inovação didático-pedagógica. Foram lançados dois 

editais: um em 2012 e outro em 2013. Os dados do Relatório apontam que até 2014 

haviam 105 instituições públicas de ensino superior participando e 251 laboratórios 

em sede e campi (BRASIL, MEC/Capes, 2014b).  

Considerando os números e objetivos dos programas citados no relatório de 

gestão da Capes, é possível reconhecer os esforços na direção de uma formação 

continuada preocupada com o desenvolvimento profissional docente e seus reflexos 

na Educação Básica brasileira. Ao mesmo tempo, ressalta-se a necessidade de 

ampliação e fortalecimento das ações para a consolidação de um sistema nacional 

de formação e valorização de professores, organicamente articulado com o sistema 

nacional de educação. No entanto, um fato que merece atenção é o recuo de 

investimentos com esta finalidade, apontados no relatório:  

 

O ano de 2014 representou uma mudança no padrão crescente de 
investimento que vinha ocorrendo no período 2009-2013. O 
planejamento elaborado para 2014, coerente com a expectativa de 
expansão dos programas e com as metas e as estratégias do PNE e 

                                                             
22 Surgiu na Secretaria de Educação Superior, do MEC, com o Edital n° 11/2006. O Edital do ano de 2008 foi 
lançado em parceria com a Capes e em 2010 foi publicada a Portaria nº 119, de 09 de junho de 2010, que 
institucionalizou a gestão do Prodocência pela Capes. 
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do PNPG, não foi atendido em sua previsão orçamentária, impedindo 
lançamento de editais como os do Pibid, Observatório da Educação, 
Novos Talentos, Cooperação Internacional para Professores da 
Educação Básica e outras propostas novas preparadas pela diretoria 
(BRASIL, MEC/Capes, p.2, 2014a). 

 

Não será possível construir um sistema de formação e valorização de 

professores atuando com políticas apenas no campo das intervenções 

administrativas, faz-se necessário sim alocação de recursos financeiros específicos 

e condizentes com o tamanho e complexidade da demanda por formação de 

professores da Educação Básica brasileira. Tomar a educação como prioridade e 

colocar em ação a vontade política que tanto se houve nos discursos dos poderes 

públicos de nosso país se faz urgente.  Saviani (2009, p.154) é bem claro no desafio 

que lança, em especial, a classe política “ou assumimos essa proposta ou devemos 

deixar cair a máscara e parar de pronunciar discursos grandiloquentes sobre 

educação, em flagrante contradição com uma prática que nega cinicamente os 

discursos proferidos”.  

Dando sequência, a quarta lei aprovada entre as 53ª e 54ª Legislatura do 

Congresso Nacional, foi aprovada em 2013, a Lei nº 12.796, de 04 de abril de 

2013, que altera e inclui dispositivos da LDB relacionados a formação dos 

profissionais da educação e dar outras providências. Com esta nova Lei, a redação 

do Art. 62, da Lei 9.394/1996 passa a ser o seguinte:   

 

Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica far-
se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação 
plena, em universidades e institutos superiores de educação, 
admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na 
educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 

fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal (grifo 
nosso). 
 

É possível observar que trata-se mais de uma atualização em relação a 

duração do ensino fundamental, do que uma alteração substantiva do texto. Sendo 

assim, a formação de professor da Educação Básica no Brasil continua referendada 

nos cursos de licenciatura e no ensino superior e se mantém o nível médio como 

nível mínimo para aqueles que atuam na educação infantil e nos primeiros anos do 

ensino fundamental.   

Além desta alteração no Art. 62, também há inclusão de mais três parágrafos 

neste artigo. Com isso, o § 4º passa a tratar da colaboração entre União, Estados, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art62.
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Distrito Federal e Municípios para adoção de mecanismos que facilitem o acesso e 

permanência de cursos de formação de professor da educação básica em nível 

superior, a fim de atuar na rede pública. O § 5º também supõe esta colaboração 

para incentivar, por meio de bolsa de iniciação à docência, a formação dos 

profissionais da educação em cursos de licenciatura e graduação plena, em nível 

superior. No § 6º prevê o estabelecimento de nota mínima em exame nacional, aos 

estudantes concluintes do ensino médio, como pré-requisito para ingressarem nos 

cursos para formação de professores.  

As referidas emendas à LDB, notadamente o Art. 62 e o § 4º, são vistas como 

medidas conservadoras por Barreto (2015, p. 693), não apenas pela concepção de 

formação implicada no atendimento das necessidades educacionais dos diferentes 

níveis de ensino, como também por retornar a um padrão das políticas educacionais 

que a autora diz já ser conhecido no país: “o de legitimar as medidas emergenciais 

como permanentes!”. 

Desta forma, a autora alerta que mesmo passados dezessetes anos da 

aprovação da LDB, a formação docente em nível superior para todas as etapas da 

Educação Básica ainda não é uma realidade concreta no Brasil e o que deveria ser 

uma medida emergencial continua a perpetuar-se como política de formação de 

professores da Educação Básica. Para Barreto (2015) um dos maiores motivos que 

levaram a esta manutenção pode ter sido provocado pela tensão criada por alguns 

entes federados, quando reclamam não ter condições de cumprir a lei de 

responsabilidade fiscal, caso o piso salarial dos professores da Educação Básica 

seja elevado de acordo com o nível superior, já que foi fixado com base no nível 

médio.  

No que se refere a emenda do §6º vale atentar para a relação existente entre 

Educação Básica e Ensino Superior. Estes dois níveis de ensino estão interligados e 

são totalmente interdependentes, pois, é no Ensino Superior que são formados (ou 

deveriam ser) os professores que atuam na Educação Básica, que por sua vez, 

atuam na educação dos jovens que concluem o Ensino Médio e irão ingressar no 

Ensino Superior. Desta forma, a exigência de uma nota mínima para ingressarem 

em cursos de formação de professores, pressupõe que todas as questões 

relacionadas a formação e a carreira dos que lhe educam na Educação Básica 

estejam resolvidas e que junto a isto, sejam oferecidas todas as condições 

necessárias para a concretização de um ambiente de aprendizagem de qualidade, 
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que lhes garantam o direito de exercerem sua cidadania e como prevê o Art. 22, da 

LDB, de progredir em estudos posteriores.  

Destaca-se ainda que a Universidade tem como pilar a indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão. Assim, os cursos de Licenciaturas devem se 

direcionar, conforme o inciso VIII, do Art. 43, da LDB, para: 

 

atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação 
básica, mediante a formação e a capacitação de profissionais, a 
realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de 
atividades de extensão que aproximem os dois níveis escolares 
(BRASIL, 1996a). 

 
Estas considerações dão pistas do quão são complexas as políticas públicas 

para formação de professores neste país, fruto das tensões estabelecidas nos jogos 

de poder engendrados em sua constituição e definidas a partir do poder de 

barganha daqueles que disputam os mais diversos interesses, sejam eles de 

alocação de recursos públicos ou de intervenções de caráter administrativo. No 

entanto, o interesse que deveria ser sempre disputado é o da oferta de uma 

educação pública de qualidade, do qual incluem a formação inicial e continuada dos 

professores condizentes com a realidade da escola na contemporaneidade, salários 

dignos às funções que lhe são atribuídas socialmente e condições de trabalho 

adequadas ao desenvolvimento educacional e humano das crianças e jovens deste 

país.  

A quinta lei foi aprovada no último ano da 54ª Legislatura, a Lei nº 13.005, de 

25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação, com validade para 

os próximos dez anos. Neste PNE há a indicação, no Art. 13, de instituição do 

Sistema Nacional de Educação que deverá ser criado por lei específica até 201623. 

Este sistema aconteceria em regime de colaboração entre os entes federados e 

seus sistemas de ensino, para que se efetivem as metas e estratégias do PNE.  

A instituição deste sistema, com funções claras e bem definidas sobre as 

responsabilidades de cada ente federado faz-se necessário para uma verdadeira 

articulação das políticas educacionais e, consequentemente, das políticas para 

                                                             
23 Atualmente tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei Complementar Nº. 413/2014, de autoria do 
Deputado Ságuas Moraes, com proposta de regulamentação do Sistema Nacional de Educação. O referido 
projeto em 2015 tramitava em regime de prioridade e recebeu Parecer do Relator, Dep. Glauber Braga (PSOL-
RJ), pela aprovação, com substitutivo, na Comissão de Educação (CE). Ao final do ano legislativo de 2015, a 
matéria encontrava-se pronta para pauta na CE.   
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formação de professores no país. Segundo Scheibe (2010, p.987), os entes 

federados ainda não estão suficientemente articulados na execução das políticas 

públicas de valorização e formação docente, por isso, a autora defende que a 

reestruturação da participação da União para tal, requer “a existência de um Sistema 

Nacional e Educação regulamentado e realmente articulado, reivindicação hoje 

enfatizada pelo movimento organizado dos educadores, bem como pelas 

conferências nacionais realizadas nos últimos dois anos”. A inexistência deste 

sistema, pode ser também uma das causas da fragmentação e das desigualdades 

ainda enfrentadas nas políticas de formação pelas diferentes regiões do país.  

Anexo a Lei do PNE estão dispostas vinte metas para alcançar nos próximos 

dez anos. Interessa discutir aqui as metas 15 e 16, que tratam especificamente da 

formação dos professores da Educação Básica: a primeira prevê que no prazo de 

um ano todos os professores possuam formação em nível superior, em curso de 

licenciatura da área em que atuam; a segunda meta propõe que, até o final da 

vigência deste PNE, cinquenta por cento dos professores da Educação Básica 

tenham formação em nível de pós-graduação e seja garantido a todos, formação 

continuada na área que atuam e que esteja atenta as necessidades e demandas dos 

sistema de ensino.  

Para o acompanhamento das metas do PNE nos próximos dez anos foi criado 

o Observatório Nacional do PNE, que se configura como uma ferramenta 

colaborativa, em plataforma digital, que monitora os indicadores referentes às vinte 

metas estratégicas do plano.  Este observatório é uma iniciativa de vinte 

organizações ligadas à educação no país24 que estão contribuindo para a 

socialização destas informações e possibilitando que o cidadão possa acompanhar o 

cumprimento das metas (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2016).  

Vale então, conhecer como estão os indicadores relacionados as metas 15 e 

16 disponibilizados no Observatório. Em relação a formação em nível superior para 

100% dos professores da Educação Básica, os dados de 2013 apontam que no 

geral, 74,8% dos professores da Educação Básica possuem o nível superior como 

requerido pela meta; apenas 48,3% dos professores do Ensino Médio possuem a 

                                                             
24 As vintes organizações são as que seguem: Capes, Cenpec, Comunidade Educativa Cedac, Fundação Itaú 
Social, Fundação Lemann, Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, Fundação Roberto Marinho/Canal Futura, 
Fundação Santillana, Fundação Victor Civita, Instituto Avisa Lá, Instituto Natura, Instituto Paulo Montenegro, 
Instituto Rodrigo Mendes, Instituto Unibanco, Ipea, Mais Diferenças, SBPC, Todos Pela Educação, UNESCO e 
Unicef. O desenvolvimento da plataforma contou com o apoio do BID (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2016). 
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formação na área em que atuam, decaindo para 32,8% nos anos finais do ensino 

fundamental. Os números indicam que o país ainda está longe de atingir a meta 

proposta e que um ano de vigência do PNE não seria suficiente para atingir os 

100%. Os números da formação continuada em nível de pós-graduação, referente 

ao proposto na meta 16, indicam que em 2014, 31,1% dos professores da Educação 

Básica possuem pós-graduação, restando 18,9% para atingir a meta de 50% até 

2024.  

Além da preocupação com os números, o movimento dos educadores 

brasileiros, por meio da Conferencia Nacional da Educação Básica (CONEB), em 

2008, e da Conferência Nacional da Educação (CONAE), em 2010                   

sinalizaram quais deveriam ser as prioridades no PNE para dar continuidade e 

ampliar as ações já estabelecidas para a valorização e formação de professores da 

Educação Básica, na busca de superar os desafios postos para a área. Dos 

encaminhamentos propostos nestas conferências, Scheibe (2010) destacou os 

seguintes pontos: a indissociabilidade entre valorização, formação e condições de 

trabalho, carreira e remuneração para o desenvolvimento da ação docente; a 

necessidade de avançar para uma formação em torno do modelo pedagógico-

didático dos professores, como meio de combater a exclusão; a efetivação de plano 

de carreira e remuneração para o magistério, em prol da melhoria do trabalho 

docente desenvolvido; colocar limites à educação à distância, reconhecendo a sua 

excepcionalidade na formação inicial de professores para alguns casos; 

estabelecimento de prazo para extinção do curso Normal de nível médio no país; 

avaliação da formação e da ação docente como fundamental para a qualidade social 

da educação.  

Algumas das iniciativas que vem sendo desenvolvidas pelo governo federal, 

em parceria com demais entes federados e universidades de todo país, para 

responder as demandas pela formação inicial e continuada de professores da 

Educação Básica já estão sendo encaminhadas, como a reconfiguração da Capes e 

os programas por ela desenvolvidos, a instituição da Política Nacional de Formação 

de Profissionais do Magistério da Educação Básica e do PARFOR; a constituição da 

Rede Nacional de Formação continuada dos Profissionais da Educação Básica e 

dos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente. 

Este conjunto de ações foram engendradas na tentativa de superar a histórica 

fragmentação e descontinuidade das políticas de formação de professores no país e 
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fazem parte das ações estratégicas para instituir um sistema nacional de formação 

de professores. Mesmo reconhecendo estes esforços, não se pode negar que são 

imensos os desafios que ainda precisam ser superados pelo poder público brasileiro, 

diante dos indicadores que estão dispostos, mesmo após uma década de ações que 

buscaram articular as políticas voltadas para este fim.  

Para Gatti (2015) este conjunto de ações desenvolvido nas últimas décadas                  

indicam que não houve estagnação no campo das políticas de formação de 

professores e que as intenções se direcionaram em tentativas de fomentar a 

articulações entre elas. No entanto, a autora pondera que, num sentido macro, as 

ações não conseguiram avançar na superação da dispersão das licenciaturas ou na 

mudança de seus valores sociais e institucionais, ou ainda, alterar as questões 

curriculares de maneira substantivas. A avaliação realizada por Gatti (op. cit.) é que 

este conjunto de iniciativas do governo federal, citado acima, se desdobra em vários 

programas que tem dificuldade de articulação entre si. Alguns deles caminham de 

forma paralela e com vocação de serem suprimentos, por buscarem atender a 

formação em serviço e outros, por buscarem a formação massiva pela educação à 

distância.  

Há indícios, portanto, que muitos aspectos ainda precisam ser mudados 

dentro do contexto político social e econômico do Brasil, para que se tenha uma 

formação docente condizente com as necessidades e demandas da escola da 

Educação Básica na contemporaneidade. Para Borges (2013), faz-se necessário 

para tal que o Estado assuma a educação como prioridade e que haja aumento 

significativo dos investimentos para viabilizar a prática do que até então só está 

presente na retórica; que se superem os paradigmas conservadores da 

modernidade e que seja adotada uma perspectiva mais ampla para formação 

(interdisciplinaridade, interdependência entre teoria e prática, trabalho com a 

coletividade); que se reformulem os currículos para que além da formação técnica e 

pedagógica e se inclua a formação política dos docentes; que se concretize a 

valorização da profissão (investimento na carreira e melhores condições de 

trabalho); que haja conscientização da sociedade para o valor que a educação tem 

para o país.  

Uma das conquistas mais recente do movimento dos educadores pela 

valorização e formação de professores da Educação Básica, fruto de reivindicações 

históricas de associações como a ANFOPE, ANPED, ANPAE e das conferências 
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nacionais, foi consolidada a partir do trabalho desenvolvido pela Comissão 

Bicameral de Formação de Professores25 do CNE, com a aprovação das novas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior e para a 

formação continuada dos profissionais da Educação Básica. Apesar da formação de 

professores se constituir num campo de disputa das diferentes visões e concepções 

que se tem sobre ela, de modo geral, se apontava para a necessidade de repensar 

esta formação (DOURADO, 2015).  

Em 2015, por meio do Parecer CNE/CP nº 2/2015, de 09 de junho de 2015, 

foi instituída a Resolução CNE/CP nº 02/2015, de 1º de julho de 2015 que “Define as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de 

licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 

licenciatura) e para a formação continuada”. Esta resolução buscou garantir maior 

organicidade para a formação dos profissionais do magistério da Educação Básica.  

Com este novo mecanismo de regulamentação da formação no país é 

possível ter com mais clareza qual a concepção de formação inicial (ofertada 

preferencialmente de forma presencial) e continuada e o perfil do egresso que 

deverá guiar a constituição e reformulação dos cursos nas instituições formadoras, 

assim como, os princípios desta formação. A base comum nacional deve ser 

garantida por meio de conteúdos (que poderão ser organizados em áreas 

interdisciplinares) constituídos em núcleos específicos da formação, prezando pela 

identidade dos cursos, indissociabilidade entre teoria e prática e entre ensino e 

pesquisa. É reforçada ainda, a urgência pela constituição do Sistema Nacional de 

Educação, para a devida articulação entre educação básica, educação superior, 

diferentes sistemas de ensino e para efetivação do regime de colaboração e 

cooperação entre os entes federados (BRASIL, CNE, 2015).  

Segundo as novas diretrizes, a formação inicial e a continuada devem ser 

articuladas e não podem estar desvinculadas das políticas de valorização e 

desenvolvimento profissional. Os cursos de formação de professores terão o prazo 

de dois anos para se adequarem e os que estão em processo de pedido de 

autorização serão devolvidos para adequações necessárias (ibidem).  

                                                             
25 A Comissão Bicameral foi formada por conselheiros da Câmara de Educação Superior e da Câmara de 
Educação Básica do CNE. Foi criada para desenvolver estudos e proposições sobre a formação de professores e 
em função da renovação periódica dos conselheiros, precisou ser recomposta por algumas vezes, conseguindo 
concluir os trabalhos para aprovação das novas diretrizes com a formação instituída por meio da Portaria 
CNE/CP nº. 6, de 2 de dezembro de 2014 (DOURADO, 2015).  
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Antes mesmo da aprovação destas novas diretrizes e da necessidade de 

reformulação dos currículos dos cursos de formação que ela impõe, Aguiar e 

Scheibe (2010) já reconheciam que era preciso uma maior participação reguladora 

do Estado para dar continuidade a implementação das diretrizes até então vigentes. 

A partir da indicação de estudos publicados26 sobre cursos de licenciatura, as 

autoras reforçam que os currículos precisam ser melhor equacionados para 

atenderem as determinações legais presentes nos pareceres e resoluções que 

regulamentam a licenciatura.  

O desafio está posto e continua válida a estratégia proposta de que sejam 

analisados os projetos pedagógicos, tomando como referências as novas diretrizes 

curriculares para formação. Para além do cuidado com os projetos: 

 
É necessário ampliar os estudos, envolvendo não apenas o exame 
crítico das proposições discursivas dos projetos, como também das 
práticas curriculares desenvolvidas nos diferentes cursos. É 
importante, contudo, ter presente que a possibilidade de 
aperfeiçoamento dos currículos desses cursos não se esgota nos 
aspectos pedagógicos stricto sensu, mas supõe, sobretudo, 

estratégias de efetiva articulação entre os institutos e as faculdades 
de educação, de modo que o diálogo sobre questões relevantes da 
formação dos profissionais da área sejam enfrentadas (AGUIAR, 
SCHEIBE, 2010, p. 84). 
 

Aos poucos, os passos para a mudança estão sendo construídos e o 

ordenamento legal mais recente, com intenção de articular e sistematizar as políticas 

de formação de professores da Educação Básica, tem dado indícios e sinalizações 

de um futuro melhor para este campo. O texto dos referenciais legais em vigência já 

contempla algumas das reivindicações históricas pela valorização e formação destes 

professores, cabe a todos continuar a batalha para que se concretize no mundo 

vivido, o que já é realidade no mundo legal, diminuindo as distâncias entre o que é 

proposto no texto da lei e o realizado.  

A academia também vem somando esforços na luta por uma formação 

docente de qualidade, com saberes e fazeres socialmente referenciados e 

implicados com o chão da escola. Dentre os vários autores que se dedicam a 

pesquisar e apresentar propostas para a formação de professores, Nóvoa (2009) 

ganha destaque nesta seção, por incluir o profissional e a pessoa como elementos 

                                                             
26 As autoras citam Bordas (2009), Gatti e Barreto (2009) e Scheibe (2009). 
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centrais para nortear a formação inicial e continuada, compreendidas de maneira 

articulada.  

A proposta do autor pode ser compreendida a partir de cinco princípios, que 

são conhecidos como “5 Ps”: P1. Prática – instituição das práticas profissionais como 

lugar de reflexão e formação; P2. Profissão – desenvolvimento de uma cultura 

profissional, concedendo a professores mais experientes um papel central na 

formação dos mais jovens; P3. Pessoa – reconhecimento da dimensão pessoal da 

profissão docente; P4. Partilha – valorização do trabalho em equipe e exercício 

coletivo da profissão; P5. Público – responsabilidade social, com participação 

profissional no espaço público da educação.  

Estes princípios indicam caminhos para pensar as políticas de formação de 

professores a partir de um olhar ampliado e sensível sobre a profissão docente, e 

indicam como horizonte maior o compromisso de uma educação que supere os 

desafios colocados por uma sociedade marcada pela indiferença, competição, 

individualismo e crise de valores. Para Leiro (2012) as mudanças substantivas na 

Educação Básica precisam ser atualizadas e melhor entendidas com o rigor que 

requer a educação e a consequente qualificação necessária para a elaboração e 

implementação de políticas públicas para professores.   

Desta forma, o grande desafio desta área de intervenção governamental está 

na superação das políticas opostas aos princípios de uma formação de qualidade, 

que possibilite ao professor repensar e ressignificar sua prática, com oferta de 

programas que sejam capazes de dialogar com a complexidade da Educação Básica 

na contemporaneidade.  
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5 A PRODUÇÃO LEGISLATIVA E A CONSTITUIÇÃO DE POLÍTICAS PARA A 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA CONTEMPORANEIDADE 

 

POLÍTICA 
 

Vivia jogado em casa. 
Os amigos o abandonaram 

quando rompeu com o chefe político. 
O jornal governista ridicularizava seus versos, 

os versos que ele sabia bons. 
 

Sentia-se diminuído na sua glória 
enquanto crescia a dos rivais 

que apoiavam a Câmara em exercício. 
 

Entrou a tomar porres 
violentos, diários. 

E a desleixar os versos. 
Se já não tinha discípulos 

Se só os outros poetas eram imitados. 
 

Uma ocasião em que não tinha dinheiro 
para tomar o seu conhaque 

saiu à toa pelas ruas escuras. 
 

Parou na ponte sobre o rio moroso, 
o rio que lá embaixo pouco se importava com ele 

e no entanto o chamava 
para misteriosos carnavais. 

 
E teve vontade de se atirar 

(só vontade). 
 

Depois voltou para casa 
livre, sem correntes 

muito livre, infinitamente 
livre livre livre que nem uma besta 

que nem uma coisa. 
(ANDRADE, 2015, p.21-22) 

 

A partir das discussões realizadas no capítulo anterior sobre o curso das 

políticas para formação de professores da Educação Básica no Brasil, com base nos 

referenciais legais publicados pós LDB e das implicações das Leis instituídas na 53ª 

e 54ª Legislatura para o curso destas políticas, caberá, neste capítulo, identificar 

quais as propostas de política para formação de professores se fizeram presente 

nos projetos de lei mapeados nesta dissertação.  

Trata-se de uma seção que irá voltar a atenção para a produção legislativa 

instituinte, aquela que se encontra no devir e com potencial para realizar mudanças 

nas políticas públicas, possibilitando transformação no que está em curso no país. 
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Antes, porém, faz-se necessário compreender qual a relação do legislativo com a 

constituição de políticas públicas e quais os caminhos trilhados por uma proposição, 

até que se torne lei no Brasil e passe a direcionar as ações para formação de 

professores da Educação Básica.  

Para tanto, cabe retomar o entendimento de que as políticas públicas são 

fruto dos jogos de poder instituídos no seio da sociedade civil e questionar quais são 

os atores capazes de transformar suas demandas em objetos de debate público, 

que exigem a intervenção estatal.  

Os agentes definidores de políticas públicas, para Boneti (2011), se originam 

na relação entre Estado, sociedade civil e classes sociais. São aqueles que 

possuem o privilégio de decidir ou intervir na elaboração das políticas, e são 

constituídos por aqueles que detêm as regras do capital e da política. Inclui-se, 

prioritariamente, os representantes das classes sociais (e também de interesses 

específicos), representantes das empresas e representantes de organizações 

populares. 

Vale destacar que a configuração do contexto social, político e econômico – 

originada dos processos de globalização da economia - trouxe novos elementos na 

relação entre Estado e sociedade civil. Para o autor estes elementos podem ser 

analisados a partir de dois aspectos: o primeiro deles está relacionado a diminuição 

das conexões entre o local e global, já que, há existência de uma elite internacional, 

que interfere diretamente nas políticas nacionais. Assim como, há movimentos 

sociais e outras organizações nacionais que também atuam em escala global. O que 

não quer dizer que o poder de definição destes agentes seja igual, mas, que eles se 

constituem nas disputas dos interesses coletivos, individuais ou específicos. 

O segundo aspecto considerado por Boneti (op. cit.), diz respeito à 

diversidade de interesses que movimentam a luta de classes na 

contemporaneidade, mesmo com as inúmeras tentativas de homogeneização das 

relações econômicas, culturais e sociais, via globalização. No interior das classes 

hoje, predominam as lutas mobilizadas por interesses específicos, cuja afinidade 

destes interesses poderá configurar no interesse de uma determinada classe. Nesta 

nova configuração, nem sempre os movimentos sociais trazem uma causa direta de 

classe, torna-se mais comum à reivindicação de problemas singulares. 

Esta nova configuração, faz com que os movimentos sociais se tornem 

agentes de negociação que atuam na dinâmica das correlações de forças que 
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conformam a sociedade civil. Estes movimentos não possuem o mesmo poder de 

barganha das representações das elites econômicas, mas ganham peso 

considerável na definição das políticas públicas.  

Para tratar, especificamente, dos agentes definidores de políticas para 

formação de professores da Educação Básica no Brasil, foi destacado nesta 

investigação o Congresso Nacional – cujo poder é instituído e legitimado pelo voto 

direto dos cidadãos brasileiros.  

É no Poder Legislativo que se concretiza o primeiro momento de constituição 

das políticas públicas, é nele que o debate público se torna objeto de proposição, 

que poderá ser iniciativa de um dos três Poderes da União: o próprio Legislativo, o 

Executivo ou o Judiciário. Há também a iniciativa popular, que pela exigência de que 

tenham “no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por 

cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um 

deles” (BRASIL, 1988), torna esta possibilidade quase que escassa. Portanto, 

independente da iniciativa, é no Congresso Nacional que são disputadas as 

propostas de leis e outros instrumentos legais que guiarão as políticas públicas para 

formação de professores da Educação Básica no Brasil.  

Mas este é um processo demasiadamente complexo, pois é através do Poder 

Legislativo que a sociedade civil se faz presente na esfera estatal, com isso, são 

levadas as contradições sociais, as representações da sociedade e seus diversos 

interesses. Isto faz com que: 

 
As representações dos diversos segmentos sociais instituídas na 
pessoa do eleito (deputado e/ou senador), faz da Câmara (ou do 
Senado) uma arena de disputa de uma proposta de política 
pública. Neste sentido, o processo de geração das políticas públicas 

acontece diante de um contexto de disputas arrojada pela 
apropriação dos recursos públicos ou de regulação que atenda a 
uma demanda social ou um interesse comum (BONETI, p. 48, grifo 
nosso).  

 
Esta arena de disputas no Brasil, por determinação da Constituição de 1988, 

se constitui no Congresso Nacional Brasileiro, que possui formação bicameral e se 

divide em Câmara dos Deputados e Senado Federal. As duas Casas, na maioria dos 

casos, atuam de maneira articulada para exercer a função do Congresso em 

sessões conjuntas e comissões mistas, assim como, na elaboração de leis 

complementares e ordinárias, quando uma Casa é a iniciadora e a outra é revisora 
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das proposições, apesar dos votos serem colhidos separadamente. Quando o 

Congresso Nacional funciona conjuntamente com a Câmara e o Senado, eles são 

regidos por regimento comum, quando atuam separadamente seguem os 

regimentos específicos de suas Casas.  

Reconhecendo mais uma vez o papel do legislativo na constituição de 

políticas públicas e a importância basilar das leis para garantia de direitos e para 

forjar ações de iniciativas do poder público, optou-se por fazer uma breve incursão 

no processo de construção das Leis brasileiras, com o objetivo de conhecer um 

pouco mais sobre a tramitação das proposições legislativas e dos jogos de poder 

que vão se delineando neste percurso. 

A constituição das leis no Brasil precisa obedecer a um extenso e complexo 

caminho, denominado de processo legislativo. Sua regulamentação encontra-se 

expressa na Constituição Federal e nos Regimentos das Casas Legislativas.   

De acordo com estes referenciais legais, a propositura da lei pode ser de 

iniciativa externa do Poder Legislativo, oriunda do poder executivo, judiciário ou pela 

iniciativa popular, como já mencionado. Apesar da possibilidade de iniciativa 

externa, cabe ao Poder Legislativo aprovar, propor mudanças ou rejeitar tais 

propostas dentro da tramitação em suas Casas. Portanto, a aprovação de uma lei 

depende do poder de mobilização da sociedade civil e de suas organizações em 

torno de uma temática geral ou específica, ou do interesse dos parlamentares, dos 

partidos ou das coligações, em relação à matéria. Assim como, depende da 

articulação do Poder Executivo dentro do Congresso Nacional para aprovação das 

proposições de sua iniciativa ou interesse.  

Antes de serem discutidos e votados em Plenário, os Projetos de Lei (PL) 

percorrem um longo caminho, notadamente, quando a tramitação acontece em 

regime ordinário. Todo PL é analisado por até três Comissões temáticas 

relacionadas ao seu objeto, e obrigatoriamente, pela Comissão de Constituição e 

Justiça. Em cada comissão a proposição terá um relator que poderá dar parecer 

aprovando ou rejeitando a proposta, ou ainda, sugerindo mudanças a partir de 

emendas. Em algumas situações as proposições estão sujeitas as conclusões na 

própria Comissão, outras seguem para serem discutidas e votadas em Plenário. Em 

geral, o projeto aprovado na Câmara, como Casa iniciadora, segue para apreciação 

no Senado, como Casa revisora (PACHECO, 2013).  
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Ressalta-se neste ínterim, que a definição do Relator pelo Presidente da 

Comissão no qual o projeto está sendo analisado, é uma ação estratégica que 

poderá mudar os rumos da tramitação do PL, seja para sua continuidade e 

celeridade na discussão e aprovação do parecer, ou para interrupção da tramitação 

por meio da rejeição da matéria em análise. Além da constitucionalidade, legalidade 

e coerência da proposição, faz-se necessário que o seu autor esteja bem articulado 

e atento no acompanhamento de seu PL; nos acordos que são feitos entre bancadas 

para inclusão da matéria na ordem do dia; entre outros mecanismos e espaços de 

barganha do legislativo, em que Deputados e Senadores disputam seus interesses 

coletivos, partidários e específicos.  

Há algumas maneiras de acelerar a votação dos projetos. O Poder Executivo, 

por exemplo, pode pedir urgência, no regime de tramitação das proposições de sua 

autoria e o Poder Legislativo terá que analisá-lo em até 45 dias. Vencido este prazo, 

ele passa a frente e nenhuma outra matéria poderá ser votada. Para se transformar 

em Lei, o processo legislativo exige ainda, que o Presidente da República sancione, 

ratificando a proposta. Poderá também, fazer opção pelo veto total ou parcial ao 

projeto. Por sua vez, os Parlamentares podem confirmar ou derrubar o veto do 

Poder Executivo. Após o cumprimento da fase da sanção ou promulgação da lei, ela 

entrará em vigor a partir da data estabelecida (ibidem). 

Em estudo realizado por Oliveira (2009), que analisou o processo legislativo 

das proposições do Congresso Nacional para políticas curriculares, a autora ressalta 

que são vários os mecanismos institucionais que fazem o Poder Executivo exercer 

controle sobre a agenda do legislativo brasileiro, com predomínio sobre o total de 

leis aprovadas de sua autoria em relação as iniciativas dos Deputados ou 

Senadores. A instituição da medida provisória, o poder de veto, a influência sobre os 

relatores, a exclusividade de iniciativa de algumas matérias, a solicitação de 

urgência na tramitação de seus projetos são alguns dos mecanismos citados pela 

autora que contribuem para o sucesso das proposições apresentadas pela 

Presidência da República.  

As propostas analisadas pela especialista sugerem a discrepância de tempo 

entre a tramitação dos projetos de iniciativa do Legislativo (aprovadas em tempo 

médio de mais de quatro anos) e do Executivo (comum a tramitação em regime de 

urgência que é concluído em até cinco meses). Segundo Oliveira (2009, p.552): 
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Quando há influência, direta ou indireta, do Executivo, a arena de 
decisão legislativa se desloca do Congresso Nacional, 
desqualificando, por exemplo, as comissões, e se institui nos 
espaços da administração federal controlados pelo Poder Executivo. 
As matérias, assim, chegam resolvidas no Congresso apenas para 
formalização. Já as matérias originadas no próprio Legislativo, de 
autoria de deputados, senadores ou comissões, submetem-se a todo 
rigor ritual do processo definido regimentalmente, inclusive com 
atuação e influência evidente das comissões. Há discussão e debate 
sobre o mérito dos projetos em relação a que sua relevância como 
instituidor de norma passa a ser avaliado. 

 

Esta explicitação de como se dá o processo legislativo, mesmo sem muitos 

aprofundamentos, dão pistas de alguns artifícios que podem ser utilizados para 

acelerar, barrar ou até mesmo por fim na tramitação das proposições legislativas, a 

partir da rejeição e arquivamento da matéria. Nem sempre a produção legislativa em 

termos quantitativos, condiz com a qualidade das propostas, mas há de se 

considerar que nesta “arena de disputas” muitos objetos de políticas públicas de 

interesse e relevância social não saem do papel. 

Neste cenário confirma-se que os agentes de poder definidores de políticas 

no legislativo “não são necessariamente os representantes do povo, mas os que 

detêm as regras do jogo, o domínio da legislação, o domínio da política, o capital, as 

relações de amizades, etc” (BONETI, 2011, p. 49). Infelizmente não prevalece o bem 

comum, mas o bem daqueles que mais conseguem barganhar pelo seu interesse 

específico, partidário ou de bancada. Portanto, torna-se cada vez mais urgente 

reforçar a importância da organização da sociedade civil para reivindicar seus 

anseios e necessidades, mobilizando-se e ao mesmo tempo, pressionando o 

legislativo sobre a direção que deve ser dada as propostas de políticas públicas que 

tramitam em suas Casas.  

As pedras, curvas e atalhos encontrados no caminho de uma proposta de lei 

até se tornar norma jurídica, nos permite reconhecer o quão complexo é esta relação 

da produção legislativa com a constituição de políticas na contemporaneidade. Este 

caminho não se faz diferente com as políticas voltadas para formação de 

professores da Educação Básica, pois o ordenamento legal que as regulamentam 

também se constituem dentro de uma arena de disputa e campo de batalha pelos 

mais diversos interesses. 

Considerando o poder legitimado que o Congresso Nacional possui para 

propor mudanças nas políticas em curso, este capítulo se propôs a identificar quais 
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as propostas de políticas para formação de professores estão presentes na 

produção legislativa instituinte da 53ª e 54ª Legislatura do Congresso Nacional. Para 

tanto, foi necessário realizar um mapeamento de todos os PL que apresentassem 

proposta direcionadas a formação inicial e/ ou continuada de professores da 

Educação Básica.  

 Neste levantamento foram encontrados 28 PL de origem da Câmara e 18 PL 

de origem do Senado27, totalizando 46 proposições que tramitaram durante a 53ª e 

54ª Legislatura. Como 05 destes PL se tornaram norma jurídica, a análise será 

realizada com um total de 41 PL. Foram consideradas como propostas de formação, 

desde a distribuição de livros, até ações mais específicas, como a reformulação de 

currículos e residência docente.   

 Os PL foram analisados de acordo com sete categorias temáticas que 

emergiram no próprio tratamento das informações levantadas: 1 - Nível superior 

como lócus da formação de professores; 2 – Formação específica na área em que 

atua; 3 – Inclusão de conteúdos nos currículos dos cursos de formação; 4 – 

Formação continuada; 5 – Formação continuada por inciativa individual; 6 – 

Formação e valorização profissional; 7 – Avaliação docente.   

 A distribuição da produção legislativa instituinte para formação de professores 

da 53ª e 54ª legislatura, como se pode observar no Gráfico 01, teve maior 

concentração na área da formação continuada de professores com 34% das 

proposições, divididas entre 15% de ações específicas e mais 19% de proposições 

que buscavam incentivar a formação continuada por inciativa individual dos 

professores. Na sequência foram 22% de PL que articulavam a formação com a 

valorização profissional, 15% para formação específica na área em que os 

professores atuam; 12% reforçavam a formação em nível superior como lócus da 

formação; 10% requeriam a inclusão de conteúdos no currículo dos cursos que 

formam os professores e 7% se destinavam a propostas para avaliação docente.  

  

 

 

 

                                                             
27 A diferença na quantidade de PL levantados em cada Casa do Congresso Nacional, pode ter relação com a 
própria formação destas: O Senado é composto por 81 Senadores (com mandato de 8 anos) e a Câmara dos 
Deputados por 513 Deputados Federais (com mandato de 4 anos) (CONGRESSO NACIONAL, 2015). 
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Gráfico 01 – Distribuição da produção legislativa instituinte para formação de professores 

da Educação Básica da 53ª e 54ª Legislatura, por categoria temática. 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Já a distribuição percentual do número de PL, por categoria temática e Casa 

Iniciadora (CI), conforme o Gráfico 02, permitiu reconhecer quais aspectos 

predominam enquanto objeto de matéria no Senado Federal (SF) ou na Câmara dos 

Deputados (CD) e quais são comuns entre as Casas. 60% dos PL que tratam do 

nível superior como lócus de formação são da CD. 67% dos PL que abordam a 

formação específica para área em que os professores atuam também são da CD. 

75% dos PL que requerem a inclusão de conteúdos nos cursos de formação são do 

SF. Os PL de formação continuada foram propostas comuns entre as duas Casas, 

enquanto que 75% dos PL que indicam ações de incentivo a formação continuada 

por inciativa individual são da CD. Dos PL que articulam a formação com a 

valorização profissional 55,5% são da CD. Na área da avaliação docente 

predominam os PL de iniciativa do SF, com 67%.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



86 
 

Gráfico 02 – Distribuição do número de PL para formação de professores da Educação 

Básica da 53ª e 54ª Legislatura, por categoria temática e Casa Iniciadora 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A discussão e análise do objeto de cada um destes PL serão apresentados na 

sequência, por categoria temática a que se agruparam e pelas unidades de registro 

que aproximaram as proposições dentro de cada categoria de análise. A 

fragmentação desta discussão tem fins puramente didáticos para apresentação dos 

resultados e faz parte das estratégias para compreensão das propostas de políticas 

para formação de professores da Educação Básica do Congresso Nacional, nas 

duas últimas legislaturas.  

 A primeira temática do nível superior como lócus da formação de 

professores esteve presente em cinco proposições da 53ª e 54ª legislaturas. Quatro 

destes PL estão direcionados a alteração da LDB e um se destina a alteração da Lei 

que institui o ProUni, como segue no Quadro 0228. 

 

 

 

                                                             
28 A organização dos quadros que apresentam a produção legislativa instituinte do Congresso Nacional, nas 
duas últimas legislaturas, não obedeceu uma sequência relativa a ordem do início da tramitação destes. A 
organização girou em torno das unidades de registro que emergiram na análise dos dados para agrupamento 
dos PL em suas categorias temáticas.  
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Quadro 02 – Produção legislativa instituinte que trata do Nível superior como lócus da 

formação de professores 

PL nº/ano Autoria  Ementa 

185/2012 
CD. 

8130/2014 

SF 
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para assegurar a presença de 
professores devidamente qualificados nas redes públicas de ensino.  

3971/2008 
CD  Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que "estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional". 

322/2008 
CD. 

6514/2009 

SF 

Assegura aos professores concursados das redes públicas de educação 
básica acesso a cursos superiores de pedagogia e outras licenciaturas, 
sem necessidade de exame vestibular.  Ementa na CD: Altera a Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), para estabelecer direito de acesso aos profissionais 

do magistério a cursos de formação de professores, por meio de 
processo seletivo diferenciado. 

5405/2009 
CD  

Altera a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que "institui o Programa 
Universidade para Todos - ProUni" Explicação: Destina bolsa de estudo 

a estudantes e professores da rede pública de ensino destinadas a 
formação profissional da educação básica. 

7602/2010 
CD  

Altera o art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para que a 
formação inicial de professores seja feita de forma presencial ou a 

distância. 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

O PLS29 nº 185/2012 tem a intenção de incluir no inciso da LDB que se refere 

aos padrões mínimos de qualidade, a presença de professores qualificados 

conforme o Art. 62, desta lei, que se refere a formação em cursos de licenciatura em 

nível superior. Na justificativa da proposta o autor ressalta a necessidade de mais 

investimentos na formação de professores e a importância destes atores para a 

qualificação do processo de ensino e aprendizagem.  

O PLC30 nº 3.971/2008 propõe a exigência do nível superior, admitindo o nível 

médio apenas nas localidades onde, comprovadamente, não há professores 

formados em nível superior. Assim, a proposição reforça o lócus de formação para 

todas as etapas da Educação Básica, desde a Educação Infantil. 

A concepção do nível superior enquanto nível de formação dos professores 

da Educação Básica que se faz presente nas proposições acima, já se encontra 

demarcada no ordenamento legal brasileiro desde 1996, com a aprovação da Lei 

9.394/96, a LDB. A lei estipulou o prazo de 10 anos para que todos os professores 

tenham formação em nível superior. Não foi possível garantir a formação referida 

                                                             
29 PLS será a sigla utilizada para representar os Projetos de Lei do Senado Federal. 
30 PLC será a sigla utilizada para representar os Projetos de Lei da Câmara dos  Deputados.  
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neste espaço de tempo, como indicam os números já citados de 25,2% de 

professores que ainda não possuem nível superior.  

Este deslocamento do lócus da formação de professores para o nível superior 

teve reflexo no aumento do número de matrículas nas Licenciaturas, cuja expansão 

vem acontecendo, notadamente, na rede privada e na modalidade da educação à 

distância 

De acordo com o Censo de 2013, o número de matrículas na rede privada 

passa de 460.064 em 2003, para 774.456, em 2013. Enquanto que na rede pública 

passa de 425.320 em 2003, para 599.718, em 10 anos. Em relação à modalidade de 

oferta destes cursos, na modalidade presencial havia o número de 838.193 

matrículas, em 2003 e este número passa para 922.981 matrículas, em 2013. Já na 

modalidade à distância os números passam de 47.191, em 2003, para 451.193, em 

2013, representando um aumento de quase 1.000%.  

Para Barreto (2015) este crescimento é preocupante por duas razões: 

primeiro pelo fato de muitas instituições privadas estarem se transformando em 

grandes empresas, com interesses de mercado, que necessariamente não 

acompanham sua capacidade de produção de conhecimento por meio da pesquisa 

ou preza por um zelo especial para as atividades de ensino; segundo que a rápida 

expansão da educação à distância com a improvisação de seus projetos 

pedagógicos e até mesmo de infraestrutura e de evasão elevada, já indicados em 

diferentes pesquisas31, dão indícios que ainda  é preciso melhorar a qualidade da 

oferta.  

O PLS nº 322/2008 intenta garantir o acesso à formação em nível superior 

para os professores em exercício, por meio de processo seletivo diferenciado para 

aqueles que já tenham três anos de exercício da docência, após aprovação em 

concurso público. A proposta prevê a prioridade de ingresso para os professores que 

optarem por cursos de licenciatura em matemática, física, química, biologia e língua 

portuguesa, justificada pelas estatísticas oficiais relacionadas à formação dos 

professores da educação básica.  

O PLC nº 5.405/2009 visa ampliar a concessão de bolsas para formação 

inicial de professores, a fim de fortalecer os programas de acesso e permanência no 

                                                             
31 A autora cita as pesquisas de Almeida; Iannone; Silva, 2012; Barretto, 2011. 
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ensino superior para a formação de professores da Educação Básica. Desta forma, 

o ProUni poderia atender as demandas do Censo Escolar.  

Tratam-se de PL com o propósito de viabilizar a formação de professores da 

Educação Básica em nível superior, sendo uma para formação inicial em serviço e a 

outra para formação inicial pré-serviço. Diferentes ações e estratégias vem sendo 

utilizadas pelo governo federal em regime de colaboração com os demais entes 

federados para oferecer a formação requerida na legislação brasileira para o 

exercício do magistério na Educação Básica (em nível superior e na área específica 

em que atuam) e para ampliar e fortalecer os cursos de Licenciaturas responsáveis 

pela formação de novos profissionais que irão atuar nas escolas.   

Para a formação inicial em serviço foram empreendidas ações emergenciais, 

que são articuladas pelo PARFOR, com o objetivo de induzir e fomentar, na 

modalidade presencial, cursos especiais de licenciatura (para os professores em 

exercício que ainda não a possuem), segunda licenciatura (para os que atuam há 

pelo menos três anos numa área em que não possui formação específica) e 

formação pedagógica (para os que são graduados e não licenciados no exercício da 

docência).   

Dados do Portal da Capes em relação ao PARFOR indicam que até 2014, 

haviam sido implantadas 2.428 turmas, em 451 municípios, localizados em 24 

unidades da federação. O atendimento nesse período abrangeu professores de 

3.294 municípios. Em 2015, há 51.008 professores da educação básica 

frequentando os cursos do PARFOR e 12.103 professores já concluíram sua 

formação em uma das três modalidades ofertadas. 

Como já citado em capítulo anterior, o PARFOR exerceu e exerce uma função 

primordial na formação inicial de professores em serviço que precisam nivelar sua 

formação com a exigida em lei, assim como, também apresenta fragilidades comuns 

aos demais cursos de licenciatura oferecido no país, e possui particularidades que 

precisam ser revistas, para que seja efetivada a qualidade da educação oferecida 

para os professores brasileiros e, consequentemente, para seus alunos também.  

(GATTI, BARRETO, ANDRÉ, 2011). 

 No que concerne as políticas de incentivo a formação inicial pré-serviço já foi 

possível identificar a partir dos dados da educação superior no país que a oferta de 

vagas em cursos de licenciatura vem crescendo em dois âmbitos: na modalidade da 

educação à distância e na rede privada. No que diz respeito a modalidade à 
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distância, os números são reflexos da equiparação realizada em 2005 entre cursos 

presenciais e a distância, com equivalência de diplomas e certificados no nível 

superior. Esta mudança segundo Gatti, Barreto e André (ibidem) abriram 

possibilidades de crescimento da modalidade e a UAB se tornou o principal 

instrumento de concretização da política de formação de professores em nível 

superior do MEC.  

 Quanto ao crescimento das licenciaturas na rede privada, este é o fenômeno 

que tem relação com o PLC nº 5.405/2009. Como já foi assinalado, o maior número 

de matrículas nas licenciaturas, segundo Censo da Educação Superior de 2013, se 

encontra na rede privada, com 774.456 matrículas, para 599.718, na rede pública. A 

proposição em análise trata da expansão de bolsas do ProUni. Este é um programa 

que não se direciona especificamente aos cursos de licenciatura, mas foi instituído 

por meio da Lei nº 11.096, de 3 de janeiro de 2005, e destina bolsas de estudo 

integrais e parciais “de 50% (cinquenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por 

cento) para estudantes de cursos de graduação e sequenciais de formação 

específica, em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos”.  

 O PLC nº 5.405/2009 propõe alterar o texto da lei para estender a bolsa não 

apenas aos professores em exercício, pretende que qualquer estudante de 

licenciatura, independente da renda que possui, tenha direito ao incentivo da bolsa. 

Dados do Sisprouni 2015 constam que dos 1.485.000 bolsistas, 12.225 são 

professores da educação básica pública, cerca de 1%. Segundo Gatti, Barreto e 

André (ibidem) 37% do total de bolsas oferecidas pelo programa são para cursos de 

licenciaturas. No entanto, as autoras destacam que não há dados disponíveis sobre 

aproveitamento de bolsas e as conclusões dos cursos, fato que deixa pendente a 

análise sobre abrangência e impactos reais do ProUni nessa dimensão.   

  O PLC nº 7.602/2010 traz a proposta de que que a formação inicial de 

professores seja feita de forma presencial ou a distância e de revogação do §3º, do 

Art 62, da LDB que dá preferência ao ensino presencial na formação inicial.  O 

argumento utilizado na justificativa da proposição aponta que o gestor deverá decidir 

sobre a oferta da modalidade, pois “a atual redação do art. 62 acaba discriminando 

de forma negativa o ensino a distância, que vem crescendo vertiginosamente nos 

últimos anos” (BULHÕES, 2010). Esta concepção da modalidade em que devem ser 

formados os professores da Educação Básica vai de encontro ao que propõe o 
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movimento dos educadores no Brasil e foi demarcado nas Conferências que 

discutiam o novo PNE.  

A oferta da formação inicial de professores é defendida na modalidade 

presencial, com base no princípio da formação com qualidade. Segundo Scheibe 

(2010) estas conferências foram firmes no posicionamento de colocar limites a 

educação à distância, votando que deveria ser preferencialmente os cursos 

presenciais na CONEB (2008) e reconhecendo apenas a excepcionalidade da 

modalidade à distância na CONAE (2010). Para a autora “há uma compreensão de 

que a formação indiscriminada desenvolvida a distância na qualificação dos 

profissionais para o magistério traz privações vinculadas à vivência universitária, 

comunitária e institucional que compõem um processo formativo” (SHEIBE, 2010, p. 

992).    

O texto atual da LDB, emendado pela Lei nº 12.056/2009, consta o termo 

preferencial, e admite o uso subsidiário das tecnologias da educação à distância. 

Não se trata de negar a educação à distância ou de desconsiderar o papel que tem 

exercido na formação inicial e continuada de professores no país, principalmente 

quando se considera a capacidade de atingir as mais diversas regiões brasileiras e o 

perfil dos alunos que ela acolhe.  

Barreto (2011) ressalta em suas análises que os alunos tendem a ser mais 

velhos, mais pobres e menos brancos e destaca que a ampliação do acesso ao nível 

superior por esta via, só se justifica se ela vier acompanhada de uma educação de 

qualidade para os diferentes estratos da sociedade. A autora reconhece que o temor 

é que se reforce a formação ofertada de maneira ainda mais precária que a de 

alguns cursos presenciais, ao invés de contribuir para solucionar os impasses da 

demanda por formação. Ressalta que é preciso ter cuidado para que não se 

fortaleça a tendência regressiva das políticas de oferecer aos mais pobres uma 

pobre educação, o que trará reflexos irreparáveis a Educação Básica e a sociedade 

brasileira.  

A segunda temática, da formação específica na área em que atua, foi 

abordada em seis PL (Quadro 03) e apresentaram propostas que determinavam a 

competência exclusiva de lecionar os seguintes componentes curriculares: 

Sociologia ou Ciências Sociais (2 PLC), Educação Física (2 PLC e 1 PLS) e 

Português, Matemática e Ciências Naturais (1 PLS).  
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Quadro 03 - Produção legislativa instituinte que trata da Formação específica na área em 

que atua 

PL nº/ano Autoria  Ementa 

4781/2009 
CD  

Altera a Lei nº 6.888, de 10 de dezembro de 1980.  Explicação: 
Estabelece a competência exclusiva para o ensino da Sociologia aos 
licenciados em Sociologia, Sociologia Política ou Ciências Sociais. 

1446/2011 
CD  

Altera a Lei nº 6.888, de 10 de dezembro de 1980. Explicação: 
Estabelece a competência exclusiva para o ensino da Sociologia aos 
licenciados em Sociologia, Sociologia Política ou Ciências Sociais. 

6520/2009 
SF. 

116/2013 

CD  

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional - LDB, para dispor sobre 
educação física no ensino infantil, fundamental e médio. Ementa 

SF: Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional - LDB, para dispor sobre 

educação física na educação básica.  

7830/2010 
CD  

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional - LDB, para dispor sobre a 
formação dos professores de educação física na educação básica. 

103/2012 
SF 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para assegurar que somente 

profissionais qualificados em educação física possam ministrar os 
conteúdos desse componente curricular.  

246/2012 
SF 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a formação de 

docentes para atuar na educação básica. Explicação: Altera a Lei nº 
9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação – para considerar como 

profissional da educação escolar básica os professores habilitados em 
nível médio ou superior para a docência na educação infantil e em nível 
superior para a docência nos ensinos fundamental e médio; estabelece 
que a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 

nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 

formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil, a 
oferecida em nível médio, na modalidade Normal; determina que o ensino 
da língua portuguesa, da matemática e das ciências naturais deverá ser 
ministrado por docentes de nível superior, em curso de licenciatura, de 

graduação específica para cada área. 

Fonte: Elaborado pela autora 

 
 Os PLC nº 4.781/2009 e 1.446/2011 possuem o mesmo objeto de pauta: a 

formação específica em Sociologia. Isto porque o primeiro foi arquivado ao final da 

53ª Legislatura e foi reapresentado por outro autor na legislatura seguinte.  

 O mesmo acontece com os PLC nº 6.520/2009 e nº 7.830/2010 e PLS nº 

103/2012, que buscam garantir a exclusividade da docência em Educação Física 

para os professores licenciados na área.  

O PLS nº. 246/2012 propõe que o ensino da Língua Portuguesa, da 

Matemática e das Ciências Naturais deverá ser ministrado por docentes de nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação específica para estas áreas, que 

são consideradas pelo autor como basilares do currículo do ensino fundamental e 

médio.  
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A reapresentação de uma proposta arquivada ou a quantidade de projetos 

que possuem o mesmo objeto de pauta é fruto do poder de barganha de uma 

categoria específica (ou da sociedade civil organizada em geral) para mobilizar 

aqueles que o representam dentro do Poder Legislativo, a fim de atuarem em prol de 

suas demandas pela alteração de uma lei ou instituição de uma nova. Segundo 

Boneti (2011), as determinações legais por si só não fundamentam e movem as 

instituições públicas e suas ações. Há grande influência da organização da 

sociedade civil, dos interesses de classes, dos partidos políticos e de outros agentes 

que são determinantes na elaboração de políticas públicas.  

A articulação estabelecida entre os Conselhos destas áreas para fazer 

avançar direitos, dentro das possibilidades de correlação de forças junto à 

Deputados e Senadores, em prol da exclusividade para exercício da docência nos 

componentes curriculares que lhes competem, são algumas das estratégias 

utilizadas para regulamentações com este caráter. Já que, a preocupação está tanto 

na qualidade das aulas ministradas, quanto na garantia de campos de atuação 

destes profissionais.  

A formação na área específica em que os professores atuam é uma das 

metas do novo PNE (2014-2024), que deve ser cumprida até 2024. Os indicadores 

do Observatório do PNE sinalizam que apenas 48,3% dos professores do Ensino 

Médio possuem a formação na área em que atuam, decaindo para 32,8% nos anos 

finais do ensino fundamental. 

Com a aprovação desta meta no novo PNE, reconhece-se que a exigência da 

formação específica não deve se restringir a algumas áreas, como propõem os PL 

da 53ª e 54ª Legislatura. Esta é uma formação que deve ser garantida a todos os 

professores da Educação Básica em exercício que lecionam em áreas diferentes 

das que possuem formação, seja pela necessidade de uma segunda licenciatura, da 

formação pedagógica para os graduados não licenciados ou da formação em nível 

superior para os que ainda não a possuem.  

Gatti, Barreto e André (2011, p. 101-102) alertam ainda, que “Não basta titular 

professores em nível superior, é necessário e importante que a essa titulação 

corresponda a formação de características de profissionalidade consistentes com o 

exigido, para o bom desempenho em seu trabalho”. Desta forma, é preciso 

reconhecer que a preocupação deve estar direcionada para uma formação de 

qualidade em todas as licenciaturas, independente de se tratar da formação de 
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professores especialistas de disciplina. A reestruturação dos currículos dos cursos 

de formação de professores da Educação Básica, a partir da Resolução CNE/CP nº. 

02/2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em 

nível superior e para a formação continuada de professores, poderá indicar avanços 

necessários à qualificação do profissional docente.  

A terceira temática, da inclusão de conteúdos nos currículos dos cursos 

de formação, foi predominante no Senado Federal e apresentou PL que trataram da 

inclusão de conteúdos relacionados a identificação de maus-tratos e abuso sexual 

dos estudantes e de conteúdos para ética e cidadania, como pode ser observado no 

Quadro 04 abaixo.   

 
Quadro 04 - Produção legislativa instituinte que trata da Inclusão de conteúdos nos 

currículos dos cursos de formação 

PL 
nº/ano 

Autoria  Ementa 

638/2007 
CD. 

6362/200
9 

SF 
Insere o art. 59-A na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para dispor sobre 

a capacitação de profissionais da educação básica na identificação de 
efeitos decorrentes de maus-tratos e de abuso sexual praticados contra 

crianças e adolescentes.  

4753/201
2 

CD  
Dispõe sobre a inclusão, nos cursos de formação dos profissionais da 
educação, saúde, assistência social e segurança pública de conteúdos 

programáticos, referentes à identificação de maus-tratos, negligência e de 
abuso sexual praticados contra crianças e adolescentes 

279/2009 
SF 

Acrescenta e altera dispositivos na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, para incluir no ensino fundamental e médio, e nos cursos de formação 

de professores da educação básica, componente curricular dedicado ao 
desenvolvimento de valores éticos e de cidadania.  

309/2013 
SF 

Acrescenta e altera dispositivos na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, para incluir no ensino fundamental e médio, e nos cursos de formação 

de professores da educação básica, componente curricular dedicado ao 
desenvolvimento de valores éticos e de cidadania.  

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 O PLS nº 638/2007 e o PLC nº 4.753/2012 dispõem sobre a formação de 

professores que incluam conteúdos para identificar nas crianças e adolescentes 

possíveis sinais que indiquem maus-tratos ou abuso sexual.  

  Os PLS nº 279/2009 e nº 309/2013 além de requererem a inclusão nos 

currículos da Educação Básica, também propõem a inclusão nos currículos dos 

cursos de formação de professores da Educação Básica um componente curricular 

específico que se dedique ao estudo da ética e da cidadania.  

Considera-se que os PL em análise apresentam temas de relevância para a 

formação de professores da Educação Básica. Em relação a primeira temática, a 
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identificação sem a denúncia de maus-tratos e/ou abuso sexual em crianças e 

adolescentes, por parte dos professores, é considerada infração administrativa 

segundo a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e dá outras providências.  A Resolução CNE/CP nº 2/2015 

determina, no Art. 12, que os cursos de formação de professores devem ser 

constituídos de “conhecimento multidimensional e interdisciplinar sobre o ser 

humano e práticas educativas, incluindo conhecimento de processos de 

desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos, nas dimensões física, 

cognitiva, afetiva, estética, cultural, lúdica, artística, ética e biopsicossocial” (BRASIL, 

CNE, 2015).  

A temática da ética e cidadania também se faz presente no §6º, do Art. 3º, da 

referida Resolução e indica que os projetos de formação devem ser elaborados 

contemplando, dentre outros pontos “VI - as questões socioambientais, éticas, 

estéticas e relativas à diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa 

geracional e sociocultural como princípios de equidade” (ibidem, grifo nosso). Assim 

como, o Art. 7º propõe que os egressos dos cursos de formação inicial e continuada 

devem possuir um repertório de informações e habilidades que lhes permitam o 

conhecimento da instituição escolar como organização complexa, que tem dentre 

suas funções promover a educação para e na cidadania.  

A ética e a cidadania também se fazem presente nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN).  A cidadania foi eleita como eixo principal da proposta curricular 

para a Educação Básica e a ética é um dos cinco temas transversais32 propostos 

pelo documento, que devem perpassar todas as áreas do conhecimento, a fim de 

alcançar o objetivo de uma formação cidadã e para participação social efetiva.   

No entanto, é preciso considerar também que os PL apresentados nestas 

legislaturas, se tratam de propostas de alterações pontuais nos currículos dos 

cursos de formação de professores, com criação de disciplina ou indicação de 

conteúdos que devem fazer parte da proposta curricular dos cursos.   

Ao analisar o papel do Poder Legislativo na formulação das políticas 

curriculares no Brasil, Oliveira (2009, p.541) concluiu que o Poder Legislativo possui 

um fraco poder de proposições em relação às políticas curriculares, por apresentar 

                                                             
32 Os cinco temas transversais são: ética, saúde, meio ambiente, orientação sexual e pluralidade cultural 

(BRASIL, MEC/SEF, 1997). 
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propostas que se limitaram à criação ou à modificação de disciplinas escolares, 

semelhante às propostas encontradas na 53ª e 54ª legislatura. A concepção de 

política curricular que emergiu da análise, considera a instituição do currículo escolar 

como um fenômeno que se estabelece de fora para dentro das escolas, pela soma 

desarticulada dos componentes curriculares considerados importantes para a 

diminuição das mazelas sociais. Para a autora, as preocupações não estavam 

centradas em objetivos da instituição escolar, mas em problemáticas sociais que 

motivaram os autores, sem explicitar uma preocupação maior com as conexões 

necessárias ao contexto da prática escolar.  

Desta forma, as propostas apresentadas na 53ª e 54ª legislatura não 

apresentam concepções de currículos atenta a conhecimentos instituídos dentro da 

multidimensionalidade e interdisciplinaridade, já previstas nas regulamentações do 

curso de formação de professores da Educação Básica. Os PL em análise se 

configuram enquanto propostas curriculares fragmentadas, que não coadunam com 

uma perspectiva mais articulada e complexa de política curricular. 

 O quarto tema, da formação continuada, reuniu propostas para formação 

continuada de professores da Educação Básica que vão desde a obrigatoriedade da 

formação em áreas específicas, até a proposta da residência pedagógica de 

professores no início à docência, como segue no Quadro 05. 
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Quadro 05 - Produção legislativa instituinte que trata da Formação continuada 

PL nº/ano Autoria  Ementa 

7935/2010 
CD  

Obrigatoriedade da Alfabetização em Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS para Professores da Educação Infantil, Ensino Fundamental, 

Ensino Médio e Superior em atividade, no sentido de possibilitar a 
comunicação direta com os Portadores de Necessidades Educativas 
Especiais Surdos e Deficientes Auditivos e a construção de práticas 

educativas que favoreçam o processo de Inclusão Social 

4295/2012 
CD  

Acrescenta artigo à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre formação permanente 

acerca de mobilidade urbana. 

292/2012 
SF 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para tornar obrigatória a 

reciclagem pedagógica de professores da educação superior e básica 
pública a cada seis anos.  

1468/2007 
- Origem 

PLS 
4/2006 

SF 

Altera os arts. 4º, 9º, 11 e 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, com 
vistas a garantir atendimento médico e odontológico ao educando no 
ensino fundamental público, dispor sobre a incumbência da União na 

avaliação do ensino, prever a avaliação das escolas no âmbito municipal 
e assegurar licença periódica de capacitação para os profissionais da 

educação. 

2089/2007 
CD  

  Dispõe sobre a natureza das bolsas de estudo para pós-graduação, 
pesquisa e extensão e dá outras providências. Explicação da ementa: 
Estabelece que as bolsas de estudo para pós-gradução, extensão e 

pesquisa, concedidas aos docentes por entidades públicas ou privadas 
de fomento, não integram o salário ou rendimento do trabalho e devem 

receber isenções tributárias. 

284/2012    
CD. 

7552/2014 

SF 
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para instituir a residência 
pedagógica para os professores da educação básica.  

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Os PLC nº 7.935/2010 e nº. 4.295/2012 tratam da formação continuada em 

áreas específicas, respectivamente, obriga a formação na área de Língua Brasileira 

de Sinais (LIBRAS) para os professores da Educação Básica em exercício e o 

segundo se refere a formação permanente relacionada a mobilidade urbana 

sustentável. 

Estas são propostas de formação continuada pontuais, sendo que atualmente 

a Resolução CNE/CP nº 2/2015, no §6º, do Art. 3º, já indica que nos projetos de 

formação inicial deverão contemplar a aprendizagem de LIBRAS. No caso de serem 

objeto de formação continuada, é preciso atentar para que estas propostas não 

aconteçam em moldes tradicionais, numa oferta fragmentada, em forma de 

seminários, palestras ou cursos de curta duração. Para Barreto (2015) quando a 

formação continuada é desenvolvida nestes modelos ela não traz evidências de que 

é capaz de alterar a prática dos professores. A mudança de práticas, segundo a 
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autora, requer outras estratégias e precisa de um tempo considerável para 

consolidá-las.  

O PLS nº. 292/2012 propõe alteração na LDB para obrigar a “reciclagem 

pedagógica”, tanto de professores da educação básica, quanto de nível superior, a 

cada seis anos de exercício da docência, com carga horária mínima de trezentas e 

sessenta horas e duração máxima de quatro meses. O PLS nº 1.468/2007 propõe 

aperfeiçoamento profissional continuado, com licenciamento periódico remunerado, 

a cada 7 (sete) anos. 

 Em relação ao termo da reciclagem, Menezes (2003) realiza um estudo sobre 

as nomenclaturas utilizadas para a formação continuada, neste caso, as implicações 

relacionadas a reciclagem estão ligadas a ideia de atualização pedagógica. No 

entanto, as alterações radicais que pressupõe a reciclagem não condizem com a 

proposta de atualização, já que, comumente, os cursos nesta perspectiva eram 

implementados de maneira rápida e descontextualizada, sem considerar os saberes 

dos professores. Analisa que por estas questões, o termo tende a ser reduzido ou a 

desaparecer, notadamente quando se tratar da formação de professores.  

Quanto a periodicidade estipulada para realização dos cursos, Scheibe (2010) 

recomenda que é importante buscar a superação da formação continuada:  

 
[...] sem conexão com o projeto político-pedagógico da escola, para 
promover a reflexão permanente do professor. Nesse sentido, a 
escola e seu cotidiano constituem-se, ao lado das instituições 
formadoras de professores, em ambiente formativo que necessita de 
ações e programas sistematizados em períodos específicos e com 
clara articulação à carreira docente (SCHEIBE, 2010, p.991, grifo 
nosso). 
 

 A partir desta consideração, recomenda-se a necessidade de discutir 

amplamente a proposta da formação continuada a que se refere PLS nº. 292/2012 e 

PLS nº 1.468/2007, para que se garanta a articulação com as práticas dos 

professores e para que se reflita sobre qual a periodicidade e tempo necessários à 

realização destes cursos.  

O PLC nº 2.089/2007 regulamenta a concessão de bolsa para professores em 

cursos de pós-graduação, pesquisa e extensão, que não devem constituir ou 

integrar qualquer forma de salário ou rendimento, desde que sejam doações e que 

não representem vantagem financeira para o doador, nem importem contraprestação 
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de serviços a não ser para o desenvolvimento dos próprios projetos que motivaram 

sua concessão. 

Os cursos de pós-graduação, seja de especialização latu sensu ou os cursos 

stricto sensu em nível de mestrado e doutorado fazem parte das estratégias para 

formação continuada de professores da Educação Básica no Brasil e incluem a lista 

de atividades formativas reconhecidas pela Resolução CNE/CP nº 2/2015.  Os 

ingressos nestes cursos acontecem por meio de seleção, envolvendo diferentes 

etapas. Como não há vagas nos programas de pós-graduação em educação para 

todos os professores da Educação Básica e o número dos que a possuem estão em 

torno dos 31,1%, no ano de 2014 (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2016), foi necessário 

incluir enquanto meta do novo PNE a ampliação para 50% deste número. Para 

tanto, dentre as estratégias traçadas têm-se: “16.5) ampliar a oferta de bolsas 

de estudo para pós-graduação dos professores e das professoras e demais 

profissionais da educação básica” (BRASIL, 2014). 

Neste ínterim, vale atentar para as observações que Soares e Cunha (2010) 

fizeram em relação a formação pedagógica e didática nos cursos de pós-graduação 

em educação em suas pesquisas. As autoras reconhecem que estes programas 

tendem a concentrar sua atenção na formação do pesquisador e nem sempre 

assumem a formação para a docência, ou a realizam de maneira limitada por 

iniciativa de alguns professores destes programas, ou por meio de atividades 

isoladas determinadas pela Capes. Apesar da pesquisa se referir a formação de 

professores universitários, a pontuação das autoras também pode servir de reflexão 

para formação dos professores da Educação Básica nestes cursos, sugerindo que 

as experiências de formação oportunizadas na pós-graduação tenham um cuidado 

com suas repercussões concretas nas práticas destes professores que estão no 

chão das escolas brasileiras.  

O PLS nº 284/2012 propõe a alterar a LDB para instituir a Residência 

Pedagógica para professores da Educação Básica. No corpo do PLS há 

determinação de que a residência pedagógica se destina à docência na educação 

infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental. Segundo a justificativa da 

proposta, a inspiração é na residência médica e se constituiria como uma etapa 

ulterior a formação inicial, remunerada por meio de bolsas de estudos e com carga 

horária mínima de 800 horas. 
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Atualmente a Capes desenvolve um projeto piloto de Residência docente no 

Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro (início em 2012) e Colégio Pedagógico da 

Universidade Federal de Minas Gerais (início em 2014). O princípio deste programa 

é: 

[...] a formação pela e na prática cotidiana, em que casos reais 
possam compor as situações mobilizadoras de saberes para o 
exercício da docência. Esses casos são, neste particular, detectados 
na imersão do professor-residente na vivência do contexto 
educacional, onde os diferentes envolvidos (professores 
supervisores, coordenadores e residentes) possam discutir os 
melhores caminhos para uma intervenção didático-pedagógica aliada 
a matrizes teóricas claras, eficazes e de real impacto para o 
melhoramento dos processos de ensino-aprendizagem (BRASIL, 
MEC/ CAPES, 2014b, p. 70). 

    
Trata-se de uma experiência de grande relevância para professores iniciantes 

na carreira, que para além de um programa de formação continuada, tem potencial 

para fortalecer o desenvolvimento da profissão docente, apoiar os iniciantes e 

diminuir a evasão e abandono da carreira. Segundo Gatti, Barreto e André (2011) 

programas de iniciação que incluem estratégias de apoio, acompanhamento e 

capacitação podem contribuir para reduzir o peso dos desafios enfrentados por 

professores iniciantes33, assim como, podem conscientizar estes da importância em 

aderir a um processo contínuo de desenvolvimento profissional. 

Infelizmente, o projeto piloto da Capes, apesar da grande demanda pela sua 

expansão, depende da disponibilidade de mais recursos financeiros para este fim. A 

limitação orçamentária ainda é o grande fator que impede a extensão desta 

experiência pelo país (BRASIL, MEC/Capes, 2014b). A instituição da residência 

pedagógica em Lei, junto a previsão de recursos na legislação orçamentária 

brasileira e no planejamento estratégico da Capes são os caminhos para sua 

expansão e continuidade.  

 Além deste programa da Capes, Gatti, Barreto e André (2011) encontraram 

iniciativas de políticas que apoiam os professores iniciantes nas secretarias 

estaduais do Espírito Santo e do Ceará e na secretaria municipal de Jundiaí, que 

                                                             
33 As autoras citam que “As principais tarefas a serem enfrentadas pelos iniciantes, segundo Marcelo, 
são: procurar conhecer os estudantes, o currículo e o contexto escolar; planejar adequadamente o 
currículo e o ensino; começar a desenvolver repertório docente que lhes permita sobreviver como 
professores; criar uma comunidade de aprendizagem na classe; e continuar desenvolvendo uma 
identidade profissional” (GATTI, SÁ E ANDRÉ, 2011, p. 213). 
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possuem ações formativas no momento de ingresso destes professores na rede. 

Outras duas secretarias municipais, a de Sobral e a de Campo Grande, também tem 

ações nesta área. A primeira tem um programa de formação em serviço durante o 

estágio probatório, e a segunda mantêm um programa para acompanhar os 

professores iniciantes nas escolas. Para as autoras a implantação de um sistema 

que apoie e acompanhem estes professores no início da carreira, pode ser 

fundamental para diminuir as taxas de abandono e para manter os bons professores 

dentro da profissão. 

 A quinta categoria temática, da formação continuada por inciativa 

individual, foi criada para discussão de projetos que tem a intenção de incentivar os 

professores na compra de livros, participação em congressos e outros eventos 

culturais e de lazer (Quadro 06). Trata-se de ações que estão diretamente 

relacionadas ao investimento que os professores fazem na sua formação 

continuada, por iniciativa individual. Também se apresentou como uma proposta 

predominante da Câmara dos Deputados.  

 
Quadro 06 - Produção legislativa instituinte que trata da Formação continuada por inciativa 

individual 

PL nº/ano Autoria  Ementa 

186/2007  
CD. 

1649/2007 

SF 
Autoriza a criação do programa Biblioteca do Professor 

429/2007 
CD  Dispõe sobre a concessão de desconto para professores do nível 

fundamental e médio na compra de livro didático. 

629/2007 
CD  

Dispõe sobre descontos para profissionais do magistério em exercício na 
educação básica para aquisição de material didático e de ingressos para 

eventos científicos, artísticos e culturais. 

263/2011 
CD  

Assegura aos profissionais da educação básica, no exercício da 
profissão, o pagamento da meia-entrada em estabelecimentos culturais e 

de lazer e define outras providências. 

932/2011 
CD  Institui a meia-entrada para professores da rede pública e privada em 

estabelecimentos que promovam lazer e cultura e dá outras providências. 

 192/2013 
SF Estabelece o direito à meia-entrada nas atividades culturais e artísticas 

para professores.  

1364/2011 
CD  

Permite aos professores deduzirem, da base de cálculo do Imposto de 
Renda, as despesas relativas a cursos de formação e de reciclagem, 
despesas com participação em congressos científicos e compras de 

publicações, revistas e livros, respeitado o limite anual individual 
estabelecido na alínea "b" do inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, com a nova redação dada pela Lei nº 11.482, de 31 

de maio de 2007. 

7522/2014 
CD  

Acrescenta alínea ao inciso II do caput do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 
de dezembro de 1995, para permitir a dedução, da base de cálculo do 

Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), das despesas com a 
aquisição de livros realizados por professores e seus dependentes. 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Foram três as formas de incentivo propostas por estes PL. A primeira tem a 

intenção e criar um programa chamado Biblioteca do professor (PLS nº 186/2007), 

garantido a distribuição de pelo menos dois exemplares por ano. O Programa teria 

como objetivo reforçar os programas de formação de professores da Educação 

Básica, da rede pública de ensino. 

A segunda foi através da concessão de descontos na compra de livro didático 

(PLC nº 429/2007), material didático em geral e ingressos em eventos científicos, 

artísticos e culturais (PLC nº 629/2007) e meia entrada em estabelecimentos 

culturais e de lazer (PLC nº 263/2011, 932/2011 e PLS nº 192/2013).  

A terceira tem como proposta a dedução na base de cálculo do imposto de 

renda para participação em eventos científicos e aquisição de livros (PLC nº 

1.364/2011) e para compra de livros que inclui os dependentes (PLC nº 7.522/2014).  

Desta forma, as propostas apresentam concepções de formação continuada 

que evidenciam a importância do livro e da leitura na vida do professor, assim como, 

destacam a formação cultural e artísticas necessária a este profissional. Duas 

estratégias da Meta 16 – Formação continuada e pós-graduação de professores, do 

novo PNE, sinalizam ações neste sentido, são elas: a 16.3 que propõe a expansão 

de  programa para compor o acervo de obras didáticas, paradidáticas e de literatura 

e de dicionários, além de programa específico de acesso a bens culturais para 

serem disponibilizados aos professores da educação básica; a 16.6 que tem a 

intenção de  fortalecer a formação dos professores da educação básica, através de 

ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e de programa nacional que 

disponibilizem recursos para acesso a bens culturais a estes profissionais. 

Todas estas ações são de grande valia para o desenvolvimento profissional 

dos professores da Educação Básica e colaboram para o processo de formação 

continuada. No entanto, elas só fazem sentido se estiverem dentro de um sistema 

articulado de formação, que integre diferentes ações nesta direção. Já que, a 

demanda da formação de professores no Brasil, incluindo a formação inicial em 

serviço, ainda é um desafio a ser enfrentado pelos poderes púbicos brasileiros e se 

constitui um direito no exercício do magistério.  

É preciso garantir a formação continuada permanente, organizada 

sistematicamente, baseada na reflexão sobre a práxis pedagógica, realizada de 

maneira individual e no coletivo docente, com vistas a contribuir com as 
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necessidades e anseios enfrentados pelos professores da Educação Básica que 

vivenciam o cotidiano das escolas brasileiras.  

Os passos nesse sentido estão sendo construídos, pois já é possível 

reconhecer avanços em alguns referenciais legais e ações. Com isso, a formação 

continuada vem passando, segundo Barreto (2015) de iniciativas que dependiam, 

frequentemente, dos próprios docentes, para ser assumida em larga escala pelo 

poder público, envolvendo uma diversidade de parcerias. 

 A sexta temática, da formação e valorização profissional, traz PL que 

abordam desde questões mais gerais, que incluem a formação como condição para 

valorização dos professores, até reserva de jornada para atividades de formação 

continuada docente, conforme Quadro 07.  

 

Quadro 07 - Produção legislativa instituinte que trata da Formação e valorização 

profissional 

PL nº/ano Autoria  Ementa 

5321/2009 
CD  

Estabelece diretrizes para a valorização dos profissionais da educação 
escolar básica pública. Explicação: Revoga o art. 9º e o inciso II do art. 

10 da Lei nº 9.424, de 1996, Lei do Fundef 

1287/2011 
CD  Estabelece diretrizes para a valorização dos profissionais da educação 

escolar básica pública. 

6529/2013 
CD  

Estabelece diretrizes para a valorização dos profissionais da educação 
escolar básica pública. Explicação: Revoga o art. 9º e o inciso II do art. 

10 da Lei nº 9.424, de 1996. 

6409/2013 
CD  

Altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que Regulamenta o 
FUNDEB, para instituir programa de incentivo aos professores para 

melhoria da qualidade de ensino 

163/2014 
SF 

Altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que dispõe sobre o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), para redefinir os 
critérios de distribuição dos recursos do Fundo.  

364/2013 
SF 

Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, para criar o adicional de 
especialização e de desempenho para os profissionais do magistério 

público da educação básica.  

397/2008 
SF 

Dá nova redação ao inciso V do art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), para 

assegurar aos profissionais do magistério em exercício da docência em 
regime de tempo integral metade da carga horária em atividades de 

estudo, planejamento, avaliação e outras não incluídas no trabalho de 
interação com os alunos previsto em seu plano curricular.  

560/2009 
SF 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para garantir aos 
profissionais da educação das redes públicas de ensino, período 
reservado a estudos, planejamento, avaliação e participação na 

comunidade, nunca inferior a um terço de sua jornada de trabalho 
remunerado.  

1377/2011 
CD  Estabelece os princípios e as diretrizes dos planos de carreira para os 

profissionais da educação básica pública. 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Os PLC nº 5.321/2009 (arquivado ao final da 53ª Legislatura), nº 

1.287/2011(reapresentado por outra autoria na 54ª legislatura) e nº 6.529/2013 

(tramita apensado ao PLC nº 1.287/2011) tratam de propostas semelhantes que 

incluem a formação como condição para valorização. Nestes a formação continuada 

é defendida em formato de programa permanente dos sistemas de ensino, com 

planejamento plurianual, que deve contemplar: 

 

I – vinculação com as necessidades de qualificação dos 
profissionais, nas diversas áreas específicas de atuação; II – oferta 
de atividades que promovam o domínio do conhecimento atualizado 
e das metodologias de ensino mais modernas e a elevação da 
capacidade de reflexão crítica sobre a realidade educacional e social; 
III – universalidade de acesso a todos os profissionais da mesma 
rede de ensino, com licenciamento periódico remunerado; IV – 
coerência com os objetivos e as características das propostas 
pedagógicas das escolas da rede de ensino; V – valorização da 
escola como espaço de formação dos profissionais; VI – devido 
credenciamento e qualidade das instituições formadoras (TEIXEIRA, 
2009; REZENDE, 2011, ROSADO, 2013). 

 

O PLC nº 6.409/2013 também tramita apensado ao PLC nº 1.287/2011, já 

que, apresenta objeto similar a este. A proposta é que os Planos de Carreira dos 

professores devem contemplar a capacitação profissional, especialmente a 

formação continuada e a criação de programas para incentivo aos docentes. Estas 

ações teriam como objetivo maior a melhoria da qualidade do ensino.  

O PLS nº 163/2014, visa alterar a Lei do FUNDEB para redefinir os critérios 

de redistribuição dos recursos do Fundo e assim, coloca entre os parâmetros de 

qualidade da educação: a qualificação e remuneração dos professores. 

O PLS nº 364/2013 propõe alterar a Lei do Piso Salarial dos profissionais do 

magistério, para acrescentar na composição salarial adicional por titulação 

(especialização, mestrado e doutorado) e gratificação para cursos de “capacitação e 

aperfeiçoamento”.   

Os PLS nº 397/2008 e nº 560/2009 e o PLC nº 1.377/2011 têm a intenção de 

garantir a reserva de jornada para professores da Educação Básica para realização 

de atividades que incluem a formação continuada. O primeiro determina metade da 

carga horária de trabalho, o segundo reserva nunca inferior a um terço da jornada de 

trabalho remunerado e o terceiro prevê pelo menos trinta por cento da carga horária. 
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A concepção da indissociabilidade entre a formação e a valorização 

profissional docente é defendida entre especialistas que estudam a questão, como 

Aguiar e Scheibe (2010), Brzezinski (2012), Gatti, Barreto e André (2011) e Scheibe 

(2010).  

Torna-se cada vez mais necessário discutir a valorização dos professores em 

articulação com a formação inicial e continuada, condições de trabalho, 

remuneração e planos de carreira condizentes com a função social assumida por 

estes profissionais na contemporaneidade.  

Para Gatti, Barreto e André (2011, p. 138): 
 
Considerando a importância inerente ao trabalho educativo das 
novas gerações e as características requeridas aos profissionais do 
ensino – seu conhecimento das áreas de conteúdo escolar, aliado 
aos de pedagogia e aos de didática, do desenvolvimento 
sociocognitivo de crianças e jovens, da formação de valores, entre 
outras –, é que se vem colocando, com veemência, a necessidade 
de que a esse(a) profissional seja atribuído um valor diferenciado, 
constituindo-se uma verdadeira profissionalização para o 
professorado, para além de um ofício, com perspectivas atuais e 
futuras de reconhecimento, de remuneração digna, de sustentação 
de sua própria sobrevivência e de sua família, de condições dignas 
de trabalho. 

 
O posicionamento de afirmar o nível de especialização que vem sendo 

exigido aos professores na contemporaneidade e a função que lhe é atribuída, 

confirmam que a legitimação e efetividade das políticas de valorização dos 

profissionais da educação só poderão se concretizar junto a uma política de 

formação que seja igualmente consistente e vice-versa.  

É cada vez mais urgente a institucionalização de um Sistema Nacional de 

Educação e a adoção de estratégias, que segundo Scheibe (2010) possam articular 

as diferentes instâncias que formam os professores, junto aos diferentes entes que 

os admitem.  

A ANFOPE defende a instituição de um Sistema Nacional de Formação e 

Valorização dos Profissionais da Educação, que deve “ser concebido como um 

conjunto orgânico de formação e de profissionalização docente, que abrange 

condições dignas de trabalho, garantia da qualidade social na formação inicial e 

continuada, tendo em vista o desenvolvimento pleno da educação pública” 

(BRZEZINSKI, 2012, p. 21).  
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A própria Resolução CNE/CP nº 2/2015, que trata das Diretrizes da formação 

dos professores em nível superior dedica um capítulo para tratar dos profissionais do 

magistério e sua valorização e prevê que ela deve ser entendida como uma 

dimensão que é constituída e constituinte da formação inicial e continuada  destes 

profissionais, além de incluir planos de carreira e salários construídos coletivamente, 

condições de trabalho que lhes permitam dedicação exclusiva e  tempo integral a ser 

cumprido apenas em uma instituição de ensino e a reserva de um terço da jornada 

de trabalho para outras atividades pedagógicas que são inerentes ao magistério.  

Quanto ao salário dos professores no Brasil, objeto que se faz presente nos 

PLS nº 163/2014 e nº 364/2013, os dados do Observatório do PNE apontam que o 

rendimento médio dos professores da Educação Básica, em 2013, representava 

57,3% do rendimento médio dos demais profissionais com Educação Superior. A 

meta 17 do PNE, que trata da valorização profissional, prevê que até o 6º ano da 

vigência deste plano, os profissionais do magistério das redes públicas da Educação 

Básica devem ser valorizados a fim de equiparar o rendimento médio dos demais 

profissionais com escolaridade equivalente.  

Dentre as estratégias estão: 17.1 construir um fórum permanente para 

acompanhamento e atualização progressiva do piso salarial, 17.2 constituir como 

meta deste fórum o acompanhamento da evolução salarial por meio de indicadores, 

12.3 implementar planos de carreira em todo país, que observem a lei do piso e a 

implementação gradual do cumprimento da jornada em um único estabelecimento, 

12.4 ampliar a assistência financeira da União para os demais entes federados com 

o intuito de implementar políticas de valorização.  

Esta discussão da remuneração docente, precisa considerar algumas 

particularidades inerentes ao trabalho do professor, pois trata-se de uma atividade 

demasiadamente concretizada nas relações humanas: “ensinar é trabalhar com 

seres humanos, sobre seres humanos e para seres humanos” (TARDIF, LESSARD, 

2005, p. 31). Trata-se também de uma atividade demasiadamente complexa, que 

neste século torna os professores como atores insubstituíveis não só no 

desenvolvimento das aprendizagens, mas também na construção de processos de 

inclusão para responder aos desafios da diversidade e no desenvolvimento de 

métodos adequados ao emprego das novas tecnologias na contemporaneidade 

(NÓVOA, 2011). 
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Estes são alguns pontos que tornam digna e necessária a busca da 

equiparação salarial proposta no novo PNE e a melhoria da remuneração proposta 

nos PL acima. Gatti, Barreto e André (2011, p. 138) agregam as questões 

relacionadas a carreira e ao salário dos professores a importância que estes 

assumem na formação de todo cidadão em geral e o fato destes profissionais serem 

responsáveis pela formação de qualquer outra categoria de profissionais. As 

questões salariais implicam diretamente a qualidade do trabalho desenvolvido, a 

valorização, a atratividade e permanência na carreira.  

Outro ponto que também agrega mais uma particularidade da profissão 

professor e que merece destaque na seara da formação e valorização profissional 

está diretamente ligada a jornada de trabalho dos professores. A composição da 

jornada de trabalho com reservas para as atividades que preparam as ações dentro 

de sala, incluindo tempo para formação, são objeto de reinvindicação específica dos 

PLS nº 397/2008 e nº 560/2009 e o PLC nº 1.377/2011.   

Gatti, Barreto e André (2011, p. 12) destacam que para “além de trata-se de 

um trabalho que exige alto grau de especialização e subjetividade − sem garantia de 

seus resultados −, os modos de contratação e a distribuição de sua jornada diária de 

trabalho fazem que essa profissão tenha tensão maior do que outras”. As autoras 

destacam que não há uma unanimidade quanto as atividades que compõem a 

jornada do professor. De certo, os estudos e pesquisas por elas levantados apontam 

que: a maioria dos professores levam atividades para realizar em casa, a média de 

trabalho do professor são de 56 horas semanais; em decorrência dos baixos salários 

os professores tendem a procurar mais de um cargo e a sobrecarga de turmas 

acaba prolongando a jornada e precarizando o trabalho docente.   

Atualmente a Lei nº 11.738/ 2008, que institui o Piso salarial, prevê no § 4º, do 

Art. 2º, que na composição da jornada de trabalho devem ser observados o limite 

máximo de dois terços da carga horária para o desempenho das atividades de 

interação com os educandos. Desta forma, um terço da carga horária poderá ficar 

reservado para outras atividades pedagógicas inerentes ao trabalho do professor.  

Todavia, Aguiar e Scheibe (2010) alertam que o que levou vários governantes 

a questionarem a referida lei, por estranho que pareça, não foi exatamente o valor 

do piso, mas a implicações que gerariam garantir esta reserva de jornada, que 

permite ao professor ter tempo para formação continuada, preparação de aulas e 

elaboração e correção de atividades. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.738-2008?OpenDocument
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 Desta forma, pode-se considerar que a regulamentação da reserva de jornada 

e do piso salarial na legislação brasileira são conquistas desta classe profissional, no 

entanto, ainda é preciso assegurá-los em algumas gestões públicas que não os 

aplicam e não se pode perder de vista que a valorização também implica a 

equiparação salarial com os demais profissionais de nível superior.  

 A luta deve continuar em prol da construção de planos de carreiras 

consistentes, que compreendam a formação como direito e condição primeira para o 

desenvolvimento profissional do professor, que proporcionem condições de 

trabalhos e infraestrutura condizentes com ambientes de ensino e aprendizagem de 

qualidade e salários que reconheçam o nível de especialização e perfil34 que vem 

sendo exigido destes profissionais e dos resultados que se espera que eles 

alcancem.  

 A sétima categoria temática, da avaliação docente, reuniu três proposições 

que trouxeram esta perspectiva: duas buscaram incluir a proposta da avaliação a 

partir da alteração da LDB e uma buscou instituir mais uma ação no Sistema de 

Avaliação da Educação brasileira, como consta no Quadro 08.   

 

Quadro 08 - Produção legislativa instituinte que trata da avaliação docente  

PL nº/ano 
Casa 

Iniciadora  
Ementa 

403/2007    
CD. 

6114/2009 
SF 

Institui o Exame Nacional de Avaliação do Magistério da Educação 
Básica (ENAMEB) 

1088/2007 
CD  

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para instituir o exame 
nacional de certificação como pré-requisito para o exercício do 

magistério na educação básica e dá outras providências. 

294/2014 
SF 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional”, para dispor sobre a avaliação 

dos professores na educação básica pública.  

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Os PLS nº 403/2007 versa sobre a criação de uma avaliação para os 

professores em exercício na Educação Básica. Na proposta há intenção de que o 

exame busque o nível de envolvimento dos docentes e de suas habilidades para o 

                                                             
34 As Diretrizes Curriculares Nacionais para formação inicial em nível superior e formação continuada de 
professores, regulamentada na Resolução CNE/CP nº 2/2015, traça o perfil do egresso da formação inicial e 
continuada, elencando o repertório de informações e habilidades que deverá possuir e as ações que deverá 
estar apto a realizar.  
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“ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e suas 

competências para compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua 

profissão, ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento” 

(MATOS, 2007, s/p). A minuta inclui, junto ao ENAMEB, um instrumento para 

levantamento do perfil dos professores e de suas condições de trabalho, para uma 

análise dos resultados contextualizada, a fim de traçar metas para a “reciclagem” 

dos professores e para corrigir as falhas do sistema de ensino.  

O PLC nº 1.088/2007 (que tramita apensado ao PLS nº 403/2007) trata da 

instituição de um exame para certificar quais professores estão aptos a exercerem o 

magistério da Educação Básica no país. Prevê ainda, a progressão funcional 

baseada na titulação ou habilitação na avaliação de desempenho realizada pelos 

professores. O PLS nº 294/2014 propõe que os professores sejam avaliados por 

meio de exame anual de seus alunos e que deverão ser gratificados quando 

obtiverem bons resultados.  

A instituição de políticas de avaliação docente é de extrema importância no 

espectro das ações que intentam para a garantia da qualidade social da educação, 

mas elas só fazem sentido se estiverem articuladas com as ações de melhoria das 

condições de ensino e aprendizagem, do qual fazem parte as políticas de formação 

e valorização profissional. 

Ao realizar um levantamento das políticas públicas de avaliação da educação 

e de formação de professores Richit (2010) evidencia que:  

 

[...] há ênfase na avaliação da educação, tanto do ponto de vista dos 
investimentos quanto na veiculação dessas iniciativas pela mídia, 
incluindo-se aí o papel dos meios de comunicação televisiva, 
impressa e virtual. Ainda, a avaliação educacional revela uma 
contradição focal, pois efetivamente avalia o ensino, enquanto que 
na teoria deveria avaliar as ações governamentais que são 
implementadas para qualificar a educação. Ou seja, a forma como 
essas políticas são implementadas, e como são compreendidos e 
divulgados os resultados, mostra que o que está sendo avaliado é 
aquilo que o aluno sabe e não os investimentos e os projetos oficiais 
empreendidos para qualificar a educação (RICHIT, 2010, p. 182). 

 

 Desta forma, defende-se a implantação de uma avaliação, cuja perspectiva 

final seja subsidiar as ações governamentais para qualificar a educação oferecida. 

Sugere-se, como indica Scheibe (2010) que seja realizada uma avaliação da 

formação e da ação docente e que esta tenha dentre seus objetivos subsidiar a 
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formação continuada, com vistas à melhoria funcional da ação docente e à 

progressão na carreira profissional. Com isso, a avaliação poderia deixar de assumir 

um caráter punitivo, para ser um instrumento que verdadeiramente identifique quais 

são as necessidades do sistema educacional, na direção da igualdade de condições 

de trabalho e de aprendizagem. 

Considera-se, portanto, que as concepções de avaliação presente nas 

propostas do Congresso Nacional, da certificação como condição para iniciação à 

docência e da avaliação da ação dos professores da Educação Básica precisam ser 

bem discutidas junto ao movimento organizado dos professores, para que não sejam 

mais uma forma de excluir e controlar os profissionais do magistério. Tais 

proposições devem estar condizentes com fundamentos de participação, 

democracia e ética, para que possam contribuir com as políticas específicas de 

formação e valorização dos professores e com outras políticas educacionais, 

necessárias à melhoria da educação oferecida. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

MÃOS DADAS  
 

Não serei o poeta de um mundo caduco. 
Também não cantarei o mundo futuro. 

Estou preso à vida e olho meus companheiros. 
Estão taciturnos mas nutrem grandes esperanças. 

Entre eles, considero a enorme realidade. 
O presente é tão grande, não nos afastemos. 

Não nos afastemos muito, vamos de mãos dadas. 
 

Não serei o cantor de uma mulher, de uma história, 
não direi os suspiros ao anoitecer, a paisagem vista da janela, 

não distribuirei entorpecentes ou cartas de suicida, 
não fugirei para as ilhas nem serei raptado por serafins. 

O tempo é a minha matéria, o tempo presente, os homens presentes, 
a vida presente.  

(ANDRADE, 2015, p. 75)  

 

 

A análise das políticas de formação de professores da Educação Básica no 

Brasil por meio da produção legislativa instituída e instituinte da 53ª e 54ª Legislatura 

indicou os caminhos construídos no cenário nacional nos últimos anos.  Reconhece-

se que as leis instituídas a partir de 2007 trouxeram mudanças importantes para o 

curso das políticas de formação que vinham sendo implementadas desde a 

publicação da LDB, em 1996, mas também indicam que há muitos desafios a serem 

enfrentados.  

A primeira Lei aprovada em 2007, do FUNDEB, possibilitou a expansão dos 

recursos para todas as etapas da Educação Básica e foi essencial para criar as 

condições de implementação das políticas de formação nos estados e municípios, 

notadamente, daqueles que dependem exclusivamente dos repasses da União. A 

segunda Lei instituída, que alterou a função da Capes e a determinou como órgão 

responsável pela articulação das políticas de formação de professores da Educação 

Básica, também representou mudanças significativas, com destaque para os 

programas criados para responder a demanda pela formação no Brasil. Há no 

entanto, limitações orçamentárias que não permitem expandir ações desenvolvidas 

e ainda restritas a uma parte dos professores em formação ou em serviço. 

A instituição da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério 

da Educação Básica e a criação dos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à 

formação Docente, que foram subsequentes a estas leis, junto a Rede Nacional de 
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Formação Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública 

também caminham na direção de assegurar o desenvolvimento de planos 

emergenciais e de longo prazo para formação e representam o papel regulador do 

Estado na tentativa de tornar mais sistêmica e articulada as ações neste sentido. 

A terceira e quarta legislações aprovadas, respectivamente em 2009 e 2013, 

emendaram a LDB no seu Art. 62, que regulamenta a formação de professores para 

a Educação Básica. A primeira demarca o regime de colaboração na formação inicial 

e continuada dos professores, faculta a utilização dos recursos da educação a 

distância para a formação continuada e dá preferência a formação inicial na 

modalidade presencial. A segunda trata apenas de atualizar o texto legal em relação 

a duração do ensino fundamental, que passa de 4 para 5 os anos das séries iniciais 

e mantém o nível médio como nível mínimo da formação para estas séries e para a 

Educação Infantil.  

Tratam-se de alterações que não trazem mudanças substanciais no curso das 

políticas de formação de professores. Primeiro pelo fato de manter os cursos de 

nível médio, que não condizem com a patamar de formação que já foi deslocado 

para o nível superior. Segundo, deve-se considerar que apesar da preferência da 

modalidade presencial na formação inicial, os números indicam um crescimento 

predominante da matrícula em cursos à distância.  Terceiro, que o regime de 

colaboração ainda não deixou claro qual é o papel específico de cada ente federado 

no desenvolvimento das políticas de formação de seus quadros docentes e a 

instituição do SNE se torna cada vez mais necessária.  

A quinta lei instituída foi o PNE, que apresenta metas específicas para a 

formação inicial e continuada dos professores da Educação Básica, estabelecendo 

prazos para alcançá-las. Há avanços em relação ao previsto na LDB, como a 

formação de todos os professores em nível superior, formação específica na área 

em que atuam e aumento do percentual de professores com pós-graduação. O 

tamanho dos avanços que representa é proporcional ao tamanho dos 

enfrentamentos que precisa ultrapassar, pois o texto legal por si só, não é garantia 

da efetivação do proposto. Dados do Observatório do PNE já demonstram que 

algumas metas não conseguiram ser cumpridas dentro dos prazos estabelecidos.   

O levantamento destes referenciais legais e de seus desdobramentos em 

ações para atender a demanda pela formação de professores da Educação Básica 

no Brasil denota a importância dos esforços engendrados pelo poder público para 
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superar esse desafio e de sua preocupação com a melhoria da qualidade da 

educação oferecida aos cidadãos brasileiros.  

 Mesmo com avanços considerados, ainda há muito por se fazer neste campo 

das políticas de formação inicial e continuada, como foi demonstrado em alguns 

dados apresentados, que comparavam as metas traçadas no novo PNE e os 

números que ainda representam a realidade brasileira.   

O fortalecimento destas ações enquanto políticas de Estado só são possíveis 

a partir da sua constituição em lei, da previsão e alocação orçamentária condizentes 

com as demandas a serem enfrentadas pelos diferentes entes federados e da 

participação democrática dos professores e suas associações representativas na 

complexa construção e implementação destas políticas.  

O poder instituído ao legislativo neste país, de representação, fiscalização e 

legislação deve ser colocado à disposição dos interesses coletivos dos brasileiros e 

precisa ser melhor exercido para que se tenha sucesso na construção do SNE, que 

está sinalizado no novo PNE. As análises do que vem sendo proposto para 

formação de professores pelo Congresso Nacional dão indícios de como vem sendo 

complexas e quão são diversos os interesses da atuação destes agentes de poder 

na instituição das políticas educacionais brasileiras.   

Os referenciais legais e a produção legislativa que foram levantados nesta 

pesquisa permitiram enumerar alguns aspectos e contradições que caracterizam a 

política de formação de professores da Educação Básica instituída e a instituinte 

da/na 53ª e 54ª Legislatura do Congresso Nacional: 

1. A produção legislativa sobre formação de professores no Brasil que 

alcança o status de lei são de inciativa particular e exclusiva do poder 

executivo nas legislaturas investigadas. 

2. Mesmo sendo um país federado, com práticas  que tem como princípio a 

descentralização, a legislação analisada sugeriu que predomina a 

centralização do Executivo federal na regulamentação das políticas de 

formação de professores da Educação Básica.  

3. Na oferta dos cursos também predomina a centralidade estatal e acabam 

sendo desconsiderados os papeis do Estados e Municípios dentro da 

instituição estas políticas. Neste cenário, os cursos de formação 

continuada que deveriam atender as necessidades locais, pela oferta 
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centralizada, nem sempre terão os impactos desejados nas práticas 

docentes. 

4. Há predominância de outros instrumentos legais para regulamentar a 

política de formação de professores da educação básica no Brasil, como 

decretos, resoluções e portarias, que não precisam passar pelos trâmites 

do Congresso Nacional e logo, se configuram em muitas das vezes em 

políticas de governo. 

5. Os atuais referenciais legais que regulamentam a formação de 

professores no Brasil, não nos permitem concluir por uma sólida política 

de Estado, mas sim, que o país caminha com ações específicas do 

governo em vigência, sem garantia de continuidade nos governos futuros, 

mesmo aquelas que representam um avanço das políticas de formação 

de professores da Educação Básica no país, como é o caso do PIBID, 

que ainda é restrito a uma parcela dos professores em formação.  

6. Políticas emergenciais que deveriam ser passageiras vão se configurando 

como estratégia principal de intervenção do poder público, a exemplo da 

predominância da modalidade da educação à distância na formação 

inicial, mesmo considerando que o texto da lei demarca a preferência da 

modalidade presencial.  

7. Outra contradição se refere ao fato de que mesmo tendo se passado vinte 

anos do deslocamento da formação para o nível superior na LDB, há 

permanência da permissividade da formação em nível médio nesta 

mesma lei.  Este fato abre espaço para o crescimento, na atualidade, dos 

cursos oferecidos em nível médio, na modalidade normal. 

8. As ações ainda estão organizadas de maneira fragmentada, mesmo com 

a sinalização da criação do sistema nacional de formação de professores. 

Este sistema poderá se fortalecer a partir da instituição mais concreta do 

sistema nacional de educação, previsto no novo PNE e das definições 

mais claras sobre o papel dos entes federados no regime de colaboração 

e na articulação destas políticas.  

9. Ainda não é possível avaliar os impactos concretos da legislação mais 

recente aprovada, como é o caso do novo PNE, mas há perspectivas 

positivas para o futuro a partir da instituição do SNE e das reformulações 

curriculares que se fazem necessárias a partir da aprovação da 
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Resolução CNE/CP nº 2/2015, que define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a formação inicial em nível superior e a formação 

continuada.  

10. Em relação à produção legislativa instituinte, conclui-se que no geral há 

uma concepção restrita de formação de professor que predomina no 

Congresso Nacional, limitando as possibilidades de mudança para 

melhoria da qualidade da formação oferecida, notadamente nas propostas 

de reformulação curricular.  

11. A produção legislativa instituinte não necessariamente traz proposições 

inovadoras ou com potencial de mudança em relação às políticas em 

curso. Se legisla sobre questões que ora são muito pontuais e incipientes 

em relação a formação de professores, ora são muito generalistas em 

relação ao que pretendem regulamentar, assim, as questões essenciais 

acabam ficando soltas e instáveis.  

12. O foco principal dos PL está na formação continuada dos professores, 

muito deles trazem ações mais relacionadas ao incentivo à formação por 

iniciativa individual do professor. Ainda apresentam um distanciamento de 

concepções de formação continuada permanente, articulada com o 

desenvolvimento profissional, que valorize o trabalho coletivo e em rede 

dos professores e que esteja atenta aos desafios vivenciados no chão da 

escola.   

13. Poucas proposições legislativas avançam na concepção de política de 

formação de professores da Educação Básica, como é o caso da 

proposta da residência pedagógica e algumas chegam a se distanciar do 

que é proposto pela academia e pelas associações cientificas, a exemplo 

da proposição que defende a formação inicial na modalidade à distância. 

Os referidas aspectos e contradições que caracterizam as políticas 

legislativas no campo da formação de professores da Educação Básica, da forma 

como estão postos, caminham na direção da constituição de novos arcabouços 

legais que não tem força suficiente para transformar as velhas práticas 

governamentais. As leis aprovadas após a LDB, mesmo passado duas décadas, 

ainda não foram capazes de revolucionar as práticas realizadas no chão da escola e 

traduzir-se numa nova educação para a formação humana e cidadã das crianças e 

jovens brasileiros.   
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Considera-se urgente reconhecer a necessidade de ações que busquem 

consolidar o sistema nacional de formação e valorização dos profissionais da 

educação, compreendendo que as políticas de formação são indissociáveis das 

políticas de valorização dos profissionais da Educação Básica e que os impactos 

desejáveis só serão possíveis alcançar a partir do fortalecimento desta articulação.  

É preciso reforçar que é imperativo o acompanhamento intenso da atividade 

legislativa no país, junto à fiscalização das ações empreendidas pelos poderes 

executivos, com cobrança para aprovação daquilo que é essencial para formação de 

professores e para a educação brasileira, junto à denúncia da atividade legislativa 

superficial e generalista. 

Preza-se pela continuidade da luta pelo fortalecimento e apropriação dos 

canais de participação da sociedade civil na elaboração de políticas públicas para 

formação de professores e para outros setores, notadamente, pelo movimento 

organizado dos professores e suas associações representativas.  

Como nos alerta Andrade (2015) o presente é grande, e não podemos nos 

afastar, precisamos caminhar de mãos dadas. É cada vez mais urgente cuidar 

prioritariamente da educação das crianças e jovens deste país, diante das 

desigualdades sociais que vivemos e suas drásticas consequências para nossa 

sociedade. Clama-se pelo cuidado com a qualidade da formação inicial e continuada 

de professores, pensada dentro de uma política sistêmica e articulada para 

qualidade social da educação brasileira, incluindo melhores condições de trabalho e 

valorização destes profissionais. 

Nesta direção, a dissertação aponta para a necessidade da realização de 

novas pesquisas que se dediquem a avaliar os impactos das políticas de formação 

de professores instituídas nas práticas educacionais e no seu objetivo maior: da 

aprendizagem e formação cidadã das crianças e jovens brasileiros. Porque o futuro 

se faz no presente e não podemos continuar esperando. Porque o presente é muito 

grande sim poeta e o que podemos fazer juntos nele é maior ainda!! 
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APÊNDICE A – FORMULÁRIO DE LEVANTAMENTO DAS PROPOSIÇÕES 
TRAMITADAS NA 53ª LEGISLATURA PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES – 

SENADO FEDERAL  
 

 
Projeto de Lei 

nº/ano 

CI* 

 

Autor 

 

Ementa 

 

10/2007 
Origem CD. 
7569/2006 

CD Presidente da República 

Modifica as competências e a estrutura organizacional da 
fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - CAPES, de que trata a Lei nº 8.405, de 9 de 
janeiro de 1992; e altera a Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 

2006, que autoriza a concessão de bolsas de estudo e de 

pesquisa a participantes de programas de formação inicial e 
continuada de professores para a educação básica. 

78/2007 
Origem CD. 
7515/2006 

CD Presidente da República 

Acrescenta parágrafos ao art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. (A União, o Distrito Federal, os Estados e os 

Municípios, deverão promover a formação e capacitação dos 

profissionais de magistério). 

186/2007  CD. 
1649/2007 

SF Cristovam Buarque Autoriza a criação do programa Biblioteca do Professor 

403/2007    CD. 
6114/2009 

SF Wilson Matos 
Institui o Exame Nacional de Avaliação do Magistério da 

Educação Básica (ENAMEB) 

638/2007 CD. 
6362/2009 

SF Cristovam Buarque 

Insere o art. 59-A na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para 

dispor sobre a capacitação de profissionais da educação básica 
na identificação de efeitos decorrentes de maus-tratos e de 
abuso sexual praticados contra crianças e adolescentes.  

397/2008 SF Fátima Cleide 

Dá nova redação ao inciso V do art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), 

para assegurar aos profissionais do magistério em exercício da 

docência em regime de tempo integral metade da carga horária 
em atividades de estudo, planejamento, avaliação e outras não 
incluídas no trabalho de interação com os alunos previsto em 

seu plano curricular.  

322/2008 CD. 
6514/2009 

SF Cristovam Buarque 

Assegura aos professores concursados das redes públicas de 
educação básica acesso a cursos superiores de pedagogia e 

outras licenciaturas, sem necessidade de exame vestibular.  
Ementa na CD: Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para 

estabelecer direito de acesso aos profissionais do magistério a 
cursos de formação de professores, por meio de processo 

seletivo diferenciado. 

279/2009 SF Pedro Simon 

Acrescenta e altera dispositivos na Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, para incluir no ensino fundamental e médio, 
e nos cursos de formação de professores da educação básica, 

componente curricular dedicado ao desenvolvimento de valores 
éticos e de cidadania.  

560/2009 SF Osvaldo Sobrinho 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para garantir 
aos profissionais da educação das redes públicas de ensino, 

período reservado a estudos, planejamento, avaliação e 

participação na comunidade, nunca inferior a um terço de sua 
jornada de trabalho remunerado.  

* Casa Iniciadora 
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Ementa 

 

103/2012 SF Ivo Cassol 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 
assegurar que somente profissionais qualificados em educação 

física possam ministrar os conteúdos desse componente 

curricular.  

185/2012 
CD. 

8130/2014 

SF 
Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação 

Participativa (SF) 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

assegurar a presença de professores devidamente qualificados 
nas redes públicas de ensino qualidade do ensino.  

246/2012 SF Eduardo Amorim 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 
dispor sobre a formação de docentes para atuar na educação 

básica.  

284/2012 
CD. 7552/2014 

SF Blairo Maggi 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

instituir a residência pedagógica para os professores da 

educação básica.  

292/2012 SF Cyro Miranda 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

tornar obrigatória a reciclagem pedagógica de professores da 
educação superior e básica pública a cada seis anos.  

 192/2013 SF Alfredo Nascimento 
Estabelece o direito à meia-entrada nas atividades culturais e 

artísticas para professores.  

309/2013 SF Pedro Simon 

Acrescenta e altera dispositivos na Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, para incluir no ensino fundamental e médio, 
e nos cursos de formação de professores da educação básica, 
componente curricular dedicado ao desenvolvimento de valores 

éticos e de cidadania.  

364/2013 SF 
Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação 

Participativa (SF) 

Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, para criar o 
adicional de especialização e de desempenho para os 

profissionais do magistério público da educação básica.  

163/2014 SF Cássio Cunha Lima 

Altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que dispõe 
sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), para redefinir os critérios de distribuição dos 

recursos do Fundo.  

294/2014 SF Wilson Matos 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
“estabelece as diretrizes e bases da educação nacional”, para 
dispor sobre a validação dos professores na educação básica 

pública.  

* Casa Iniciadora 
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APÊNDICE C – FORMULÁRIO DE LEVANTAMENTO DAS PROPOSIÇÕES 
TRAMITADAS NA 53ª LEGISLATURA PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES – 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

Projeto e Lei 

nº/ano 

CI* 

 

Autor 

 

Ementa 

 

PLV**  
7/2207 
Origem  

MP*** 339/0 
2006 

CD Poder Executivo 

Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata o art. 
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; altera a Lei no 10.195, 

de 14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.424, de 24 de 

dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 

2004; e dá outras providências. 

429/2007 CD  Eliene Lima  
Dispõe sobre a concessão de desconto para professores do nível fundamental e 

médio na compra de livro didático. 

629/2007 CD  Frank Aguiar  
Dispõe sobre descontos para profissionais do magistério em exercício na 
educação básica para aquisição de material didático e de ingressos para 

eventos científicos, artísticos e culturais. 

1088/2007 CD  Gastão Vieira  
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para instituir o exame 

nacional de certificação como pré-requisito para o exercício do magistério na 
educação básica e dá outras providências. 

1468/2007 - 

Origem SF. 
4/2006 

SF 
Cristovam 
Buarque  

Altera os arts. 4º, 9º, 11 e 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, com vistas a garantir 

atendimento médico e odontológico ao educando no ensino fundamental 
público, dispor sobre a incumbência da União na avaliação do ensino, prever a 

avaliação das escolas no âmbito municipal e assegurar licença periódica de 

capacitação para os profissionais da educação. 

2089/2007 CD  Severiano Alves  

  Dispõe sobre a natureza das bolsas de estudo para pós-graduação, pesquisa e 
extensão e dá outras providências. Explicação da ementa: Estabelece que as 

bolsas de estudo para pós-graduação, extensão e pesquisa, concedidas aos 
docentes por entidades públicas ou privadas de fomento, não integram o salário 

ou rendimento do trabalho e devem receber isenções tributárias. 

3971/2008 CD  Angela Amin  
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que "estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional". 

4781/2009 CD  Mário Heringer  Altera a Lei nº 6.888, de 10 de dezembro de 1980.  

5321/2009 CD  
Professora 

Raquel Teixeira  

Estabelece diretrizes para a valorização dos profissionais da educação escolar 
básica pública. Explicação: Revoga o art. 9º e o inciso II do art. 10 da Lei nº 

9.424, de 1996. 

5395/2009 SF. 
280/2009 

CD  Poder Executivo 

Altera o art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a formação de 

docentes para atuar na educação básica. NOVA EMENTA DE SUBSTITUTIVO: 
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais 

da educação e dar outras providências. 

5405/2009 CD  Rogério Marinho  

Altera a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que "institui o Programa 
Universidade para Todos - ProUni" Explicação: Destina bolsa de estudo a 

estudantes e professores da rede pública de ensino destinadas a formação 
profissional da educação básica. 

6520/2009 
SF. 116/2013 

CD  Otavio Leite  

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional - LDB, para dispor sobre educação física no 
ensino infantil, fundamental e médio. Explicação: Exige que a disciplina 

Educação Física seja ministrada exclusivamente por professores de Educação 

Física licenciados em nível superior 

7602/2010 CD  Antonio Bulhões  
Altera o art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para que a formação inicial de 

professores seja feita de forma presencial ou a distância. 

7830/2010 CD  Dr. Ubiali  
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional - LDB, para dispor sobre a formação dos 

professores de educação física na educação básica. 

7935/2010 CD  Fátima Pelaes  

Obrigatoriedade da Alfabetização em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS para 

Professores da Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e 
Superior em atividade, no sentido de possibilitar a comunicação direta com os 

Portadores de Necessidades Educativas Especiais Surdos e Deficientes 

Auditivos e a construção de práticas educativas que favoreçam o processo de 
Inclusão Social 

* Casa Iniciadora 

**Projeto de Lei de Conversão 
***Medida Provisória 
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APÊNDICE D – FORMULÁRIO DE LEVANTAMENTO DAS PROPOSIÇÕES 
TRAMITADAS NA 54ª LEGISLATURA PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES – 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

Projeto de Lei 

nº/ano 

CI* 

 

Autor 

 

Ementa 

 

263/2011 CD  Marçal Filho  

Assegura aos profissionais da educação básica, no exercício da 

profissão, o pagamento da meia-entrada em estabelecimentos 
culturais e de lazer e define outras providências. 

932/2011 CD  Marcelo Matos  

Institui a meia-entrada para professores da rede pública e 

privada em estabelecimentos que promovam lazer e cultura e dá 
outras providências. 

1287/2011 CD  
Professora Dorinha 

Seabra Rezende  

Estabelece diretrizes para a valorização dos profissionais da 

educação escolar básica pública. 

1364/2011 CD  Gilmar Machado  

Permite aos professores deduzirem, da base de cálculo do 
Imposto de Renda, as despesas relativas a cursos de formação 

e de reciclagem, despesas com participação em congressos 
científicos e compras de publicações, revistas e livros, 

respeitado o limite anual individual estabelecido na alínea "b" do 

inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
com a nova redação dada pela Lei nº 11.482, de 31 de maio de 

2007. 

1377/2011 CD  Ságuas Moraes  
Estabelece os princípios e as diretrizes dos planos de carreira 

para os profissionais da educação básica pública. 

1446/2011 CD  Chico Alencar  Altera a Lei nº 6.888, de 10 de dezembro de 1980 

103/2012 SF. 
8035/2010 

CD Presidente da República 
Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências. 

4295/2012 CD  Marina Santanna  
Acrescenta artigo à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre 

formação permanente acerca de mobilidade urbana. 

4753/2012 CD  Benedita da Silva  

: Dispõe sobre a inclusão, nos cursos de formação dos 
profissionais da educação, saúde, assistência social e 

segurança pública de conteúdos programáticos, referentes à 

identificação de maus-tratos, negligência e de abuso sexual 
praticados contra crianças e adolescentes 

6409/2013 CD  Simão Sessim  
Altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que 

Regulamenta o FUNDEB, para instituir programa de incentivo 
aos professores para melhoria da qualidade de ensino 

6529/2013 CD  Sandra Rosado  
Estabelece diretrizes para a valorização dos profissionais da 

educação escolar básica pública. Explicação: Revoga o art. 9º 
e o inciso II do art. 10 da Lei nº 9.424, de 1996, Lei do Fundef 

7522/2014 CD  Rubens Bueno  

Acrescenta alínea ao inciso II do caput do art. 8º da Lei nº 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, da base 
de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), das 

despesas com a aquisição de livros realizados por professores e 
seus dependentes. 

* Casa Iniciadora 
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APÊNDICE E – FORMULÁRIO DE LEVANTAMENTO DAS PROPOSIÇÕES 
REFERENTE À FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA QUE 

SE TORNARAM LEI NA 53ª E 54ª LEGISLATURA 
 
 

 
 

PLC* 
nº/ano 

Autor/ 
Partido 

Ementa Nº da Lei 

PLV**  
7/2207 

 

Origem  
MP*** 

339/ 2006 

Presidente 
da 

República 

Regulamenta o Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

- FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias; altera a Lei no 10.195, de 14 de 

fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.424, de 24 

de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, 
de 5 de março de 2004; e dá outras providências. 

Lei nº. 11.494/ 2007 

PLC 10/ 
2007 

 
CD****.  

PL. 7569 

/2006 

 
Presidente 

da 
República 

Modifica as competências e a estrutura organizacional da 
fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior - CAPES, de que trata a Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 
1992; e altera a Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 

autoriza a concessão de bolsas de estudo e de pesquisa a 

participantes de programas de formação inicial e continuada de 
professores para a educação básica. 

Lei nº. 11.502/ 2007 

PLC 78/ 

2007 
 

CD.  

 PL 7515/ 
2006 

 

Presidente 
da 

República 

Acrescenta parágrafos ao art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. (A União, o Distrito Federal, os Estados e os 

Municípios, deverão promover a formação e capacitação dos 

profissionais de magistério).  

Lei nº 12.056/ 2009 

PLC 280/ 

2009 
 

CD  

PL. 05395 
/ 2009 

 

Presidente 
da 

República 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a 
formação de docentes para atuar na educação básica, e dá outras 

providências. 
Lei nº. 12.796/ 2013 

PLC 103/ 

2012 
 

CD.  

PL. 8035/ 
2010 

Presidente 

da 
República 

 

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 
providências. 

Lei nº. 13.005/ 2014 

    *Projeto de Lei da Câmara 

   **Projeto de Lei de Conversão 
   ***Medida Provisória 
   ****Câmara dos Deputados 
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ANEXO A - LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007 
 

 
Regulamenta o Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias; altera a Lei no 10.195, de 14 de 

fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.424, de 24 de 

dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de 
março de 2004; e dá outras providências 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1o  É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB, de natureza contábil, nos termos do art. 60 do Ato das  Disposições  

Constitucionais Transitórias - ADCT. 

Parágrafo único. A instituição dos Fundos previstos no caput deste artigo e a aplicação de 
seus recursos não isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios da obrigatoriedade 
da aplicação na manutenção e no desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 212 
da Constituição Federal e no inciso VI do caput e parágrafo único do art. 10 e no inciso I do 

caput do art. 11 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de: 

I - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e transferências que 
compõem a cesta de recursos do Fundeb, a que se referem os incisos I a IX do caput e o § 

1o do art. 3o desta Lei, de modo que os recursos previstos no art. 3o desta Lei somados aos 
referidos neste inciso garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) 

desses impostos e transferências em favor da manutenção e desenvolvimento do ensino; 

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências. 

Art. 2o  Os Fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da educação básica 
pública e à valorização dos trabalhadores em educação, incluindo sua condigna 

remuneração, observado o disposto nesta Lei. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art60adct
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art60adct
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art11i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art11i
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ANEXO B - LEI Nº 11.502, DE 11 DE JULHO DE 2007 
 
 

Modifica as competências e a estrutura organizacional da fundação 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - 
CAPES, de que trata a Lei no 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera 
as Leis nos 8.405, de 9 de janeiro de 1992, e 11.273, de 6 de 
fevereiro de 2006, que autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de formação inicial e 
continuada de professores para a educação básica. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1o  Os arts. 2o e 6o da Lei no 8.405, de 9 de janeiro de 1992, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

“Art. 2o  A Capes subsidiará o Ministério da Educação na formulação de políticas e no 
desenvolvimento de atividades de suporte à formação de profissionais de magistério 
para a educação básica e superior e para o desenvolvimento científico e tecnológico 
do País. 
§ 1o  No âmbito da educação superior, a Capes terá como finalidade subsidiar o 
Ministério da Educação na formulação de políticas para pós-graduação, coordenar e 
avaliar os cursos desse nível e estimular, mediante bolsas de estudo, auxílios e 
outros mecanismos, a formação de recursos humanos altamente qualificados para a 
docência de grau superior, a pesquisa e o atendimento da demanda dos setores 
público e privado. 
§ 2o  No âmbito da educação básica, a Capes terá como finalidade induzir e 
fomentar, inclusive em regime de colaboração com os Estados, os Municípios e o 
Distrito Federal e exclusivamente mediante convênios com instituições de ensino 
superior públicas ou privadas, a formação inicial e continuada de profissionais de 
magistério, respeitada a liberdade acadêmica das instituições conveniadas, 
observado, ainda, o seguinte: 
I - na formação inicial de profissionais do magistério, dar-se-á preferência ao ensino 
presencial, conjugado com o uso de recursos e tecnologias de educação a distância; 
II - na formação continuada de profissionais do magistério, utilizar-se-ão, 
especialmente, recursos e tecnologias de educação a distância. 
§ 3o  A Capes estimulará a valorização do magistério em todos os níveis e 
modalidades de ensino.” (NR) 
“Art. 6o  ....................................................................... 
................................................................................... 
III - o Conselho Técnico-Científico da Educação Superior; 
IV - o Conselho Técnico-Científico da Educação Básica. 
§ 1o  O estatuto da fundação Capes disporá sobre a organização e o funcionamento 
dos órgãos de que trata este artigo e sobre a revisão anual das atividades relativas à 
educação básica. 
§ 2o  As reuniões deliberativas dos Conselhos Técnico-Científicos serão públicas, 
ressalvadas as sessões para a apreciação de matéria cujo sigilo seja imprescindível 
ao interesse privado e da coletividade, previamente justificado.” (NR) 

 
Art. 2o  São criados, no âmbito da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES, os seguintes cargos de provimento efetivo: 
 
I - 140 (cento e quarenta) cargos de Assistente em Ciência e Tecnologia; e 
II - 270 (duzentos e setenta) cargos de Analista em Ciência e Tecnologia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8405.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8405.htm#art6iii
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Art. 3o  São criados, no âmbito do Poder Executivo federal, para fins de estruturação da 
Capes, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
– DAS: 
I - 3 (três) DAS-5; 
II - 13 (treze) DAS-4; 
III - 26 (vinte e seis) DAS-3; 
IV - 8 (oito) DAS-2; e 
V - 2 (dois) DAS-1. 
Parágrafo único.  (VETADO) 
 
Art. 4o  Os arts. 1o e 2º da Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
“Art. 1o  ..................................................................................... 
§ 1o  .......................................................................................... 
I - estiverem em efetivo exercício no magistério da rede pública de ensino; ou 
................................................................................................... 
§ 3o  É vedada a acumulação de mais de uma bolsa de estudo ou pesquisa nos programas 
de que trata esta Lei.” (NR) 
“Art. 2o  ....................................................................................... 
.................................................................................................... 
III - até o valor de R$ 900,00 (novecentos reais) mensais, para participantes de cursos de 
capacitação para o exercício das funções de formadores, preparadores e supervisores dos 
cursos referidos no inciso I do caput deste artigo, inclusive apoio à aprendizagem e 
acompanhamento pedagógico sistemático das atividades de alunos e tutores, exigida 
formação mínima em nível superior e experiência de 1 (um) ano no magistério ou a 
vinculação a programa de pós-graduação de mestrado ou doutorado; e 
...................................................................................................... ” (NR) 
 
Art. 5o  O provimento dos cargos efetivos e em comissão criados por esta Lei fica 
condicionado à comprovação de prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, assim como à 
existência de autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme 
determina o § 1o do art. 169 da Constituição Federal. 
 
Art. 6o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília,  11  de julho de 2007; 186o da Independência e 119o da República. 

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo Bernardo Silva 
José Henrique Paim Fernandes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.7.2007 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Msg/VEP-497-07.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11273.htm#art1§1i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11273.htm#art2iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art169§1
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ANEXO C - LEI Nº 12.056, DE 13 DE OUTUBRO DE 2009 
 
 

Acrescenta parágrafos ao art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º  O art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece diretrizes e 
bases da educação nacional, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 
 

“Art. 62.  ................................................................ 
§ 1º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 
colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério. 
§ 2º  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão 
utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. 
§ 3º  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino 
presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a 
distância.” (NR) 
 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília,  13  de  outubro  de 2009; 188º da Independência e 121º da República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.10.2009 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.056-2009?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art62§1
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ANEXO D - LEI Nº 12.796, DE 4 DE ABRIL DE 2013 
 

 
Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a 
formação dos profissionais da educação e dar outras providências. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1o  A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  

“Art. 3o ........................................................................... 
..............................................................................................  
XII - consideração com a diversidade étnico-racial.” (NR)  
“Art. 4o  ..........................................................................  
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, organizada da seguinte forma:  
a) pré-escola;  
b) ensino fundamental;  
c) ensino médio;  
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade;  
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular 
de ensino;  
IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não 
os concluíram na idade própria; 
..............................................................................................  
VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde; 
....................................................................................” (NR)  
“Art. 5º  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo 
qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, 
entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, 
acionar o poder público para exigi-lo.  
§ 1o  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá:  
I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os 
jovens e adultos que não concluíram a educação básica; 
....................................................................................” (NR)  
“Art. 6º  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na 
educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade.” (NR)  
“Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 
devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. 
...................................................................................” (NR)  
“Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 
o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.” 
(NR)  
“Art. 30.  ........................................................................ 
..............................................................................................  
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II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade.” (NR)  
“Art. 31.  A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns:  
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, 
sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental;  
II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo 
de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional;  
III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial 
e de 7 (sete) horas para a jornada integral;  
IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a 
frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas;  
V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento 
e aprendizagem da criança.” (NR)  
“Art. 58.  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação. 
...................................................................................” (NR)  
“Art. 59.  Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 
...................................................................................” (NR)  
“Art. 60.  .......................................................................  
Parágrafo único.  O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação 
do atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria rede pública regular 
de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo.” (NR)  
“Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 
magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, 
a oferecida em nível médio na modalidade normal. 
..............................................................................................  
§ 4º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos 
facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível 
superior para atuar na educação básica pública.  
§ 5o  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação 
de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante 
programa institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em 
cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior.  
§ 6o  O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional 
aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em 
cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de 
Educação - CNE.  
§ 7o  (VETADO).” (NR)  
“Art. 62-A.  A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á 
por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, 
incluindo habilitações tecnológicas.  
Parágrafo único.  Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se 
refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, 
incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou 
tecnológicos e de pós-graduação.”  
“Art. 67.  ........................................................................ 
..............................................................................................  
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§ 3º  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios na elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos 
profissionais da educação.” (NR)  
“Art. 87.  ....................................................................... 
..............................................................................................  
§ 2º  (Revogado).  
§ 3o  ...............................................................................  
I - (revogado); 
..............................................................................................  
§ 4º  (Revogado). 
...................................................................................” (NR)  
“Art. 87-A.  (VETADO).”  

 
Art. 2o  Revogam-se o § 2º, o inciso I do § 3º e o § 4o do art. 87 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996.  
 
Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 4 de abril de 2013; 192o da Independência e 125o da República.  
 
DILMA ROUSSEFF 
Aloizio Mercadante 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.4.2013 
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ANEXO E - LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014 
  

  
Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 
e dá outras providências. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1o  É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) anos, a 
contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto 
no art. 214 da Constituição Federal. 
 
Art. 2o  São diretrizes do PNE: 
 

I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento escolar; 
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 
cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 
IV - melhoria da qualidade da educação; 
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 
proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades 
de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 
IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental. 

 
Art. 3o  As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência deste 
PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas. 
 
Art. 4o  As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico e os censos  nacionais da 
educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei. 
 
Parágrafo único.  O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins 
estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das populações de 4 
(quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência. 
 
Art. 5o  A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento 
contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias: 

 
I - Ministério da Educação - MEC; 
II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte do Senado Federal; 
III - Conselho Nacional de Educação - CNE; 
IV - Fórum Nacional de Educação. 
§ 1o  Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 
I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios 
institucionais da internet; 
II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das 
estratégias e o cumprimento das metas; 
III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument
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§ 2o  A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP publicará 
estudos para aferir a evolução  no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
desta Lei, com informações organizadas por ente federado e consolidadas em âmbito 
nacional, tendo como referência os estudos e as pesquisas de que trata o art. 4o, sem 
prejuízo de outras fontes e informações relevantes. 
§ 3o  A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no 
quarto ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às 
necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. 
§ 4o  O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do art. 214 da 
Constituição Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os recursos aplicados 
na forma do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, bem como os recursos aplicados nos programas de 
expansão da educação profissional e superior, inclusive na forma de incentivo e 
isenção fiscal, as bolsas de estudos concedidas no Brasil e no exterior, os subsídios 
concedidos em programas de financiamento estudantil e o financiamento de creches, 
pré-escolas e de educação especial na forma do art. 213 da Constituição Federal. 
§ 5o  Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo 
aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, além de 
outros recursos previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou da 
compensação financeira pela exploração de petróleo e de gás natural, na forma de lei 
específica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI 
do art. 214 da Constituição Federal. 

 
Art. 6o  A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências nacionais de 
educação até o final do decênio, precedidas de conferências distrital, municipais e 
estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, instituído nesta 
Lei, no âmbito do Ministério da Educação. 

 
§ 1o  O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput: 
I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas; 
II - promoverá a articulação das conferências nacionais de educação com as 
conferências regionais, estaduais e municipais que as precederem. 
§ 2o  As conferências nacionais de educação realizar-se-ão com intervalo de até 4 
(quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste PNE e subsidiar a 
elaboração do plano nacional de educação para o decênio subsequente. 

 
Art. 7o  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de 
colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste 
Plano. 

 
§ 1o  Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a 
adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas previstas 
neste PNE. 
§ 2o  As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas 
adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação 
entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e 
locais de coordenação e colaboração recíproca. 
§ 3o  Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios criarão 
mecanismos para o acompanhamento local da consecução das metas deste PNE e 
dos planos previstos no art. 8o. 
§ 4o  Haverá regime de colaboração específico para a implementação de modalidades 
de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-educacionais e a 
utilização de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades 
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socioculturais e linguísticas de cada comunidade envolvida, assegurada a consulta 
prévia e informada a essa comunidade. 
§ 5o  Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
§ 6o  O fortalecimento do regime de colaboração entre os Estados e respectivos 
Municípios incluirá a instituição de instâncias permanentes de negociação, cooperação 
e pactuação em cada Estado. 
§ 7o  O fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios dar-se-á, 
inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação. 

 
Art. 8o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus 
correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em 
consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) 
ano contado da publicação desta Lei. 

 
§ 1o  Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação 
estratégias que: 
I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais, 
particularmente as culturais; 
II - considerem as necessidades específicas das populações do campo e das 
comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional e a 
diversidade cultural; 
III - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial, 
assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e 
modalidades; 
IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas 
educacionais. 
§ 2o  Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput deste artigo, serão 
realizados com ampla participação de representantes da comunidade educacional e 
da sociedade civil. 

 
Art. 9o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas para 
os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação pública nos 
respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, 
adequando, quando for o caso, a legislação local já adotada com essa finalidade. 
 
Art. 10.  O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão formulados de maneira a assegurar 
a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e 
estratégias deste PNE e com os respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua 
plena execução. 
 
Art. 11.  O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em 
colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, constituirá fonte de 
informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das 
políticas públicas desse nível de ensino. 

 
§ 1o  O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no máximo a cada 2 
(dois) anos: 
I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) estudantes 
apurado em exames nacionais de avaliação, com participação de pelo menos 80% 
(oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado 
em cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo censo escolar da educação 
básica; 



144 
 

II - indicadores de avaliação institucional, relativos a características como o perfil do 
alunado e do corpo dos (as) profissionais da educação, as relações entre dimensão do 
corpo docente, do corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os 
recursos pedagógicos disponíveis e os processos da gestão, entre outras relevantes. 
§ 2o  A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da qualidade, como o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, que agreguem os indicadores 
mencionados no inciso I do § 1o não elidem a obrigatoriedade de divulgação, em 
separado, de cada um deles. 
§ 3o  Os indicadores mencionados no § 1o serão estimados por etapa, estabelecimento 
de ensino, rede escolar, unidade da Federação e em nível agregado nacional, sendo 
amplamente divulgados, ressalvada a publicação de resultados individuais e 
indicadores por turma, que fica admitida exclusivamente para a comunidade do 
respectivo estabelecimento e para o órgão gestor da respectiva rede. 
§ 4o  Cabem ao Inep a elaboração e o cálculo do Ideb e dos indicadores referidos no § 
1o. 
§ 5o  A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso I 
do § 1o, poderá ser diretamente realizada pela União ou, mediante acordo de 
cooperação, pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino 
e de seus Municípios, caso mantenham sistemas próprios de avaliação do rendimento 
escolar, assegurada a compatibilidade metodológica entre esses sistemas e o 
nacional, especialmente no que se refere às escalas de proficiência e ao calendário de 
aplicação. 

 
Art. 12.  Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PNE, o Poder 
Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, sem prejuízo das prerrogativas deste 
Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo 
decênio. 
 
Art. 13.  O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos da 
publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável pela articulação entre 
os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e 
estratégias do Plano Nacional de Educação. 
 
Art. 14.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília,  25  de  junho de 2014; 193o da Independência e 126o da República. 
 
DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
José Henrique Paim Fernandes 
Miriam Belchior 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.6.2014 - Edição extra  
 

ANEXO 
 

METAS E ESTRATÉGIAS 
 
Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de formação 
dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput doart. 61 da Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as 
professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em 
curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 
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Estratégias: 
 
15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das 
necessidades de formação de profissionais da educação e da capacidade de atendimento, 
por parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes nos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes; 
 
15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de 
licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior - SINAES, na forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a 
amortização do saldo devedor pela docência efetiva na rede pública de educação básica; 
 
15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em 
cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no 
magistério da educação básica; 
 
15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em 
cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem como para 
divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos; 
 
15.5) implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para 
as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas e para a educação 
especial; 
 
15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovação 
pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a carga 
horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando 
as modernas tecnologias de informação e comunicação, em articulação com a base 
nacional comum dos currículos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 
3.2 e 3.3 deste PNE; 
 
15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação 
superior, a plena implementação das respectivas diretrizes curriculares; 
15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e 
superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre 
a formação acadêmica e as demandas da educação básica; 
 
15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na 
educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação de nível 
médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação 
docente, em efetivo exercício; 
 
15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior 
destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) profissionais da 
educação de outros segmentos que não os do magistério; 
 
15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de 
formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros segmentos que não 
os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados; 
 
15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores de 
idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e 
aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem; 
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15.13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que 
valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e estaduais de 
educação profissional, de cursos voltados à complementação e certificação didático-
pedagógica de profissionais experientes. 
 
Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da 
educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) 
profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 
 
Estratégias: 
 
16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 
dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por 
parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às 
políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
 
16.2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras da educação 
básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos 
de certificação  das atividades formativas; 
 
16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de 
literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras 
e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem 
disponibilizados para os professores e as professoras da rede pública de educação básica, 
favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação; 
 
16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e das 
professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e 
pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível; 
 
16.5) ampliar a oferta de bolsas de  estudo  para pós-graduação dos professores e das 
professoras e demais profissionais da educação básica; 
 
16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas de 
educação básica, por meio da implementação das ações do Plano Nacional do Livro e 
Leitura e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a 
bens culturais pelo magistério público. 
 


